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RESUMO 

 
PEREIRA, Wilma Maria. M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, março de 2014. Os 
imaginários sociodiscursivos na argumentação sobre a homossexualidade na Revista 
Ultimato . Orientadora: Mônica Santos de Souza Melo. 
 
 
Esta pesquisa analisa a construção dos imaginários sociodiscursivos erigidos a partir da 

configuração argumentativa nas notícias e nos artigos de opinião publicados na Revista 

Ultimato, entre os anos de 2009 e 2013. A pesquisa foi embasada nos pressupostos teórico- 

metodológicos da Análise do Discurso, sobretudo, da Teoria Semiolinguística do autor francês 

Patrick Charaudeu (2006, 2007, 2008). Partindo da concepção de que os discursos produzidos 

são o resultado da articulação entre os planos linguístico e situacional na qual está inserido um 

sujeito intencional, buscamos desvelar os mecanismos argumentativos e composicionais que 

são acionados na produção desses discursos.  Dessa forma, a pesquisa incide também sobre os 

procedimentos e as técnicas argumentativas (PERELMAN, 1996) utilizados por um sujeito 

psicossocial em uma determinada situação de comunicação com a finalidade de ampliação da 

adesão do seu interlocutor. Também foi enfocada a relação desses argumentos com as 

dimensões racionalizadas, estética e política (DITTRICH, 2008) que lhes confere uma 

configuração mais racional, emotiva ou legitimadora dependendo do objetivo do enunciador e 

da situação comunicativa na qual está inserido. Assim, buscou-se apreender os imaginários 

sociodiscursivos produzidos nos discursos sobre a homossexualidade no contexto de produção 

da Revista Ultimato e a sua possível implicação para o contexto social. A análise evidenciou a 

presença de imaginários sociodiscursivos que caracterizam a homossexualidade como: prática 

contrária à lei de Deus, prática delituosa, patologia, comportamento passível de “conversão”, 

prática de valor social negativo, pecado, comportamento de pouca validade social, prática 

heterofóbica, escolha individual e conceito diferente de lesbianismo. Além disso, a análise 

evidenciou também uma mudança de visada na divulgação das informações e na configuração 

dos gêneros notícias e artigos de opinião. Consideramos que, dada à intenção comunicativa do 

enunciador, os gêneros analisados foram veículos substanciais de um discurso prescritivo que 

visa à normatização do comportamento dos fiéis e a defesa de um ponto de vista contrário à 

homossexualidade o que sugere ainda uma “intolerância” em relação à possibilidade do amor 

“plural” no meio cristão.  
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RESUMÉ 

PEREIRA, Wilma Maria, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, mars, 2014. L'imaginaire 
socio-discursive dans argumentation sur l'homosexualité dans le magazine Ultimato. 
Directeur de recherches: Mônica Santos de Souza Melo. 
 
Cette recherche analyse la construction de sociodiscursivos imaginaires construits a partir de la 

configuration argumentative de nouvelles et d'articles d'opinion publiés dans Revista 

Ultimatum, entre les années 2009 et 2013. La recherche a été basée sur les hypothèses 

théoriques et méthodologiques de l'analyse du discours, en particulier théorie Semiolinguística 

l'auteur français Patrick Charaudeu (2006, 2007, 2008). Partant de l'hypothèse que les discours 

produits sont le résultat de la relation entre les plans linguistiques et situationnels dans lequel 

un sujet intentionnel est inséré, nous cherchons à révéler les mécanismes d'argumentation et de 

composition qui sont déclenchés dans la production de ces discours. Ainsi, la recherche se 

concentre également sur les procédures et les techniques argumentatives (Perelman 1996) 

utilisés par thème psychosocial dans une situation de communication donnée en vue d'élargir 

la composition de l'appelant. A également mis l'accent sur la relation de ces arguments avec les 

dimensions simplifiées, esthétique et politique (Dittrich, 2008) ce qui leur donne une 

configuration plus rationnelle, émotionnelle ou légitimer fonction de l'objectif et le locuteur de 

la situation de communication dans laquelle elle est insérée. Ainsi, nous avons cherché à saisir 

sociodiscursivos imaginaires produites dans les discours sur l'homosexualité dans le contexte 

de la production Ultimato Magazine et ses implications possibles pour le contexte social. 

L'analyse a révélé la présence de sociodiscursivos imaginaires qui caractérisent l'homosexualité 

comme contraire à la pratique de la loi de Dieu, la pratique pénale, la pathologie, capable d'un 

comportement de «conversion», la pratique de la valeur sociale négative, le péché, 

comportement peu pratique sociale validité de heterofóbica choix individuel et différent 

concept de lesbianisme. En outre, l'analyse a également montré un changement de vue dans la 

diffusion de l'information et de la configuration des générations nouvelles et d'articles 

d'opinion. Nous pensons que, compte tenu de l'intention communicative du locuteur, le genres 

analysées sont véhicules importants d'un discours normatif qui vise à normaliser le 

comportement des croyants et de défendre un point de vue contraire à l'homosexualité qui 

suggère également une "intolérance" par rapport à possibilité de l'amour "pluriel" dans la 

communauté chrétienne. 
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INTRODUÇÃO 

 

Cada discurso que circula na sociedade materializa os valores e as crenças de 

quem o produziu. Sobre esses valores e crenças são construídos os pontos de vista do indivíduo 

que (inter) age social e discursivamente em cada situação de comunicação. Um ponto de vista 

ao mesmo tempo individual e coletivo que poderá ser “negociado” nessa interação com o outro. 

 No entanto, esse processo de negociação entre os modos de pensar e agir e, mais 

precisamente, de representar e compreender o mundo, nem sempre ocorre de forma harmônica, 

pois, cada sujeito, sobredeterminado pelas intervenções de seu grupo social, produz o seu 

discurso com base nos valores e nas crenças de seu grupo de pertencimento. Assim, 

eventualmente, faz-se necessário mobilizar o possível efeito das palavras para interferir nas 

crenças e nas atitudes do outro.   

A tentativa de agir sobre o outro sugere uma luta simbólica pelo poder. Uma 

“luta” instaurada na tentativa e na capacidade de interferir no comportamento do outro 

exigindo-lhe algum tipo de sinal (concordância, ação).  Assim, o enunciador mobilizará, em 

cada situação de comunicação, os recursos discursivos e argumentativos considerados 

necessários para “manobrar” o seu discurso na tentativa de mobilizar racional e afetivamente o 

seu interlocutor fazendo-o mais próximo do seu ponto de vista.  Trata-se de uma espécie de 

“encenação” ordenada pelo sujeito falante com a intenção de ampliar a efetividade do seu 

discurso.  

Dessa tentativa de “mobilizar” os sentidos do discurso aumentando a sua 

efetividade em favor da defesa do ponto de vista, é que concebemos a noção de argumentação. 

E, sob essa perspectiva argumentativa, estão as nossas perguntas de pesquisa: a) quais são as 

estratégias argumentativas utilizadas nos artigos e nas notícias na Revista Ultimato; b) Como 

essas estratégias são utilizadas na veiculação dos imaginários sociodiscusivos; e c) Que 

imaginários sociodiscursivos são possíveis depreender da argumentação nos artigos e nas 

notícias da Revista Ultimato.   

Para responder às perguntas de pesquisa, buscamos apoio na Teoria 

Semiolinguística que nos forneceu os recursos teóricos e metodológicos necessários para a 

análise do corpus. Além da Semiolinguística, recorremos também a alguns princípios dos 

estudos argumentativos da Nova Retórica e da Teoria Retórica do Discurso a fim de ampliar os 

mecanismos de análise. 
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Para a pesquisa, foram selecionados 24 textos, a saber, 13 notícias e 11 artigos 

de opinião publicados na Revista Ultimato entre os anos de 2009 e 2013. Todos os textos 

selecionados versam sobre a temática homossexualidade.  

Esta dissertação é composta por seis capítulos. No primeiro, apresentamos um 

panorama sobre a relação entre religião, mídia, poder e homossexualidade. Este capítulo aponta 

o recorte conceitual e teórico sobre o qual estão pautadas algumas de nossas considerações.  

No segundo capítulo, apresentamos os aspectos mais relevantes da Teoria 

Semiolinguística que nortearam esta pesquisa, a saber, as noções de contrato comunicativo, 

encenação do ato comunicativo, imaginários sociodiscursivos e os Modos de Organização do 

Discurso. Além disso, apresentamos também um panorama geral sobre as teorias 

argumentativas utilizadas na pesquisa: A Nova Retórica (Técnicas argumentativas) e a Teoria 

Retórica do Discurso (Dimensão Racionalizadora, Estética e Política).  

O percurso metodológico empreendido no desenvolvimento desta pesquisa será 

apresentado no terceiro capítulo. 

O quarto capítulo versa sobre a noção de gênero discursivo na Teoria 

Semiolinguística e apresenta a descrição dos gêneros notícia e artigo de opinião na Revista 

Ultimato. Apresentamos, assim, como os gêneros podem ser (re) configurados a fim de atender 

à finalidade comunicativa do seu enunciador. 

No quinto capítulo, a análise apresenta os mecanismos argumentativos e os 

procedimentos utilizados nas notícias e nos artigos de opinião da Revista Ultimato. Além disso, 

identificamos a predominância e a natureza desses argumentos relacionando-os à intenção 

comunicativa (racionalizadora, estética e política) empreendida pelos representantes da Revista 

Ultimato.  

No sexto e último capítulo, os argumentos foram relacionados aos saberes de 

conhecimento a fim de se apreender a fundamentação dos imaginários sociodiscursivos 

decorrentes da argumentação discursiva sobre a homossexualidade na Revista Ultimato.  

Finalmente, as considerações finais, em função do que foi proposto, indicam os 

resultados do estudo por nós empreendido. Em tempo, vale informar que o corpus constitutivo 

dessa pesquisa está registrado nos anexos, no final da dissertação.   
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1. SOBRE RELIGIÃO, MÍDIA PODER E HOMOSSEXUALIDADE 

 

1.1 MÍDIA E RELIGIÃO CRISTÃ  

 

O ordenamento bíblico “Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a toda a 

criatura”1 encontra na atualidade uma nova configuração e demonstra de certa maneira a 

motivação que está relacionada ao uso dos dispositivos midiáticos pelos agentes religiosos na 

divulgação do evangelho. Trata-se de uma nova cruzada2, a “cruzada midiática”, que busca 

fazer avançar novos métodos de evangelização dependentes dos aparatos telemidiáticos.  

Do deslocamento do espaço restrito dos templos às grandes mídias, a 

evangelização reflete a influência de uma nova arquitetura social com a (re) configuração da fé 

que passa do espaço coletivo dos cultos e dos templos ao isolamento de um ritual doméstico 

assim, “Uma nova igreja é criada, universal e virtual. Os templos são os próprios lares [...]” 

(GOMES, 2004, p. 5) e a fé praticada individualmente. 

No entanto, no que tange ao alcance da mensagem o processo é inverso. O 

deslocamento do espaço tradicional dos templos às mídias amplifica a possibilidade de alcance 

das mensagens que agora passam a circular em um campo mais aberto e multidimensional. Por 

isso, Gomes (2004) considera que “[...] a lógica do templo, direta e dialogal, é substituída pela 

lógica da mídia moderna que se dirige a um público anônimo, heterogêneo e disperso” 

(GOMES, 2004, p. 4). Em termos de alcance, poderíamos dizer que a mensagem passa de um 

auditório particular para um auditório mais universal.  

A amplificação do espaço de circulação das mensagens está no cerne da questão 

da utilização das mídias pelas igrejas. Isso retoma de certa forma, a configuração de 

evangelização do Cristianismo que desde o Império Romano já demonstrava preocupação com 

a disseminação de sua mensagem. Na atualidade, o Cristianismo continua sendo uma doutrina 

de “mensagens” e de “mensageiros”. Para Santos (2002), “O Cristianismo é uma religião 

universal de enviados (apóstolos) portadores de uma boa mensagem que chegou às massas 

através dos canais de comunicação do Império” (SANTOS, 2002, p. 274).  

Dos romanos à atualidade o que se observa é que a “divulgação da fé” não é 

assunto novo para as igrejas. Trata-se de uma resposta ao dinamismo requerido pelas relações 

comunicativas em um “novo” espaço social. Segundo Castro (1987), “o Cristianismo passa a 

                                            
1 Matheus 16:15 (Bíblia Sagrada).  
2 Expedições medievais de inspiração cristã que tinham como intuito retomar a Terra Santa. O movimento recebe 
esse nome em referência à cruz, principal símbolo do Cristianismo, estampada nas vestimentas dos expedidores.   
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responder às necessidades criadas por uma intensa e progressiva complexificação do social” 

(CASTRO, 1987, p. 40). Daí, a crescente midiatização da religião que busca corresponder a 

este espaço social com a oferta diversificada de opções religiosas. 

Ao apontar as dimensões históricas que envolvem os processos midiáticos e a 

construção de novas religiosidades, Gomes (2004) faz um importante recorte sobre a aparição 

e os precursores da chamada “igreja eletrônica”. O seu enfoque é dado, sobretudo, aos aspectos 

da utilização da mídia televisiva, mas que aponta claramente para a crescente relação 

mídia/religião.  

Um dos aspectos apontados por ele no que tange à configuração de uma nova 

religiosidade, além da reconfiguração do espaço “cúltico”, é a figura dos pregadores que se 

deixaram impregnar pelas leis da comunicação de massa. Assim, “o conteúdo da mensagem 

cede lugar à postura corporal, aos gestos, ao canto e à dança” (GOMES, 2004, p. 4) na pretensão 

de uma eficácia cada vez mais ampla capaz de mobilizar o público.   

Neste novo espaço, a fé é agora imbuída do universo do espetáculo. Dessa forma, 

“o culto perde o mistério do sagrado para revestir-se da transparência da mídia, onde a imagem 

é tudo” (GOMES, 2004, p. 5). Ainda a esse respeito, Fausto Neto (2002) considera que neste 

novo formato de “culto” “[...] seus ministros se transformam em personagens e vedetes desse 

novo processo de oferta de sentido, fazendo desse espaço trampolim para, dentre outras coisas, 

a vendagem de produtos religiosos (FAUSTO NETO, 2002, p. 153).  

Por sua vez, os fiéis também são imbricados por essa nova configuração. Eles 

são agora fixados numa nova dimensão comunicativa: a de telespectadores. Assim, eles passam 

de atores das práticas religiosas a espectadores, ou conforme aponta Gomes (2004) “passa-se 

do palco à plateia” (GOMES, 2004, p. 4). Trata-se de um processo por meio do qual o espaço 

da fé é (re) territorializado maximizando o seu alcance, ou seja, se “as pessoas não vêm ao 

templo, o templo vai até elas” (GOMES, 2004, p. 4). 

No entanto, mesmo na execução da “fé à distância” é necessário que o indivíduo 

convertido dê algum sinal de que faz parte desta ou daquela denominação religiosa. Por isso, a 

“igreja eletrônica” invoca os seus fiéis na participação de campanhas, na venda de livros e 

outros produtos religiosos. Na contabilidade dessa “filiação mercadológica”, as denominações 

religiosas aferem a efetividade do alcance de sua “evangelização”.  

O fiel é agora aquele que compartilha não só do “corpo de Cristo” representado 

pelos rituais litúrgicos. É aquele que consome os “bens sagrado” ofertados. Gomes (2004) 

considera que para essa nova configuração da “igreja eletrônica”: “Não existem maiores 
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exigências, a não ser a participação pelo consumo dos bens oferecidos. Os bens religiosos são 

oferecidos em casa, à la carte, de acordo com a necessidade do freguês” (GOMES, 2004, p. 5). 

Trata-se de uma nova “igreja” que vem reconfigurando uma nova fé desde o século XIX com 

as grandes campanhas mundiais de avivamento chegando a atualidade no formato de “igreja 

midiática”. 

Da potencialidade de alguns atores sociais de arregimentar grandes multidões à 

potencialidade de alcance do rádio, da televisão e das mídias impressas surgem as novas formas 

de religiosidade para além dos templos e em prol de um número cada vez maior de fiéis.  

No Brasil, a evangelização via mídias de comunicação teve dois expoentes: um 

no rádio, outro na televisão. O primeiro, o Pastor Davi Miranda, líder da Igreja Deus é Amor 

teve os seus programas transmitidos por emissoras de rádio em todo o Brasil. Após a década de 

80, os seus programas chegaram a outros países latino-americanos. O segundo, o Bispo Edir 

Macedo, fundador da Igreja Universal do Reino de Deus. A referida igreja responde por parte 

da programação evangelística da Rede Record de Televisão e da Rede Família. Possui ainda 

três canais específicos de tele-evangelismo: (IURD TV Brasil, IURD TV Europa, IURD TV 

Argentina), além do Portal R7 na internet.  

Integrando o espaço da “evangelização à distância”, encontra-se também a 

utilização da mídia impressa. A sua circulação está principalmente relacionada ao 

fortalecimento dos vínculos já existentes entre os fiéis e a denominação religiosa de sua filiação. 

É assim, que revistas, jornais e livros são divulgados e comercializados em quantidades 

consideráveis como o livro do Bispo Edir Macedo que em 2012 já havia vendido mais de 350 

mil exemplares, ostentando o título de livro mais vendido no Brasil no referido ano. 

No entanto, a força da mídia impressa religiosa não está representada só em altos 

números de vendas. O tradicionalismo com que algumas publicações atravessam épocas aponta 

para a expressão do alcance desse tipo de publicação. Um exemplo é a Revista Família Cristã 

que desde 1934 é comercializada no meio católico com expressivos números já na década de 

80 de 217 mil assinantes3.  Atualmente, a revista ganhou uma versão para dispositivos digitais 

móveis.  

No meio evangélico ganha destaque a Revista Ultimato, objeto de nossa 

pesquisa, que desde 19684 divulga e “comercializa” a fé cristã. O crescimento exponencial 

                                            
3 Dados extraídos do site oficial da Revista. Disponível em www.paulinas.org.br/familia-
crista/?system=paginas&id=2269&action=read. Acesso em: 23 out. 2013.  
4 Primeiro no formato jornal. Em 1976 passa a ser divulgada no formato revista. Dados extraídos do site oficial da 
Revista. Disponível em: http://www.ultimato.com.br/pagina/diario-intimo-de-ultimato. Acesso em: 15 ago. 2013.  

http://www.ultimato.com.br/pagina/diario-intimo-de-ultimato
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resultou na abertura de uma editora própria, a Editora Ultimato que, além da revista, oferece 

livros voltados para a evangelização. Atualmente, é a terceira revista evangélica mais lida no 

Brasil. 

Esses dados apontam que a utilização das mídias é um processo social 

significativo que no sistema “fé de plantão” regula o universo evangelístico à necessidade de 

cada um.  Assim, com a amplitude alcançada por alguns ministérios, a questão da utilização 

dos meios de comunicação, sejam eles televisivos, radiofônicos, impressos ou digitais, é uma 

solução atraente, pois  

 

Dada a complexidade e a vastidão do mundo contemporâneo, os locais acanhados dos 
templos limitam a proclamação do evangelho a todos os povos e regiões [...] Logo, os 
modernos meios de comunicação representam um instrumento providencial para 
ajudar no cumprimento da missão (GOMES, 2004, p. 10). 
 

Um questionamento que surge dessa reconfiguração da evangelização midiática 

diz respeito às manifestações religiosas contemporâneas, ou seja, ao surgimento de uma nova 

“religião” que deve ser compreendida no espaço social no qual é configurada.  

Dessa forma, Gomes (2004) aponta a questão levantada por Stewart Hoover 
5(1990) sobre essa “nova religiosidade” e a sua implicação no contexto social. O seu 

questionamento propõe uma mudança na consideração entre mídia e religião ao afirmar que a 

questão não deveria ser somente “Qual o status da religião na mídia”, e sim “Qual é a religião 

que emerge na mídia”, pois, segundo ele, as implicações entre mídia e religião estão além de 

uma simples utilização de um recurso midiático para maximização de mensagens. Trata- se de 

“espaços de construção de identidade e de configuração de comunidades” (GOMES, 2004, p. 

10). Além disso, aponta para um processo que reconfigura o estrato social e a maneira 

individual de lidar com a realidade religiosa criando também novas identidades sociais.  

Da utilização evangelística das mídias ao domínio discursivo que ela abarca, 

perpassa também a configuração ou o conteúdo das mensagens, ou seja, as mensagens e os 

discursos produzidos e divulgados pelas denominações evangélicas como mecanismos de 

controle e de regulação desses “novos fiéis” com o objetivo de manutenção de sua filiação via 

exercício do poder religioso dos quais trataremos no próximo tópico. 

 

1.2 DISCURSO RELIGIOSO E PODER 

 

                                            
5 Professor adjunto e pesquisador do grupo de Estudos sobre Mídia e Religião da Universidade do Colorado/USA.  
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Falar de religião é falar também do corpo social no qual a ideologia religiosa é 

configurada. E, nesse contexto, falar do poder religioso é, em suma, tratar dos reflexos do 

campo social sobre o campo religioso e vice-versa. E para tratar da questão que abarca religião 

e poder, faz-se necessário impor alguns recortes conceituais.  

O conceito de “poder”, dada a sua pluralidade, é um termo de difícil definição. 

Assim, tomaremos aqui a noção sugerida por Max Weber (2000) para quem o poder seria 

“sociologicamente amorfo” o que possibilita o seu manejo em diferentes contextos de análise. 

O adjetivo “amorfo” não implica dizer que ele não apresenta uma existência “material”, mas 

sim que ele é configurado somente no cerne das questões sociais específicas e dos contextos 

que o abarcam. Ainda segundo Weber (2000), é possível compreender o conceito de poder 

também no plano individual como “toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação 

social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, 

2000, p. 33). 

Em Foucault (2010), encontra-se a definição de poder como “exercício”, ou seja, 

“ele (o poder) se exerce e só existe em ato” (FOUCAULT, 2010, p. 15). Por isso, ele levanta a 

hipótese de que “as relações de poder, tais como funcionam numa sociedade como a nossa, têm 

essencialmente como ponto de ancoragem uma certa relação de força estabelecida em dado 

momento, historicamente precisável" (FOUCAULT, 2010, p. 15).  

Em relação ao segundo conceito, a religião, tomaremos o conceito também de 

Max Weber (2000) na distinção feita por ele entre Igreja e religião. Para Weber, as igrejas são 

potências hierocráticas6 predispostas a dar ao poder político um “poderio de legitimação” 

(WEBER apud BOURDIEU, 1992, p. 88), por sua vez, a religião se constitui como elemento 

de ação comunitária (BOURDIEU, 1992). Dessa noção, depreende-se a estreita relação entre 

religião e política e as “funções sociais” que a religião cumpre em favor de certo ordenamento 

do “corpo social”.    

O objeto de nosso interesse no momento é o discurso religioso compreendido 

aqui como parte integrante dessas duas noções. O conceito de discurso religioso tomaremos de 

Eni Orlandi (2011) para quem o discurso religioso é aquele no qual se faz ouvir a voz de um 

ente superior (Deus), assim, o discurso religioso seria “aquele em que fala a voz de Deus: a voz 

do padre – ou do pregador, ou, em geral, de qualquer representante seu – é a voz de Deus” 

(ORLANDI, 2011, p. 242-243).   

                                            
6 Cf. Weber (2000): Tipo de organização social que se mantém graças a um sistema de coerção psíquica que se 
utiliza das concepções religiosas do indivíduo. 
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Da conceituação à relação entre os conceitos, é necessário acrescentar que igreja 

e religião correspondem a duas noções que, sobretudo, pela íntima relação existente entre elas, 

são de certa forma constitutivas. Assim, consideramos que a religião é parte indissociável da 

Igreja e, dessa forma, veículos inseparáveis de poder (PEREIRA, 2008). Da junção entre igreja, 

religião e discurso religioso é possível ainda extrair, segundo Bourdieu (1992), a configuração 

de uma ação conjunta (associação de dominação) que constitui o fundamento da dominação 

espiritual que se dá na “legitimação” do poder dos “dominantes” para a “domesticação” dos 

dominados” (BOURDIEU, 1992, p. 32).  

A partir de agora, trataremos do poder religioso ou da representação dele por 

meio de três mecanismos distintos e complementares pelos quais se dariam a “dominação 

espiritual” de que fala Bourdieu (1992). Nas nossas considerações, são eles: a palavra divina, 

entendida como revelação, as práticas constitutivas de cada filiação doutrinária (rezas, missas, 

cultos) e os sacramentos (santa ceia, eucaristia, batismo). Cada uma dessas formas de 

representação do poder religioso implica a existência de um sujeito instado por um contrato que 

conecta indivíduo e religião.   

No que diz respeito à expressão de poder por meio da palavra, deve-se considerar 

que não se trata de qualquer palavra, mas da palavra de “revelação” por meio da qual Deus fala 

aos homens. No Cristianismo, a palavra de revelação divina é a Bíblia cujo acesso é restrito aos 

“especializados” de quem decorre a “perfeita” interpretação. A instância maior de quem parte 

a interpretação do texto sagrado é a igreja. A essa interpretação “maior”, institucionalizada e 

próxima ao sagrado, estão submetidos os sacerdotes e os leigos.  

Nessa concepção está implicada a noção de poder que se aplica tanto para os 

leigos7 quanto para os sacerdotes. O discurso religioso oriundo desses textos se aproxima do 

discurso autoritário, fechado e não passível de novas interpretações. As “verdades” (re) 

interpretadas pelos “especializados” responsáveis pelo trabalho religioso, são passíveis agora 

de serem divulgadas aos fiéis. Para Bourdieu (1992), trata-se de um trabalho  

 

realizado pelos produtores e porta-vozes especializados, investidos de poder, 
institucional ou não, de responder por meio de um tipo determinado de prática ou 
discurso a uma categoria particular de necessidades próprias a certos grupos sociais 
(BOURDIE, 1992, p. 32).  
 

                                            
7 Cf. Bourdie (1992). Leigos no sentido de “ignorantes” da religião e estranhos ao sagrado.  
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 Obedecendo a uma certa hierarquia, a palavra divina “chega” de Deus à igreja 

e aos seus sacerdotes, compreendidos aqui segundo a noção8 de Bourdieu (1992).  

Posteriormente, a palavra divina deverá ser disseminada aos leigos que deverão cumprir e 

obedecer aos preceitos que essa palavra apresenta. Para Pereira (2008), 

 

o acesso à Bíblia e seu suposto conhecimento restrito aos padres, ajudava a reforçar a 
idéia de que eles eram detentores dos mistérios divinos, criando, assim, uma ordem 
de saber acessível apenas aos iniciados que, por sua vez, os autorizavam a intervir na 
vida social dos fiéis, impondo-lhes os sacramentos como possibilidade de acessos ao 
inacessível (PEREIRA, 2008, p. 97). 
   

Para Orlandi (2011), esse fator tende à promoção da monossemia, pois “os 

sentidos não podem ser quaisquer sentidos” (ORLANDI, 2011, p. 246). O sentido é aquele 

determinado pela instituição que como representante da ideologia cristã fornecerá a “verdadeira 

interpretação”. Para a autora, “no Cristianismo, enquanto religião institucional, a interpretação 

própria é a da Igreja, o texto próprio é a Bíblia, que é a revelação da palavra de Deus, o lugar 

próprio para a palavra é determinado segundo diferentes cerimônias” (ORLANDI, 2011, p. 

246). É dessa forma que a palavra é considerada uma forma de exercício do poder religioso 

sobre os fiéis. O que está colocado é a palavra de Deus, aquele que é, ao qual nada antecede e, 

por isso, a sua palavra também “É”.  

A palavra de revelação implica também o monopólio da gestão dos bens de 

salvação por um corpo de especialistas religiosos. A divisão entre os “agentes” dos 

conhecimentos raros e secretos e aqueles destituídos do capital religioso (os leigos).  Trata-se 

de um poder/saber a serviço da “fé” que constitui o princípio da oposição entre o sagrado 

(dominador) e o profano (dominado). Esse é também “o núcleo do sistema de produção da 

ideologia religiosa” (BOURDIEU, 1992, p. 33).  

No que diz respeito aos leigos, a palavra divina ministrada pelos “agentes 

especializados” é apresentada como palavra de salvação, redenção e consolo. Assim, ela exerce 

no meio social duas funções distintas e efetivas representadas pela “palavra de sanção” e pela 

“palavra de salvação/consolo”.   

A palavra de sanção é aquela que exige dos fiéis a conduta virtuosa sob pena de 

sanção, caso a orientação seja descumprida. Trata-se, segundo Bourdieu (1992), dos processos 

de “interiorização” e de “racionalização” dos fenômenos religiosos como mecanismos de 

                                            
8 Os sacerdotes para Bourdie (1992) representam a “fé” institucionalizada, ao contrário dos profetas que 
representam o “extraordinário”, o novo, não institucionalizado.  
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“moralização” por meio dos quais são aferidos os comportamentos. Os poderes éticos exercidos 

por meio da palavra sagrada recompensam o “bem” e punem o “mal”, de modo a salvaguardar 

as aspirações éticas” (BOURDIEU, 1992, p.35). Dessa forma, a palavra de sanção chega aos 

fiéis recoberta por conteúdos disciplinares.   

Por sua vez, a palavra de salvação/consolo refere-se aos “bens” materiais e 

espirituais concedidos como recompensa à conduta virtuosa, bens que se estendem ao 

apaziguamento das adversidades da vida, ou seja, “torna fácil e feliz o que é inevitável”. Essa 

palavra é utilizada para justificar as causas desconhecidas da dor e do sofrimento humano. Dor 

e o sofrimento dos quais serão livres todos aqueles que crerem na palavra libertadora. A esse 

respeito, Bourdieu (1992) retoma Max Weber na consideração de que   

 

O campo religioso tem por função específica um tipo particular de exercício, isto é, o 
interesse religioso que leva leigos a esperar de certas categorias de agentes que 
realizem “ações mágicas ou religiosas”, ações fundamentalmente “mundanas” e 
práticas, realizadas “a fim de que tudo corra bem para ti e para que vivas muito tempo 
na terra (BOURDIE, 1992, p. 82).  
 

Nessa perspectiva, a igreja é a porta para o mundo transcendental. É ela que 

mantém o controle e o domínio sobre os “bens da salvação” podendo, dessa forma, concedê-

los ou negá-los com base no seu estatuto maior (a revelação divina).  A igreja é a 

“concessionária permanente da graça divina e dispõe do poder de coerção correlato à 

possibilidade de conceder ou de recusar os bens sagrados” (BOURDIEU, 1992, p. 96). 

O poder aqui é exercido sob os fiéis na forma de uma “troca simbólica”, ou seja, 

a submissão do indivíduo é reconhecida como uma espécie de “passaporte” que poderá garantir 

o acesso não só aos bens simbólicos, mas também à vida eterna. Dessa forma, a promessa de 

salvação é utilizada como instrumento por meio do qual a igreja administra o “bem espiritual” 

do qual é detentora e, com ele, exerce o controle dos fiéis na possibilidade de lhes conceder ou 

recusar os “bens da salvação”. 

É na desigualdade e na dependência do homem em relação ao plano 

transcendental que se alojam os discursos segundo os quais cabe ao homem falível buscar uma 

forma de se transcender. Assim, “na desigualdade, Deus domina os homens” (ORLANDI, 2011, 

p. 243). Na relação de dominador e dominados está implícito o exercício do poder.  

Dessa forma, cabe ao sujeito inserido na ideologia cristã “ser sujeito” (livre) e 

“assujeitar-se” (dominado). Essa relação foi apontada por Althusser (1980) na consideração de 

que na ideologia cristã “o indivíduo é interpelado como sujeito (livre) para que aceite 

(livremente) a sua sujeição. É dessa maneira que Althusser (1980) aponta a condição do sujeito.  
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O indivíduo em questão conduz-se desta ou daquela maneira, adopta este ou aquele 
comportamento prático e, o que é mais, participa em certas práticas reguladas, que são 
as do aparelho ideológico de que “dependem” as ideias que enquanto sujeito escolheu 
livremente, conscientemente” (ALTHUSSER, 1980, p. 86).  
 

O contraditório dessa noção é que o sujeito é livre e “regulado” ao mesmo tempo. 

A esse respeito, Orlandi (2011) enfoca que existe na ideologia uma contradição porque “[...] a 

noção de livre arbítrio traz, em si, a de coerção” (ORLANDI, 2011, p. 242).   

Em relação à sua sujeição, diríamos que essa não se encontra apenas submetida 

à supremacia da revelação divina, mas também atrelada a práticas que o identificam como 

“sujeito” de sua crença. É como se o corpo do indivíduo religioso e “sujeito” precisasse 

testemunhar a sua submissão às práticas que representam a ideologia a qual ele está submisso 

“Ajoelhai-vos, mexei os lábios como se fosseis rezar, e sereis crentes” (ALTHUSSER, 1980, 

p. 88). É assim, que os rituais e as práticas para se acessar o “supremo poder” podem ser 

considerados como mecanismo de poder, pois revelam a condição dominador/dominado por 

meio dos rituais a que o corpo do indivíduo é submetido na comprovação de sua fé.    

Assim, segundo Althusser, se o indivíduo crê em Deus, ele vai à igreja para 

assistir à missa, ajoelha-se, reza, faz penitência. Se ele crê na justiça e no dever tem 

comportamentos que correspondem às práticas rituais e às regras do Direito. Dessa forma, ele 

deve corresponder nas suas ações às imposições dos mecanismos sociais a que se submeteu.  

A ideologia cristã para Althusser (1980) não é apenas o que ela “diz”, segundo 

revelação divina. Para ele, ela “diz” não só nos seus testamentos, nos seus teólogos, nos seus 

Sermões, mas também nas suas práticas, nos seus rituais, nas suas cerimônias e nos 

sacramentos” (ALTHUSSER, 1980, p. 105). A submissão à determinada prática demonstra de 

que maneira a “crença” de um indivíduo pode ser materializada em suas ações cotidianas. 

Assim,  

 

A materialidade de uma deslocação para ir à missa, de um ajoelhar, de um gesto de 
sinal da cruz ou de mea culpa, de uma frase, de uma oração, de uma contrição, de uma 
penitência, de um olhar, de um aperto de mão, de um discurso verbal externo ou de 
um discurso verbal “interno” (a consciência) não é a única materialidade” 
(ALTHUSSER, 1980, p. 89). 
 

Embora deixe em suspenso a natureza da materialidade que engloba todos esses 

eventos, Althusser (1980) aponta para os mecanismos pelos quais são possíveis identificar a 

representação ideológica da ideologia religiosa segundo a qual todo “sujeito” deve representar 

“livremente” nos seus atos e práticas as ideias que uma determinada ideologia lhe impõe e que 
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ele “opta” seguir. Assim, o fiel é obrigado a dar testemunho de sua fé, a agir de modo adequado, 

a cumprir com os seus deveres de fiel (congregar, dar o dízimo, confessar). Dessa forma, 

consideramos que as práticas religiosas incidem sobre os fiéis e se configuram como 

mecanismos de representação do poder da religião sobre os indivíduos.  

Finalmente, o terceiro elemento pelo qual a religião exerce o poder sobre os fiéis, 

os sacramentos. Os sacramentos são a materialização da filiação à ideologia religiosa. Eles são 

a “validação” da submissão, pois só participam dos sacramentos, os escolhidos, ou seja, aqueles 

que aceitaram a interferência divina em suas vidas e precisam agora mantê-la por meio de rituais 

que o confirmem como tal. Para Pereira (2008), “na transformação das relações sociais em 

relações sobrenaturais, configuradas nas relações sacramentais, veicula-se o poder simbólico 

da religião que é exercido por essa categoria de agentes que gerencia o sagrado” (PEREIRA, 

2008, p. 89). Os sacramentos seriam então os “sinais visíveis de uma graça invisível”.  

Nessa perspectiva, os sacramentos são mecanismos de prova da “identidade” que 

proporciona ao indivíduo a sua condição de ser reconhecido como sujeito inserido e “validado” 

pela autoridade religiosa. A autoridade religiosa tem em seu interior a configuração da 

hierarquia e do poder que exerce sobre os fiéis o que reflete no corpo social sob a configuração 

do respeito às leis, às autoridades e no cumprimento do dever cívico, ou seja, a sua influência 

se aplica diretamente sobre a ordem das coisas no mundo social.  

É dessa forma que consideramos o poder religioso, manifesto na palavra de 

revelação, nas práticas e nos sacramentos, considerados aqui como símbolos do poder sagrado, 

são mecanismos não só de exercício de poder, mas também de influência no corpo social e 

político. Para Pereira (2008), são símbolos que têm “o poder de regular as relações sociais, 

através das normas religiosas, favorecendo que se instale uma certa harmonia que possibilita o 

convívio social” (PEREIRA, 2008, p. 99).  

Assim, a ideologia religiosa irá contribuir para a disciplina social que 

“materializa” a alma no corpo sobre o qual incide o “adestramento” configurado na noção de 

“docilidade” sugerida por Foucault (2009). Segundo Foucault (2009), “é dócil o corpo que pode 

ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado” 

(FOUCAULT, 2009, p. 132). Portanto, consideramos que a ideologia cristã encerra uma visão 

de mundo que busca regular os comportamentos individuais, dentre eles, a sexualidade, tema 

do qual trataremos no próximo tópico.    

 

1.3 RELIGIÃO E HOMOSSEXUALIDADE 
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A homossexualidade é um tema que não diz respeito só as vivências individuais 

afetivas de um indivíduo: “Ela penetra toda a existência social e individual” (FARRIS, 2006, 

p. l). E por extrapolar os limites da individualidade, é também uma questão que esbarra nos 

ideais dos domínios ético, moral, religioso, político. Assim, cada um desses domínios sociais 

tenta à sua maneira dar conta da multiplicidade de eventos que envolvem essa noção, sem, no 

entanto, alcançar a amplitude do termo “homossexualidade”.  

Desta tentativa de “dizer” ou de sistematizar a homossexualidade, algumas 

perspectivas o fazem transformando-a em uma “homossexualidade monolítica”9, conforme 

aponta Carneiro (2009). Segundo o autor, “pensar a “homossexualidade” como um modo único 

de ser é a base de estereótipos e da atribuição de propriedades universais às múltiplas vivências 

que estão associadas à “homossexualidade”” (CARNEIRO, 2009, p. 77).  

No entanto, é assim que surgem as múltiplas maneiras de “dizer” a 

homossexualidade como forma de dar-lhe respostas, entender a sua origem, sistematizá-la. O 

“dizer” a homossexualidade encontra ressonância em Foucault (2006) com a noção de um 

dispositivo da sexualidade que busca instaurar o controle do corpo e dos desejos por meio da 

confissão, ou seja, pelo discurso. Para Foucault, é por meio da discursivização que  

 

as insinuações da carne: pensamentos, desejos, imaginações voluptuosas, deleites, 
movimentos simultâneos da alma e do corpo, tudo isso deve entrar, agora, e em 
detalhe, no jogo da confissão e da direção espiritual (FOUCAULT, 2006, p. 25). 
 

A discursivização da homossexualidade se converte então como mecanismo não 

só de compreensão, mas também de controle dos afetos dos indivíduos “fazendo passar tudo o 

que diz respeito ao sexo pelo crivo da palavra” (BUSSIN, 2011, p. 111). Ela aparece não só no 

“dizer” a homossexualidade que parte do próprio indivíduo, vai além disso, e se erige também 

no aparecimento de distintas maneiras de conceituar e de entender o termo “homossexualidade” 

e nas várias perspectivas que buscam apreender e sistematizar a realidade homossexual.  

Uma delas é a perspectiva histórica que tenta colocar em paralelo a 

homossexualidade atual como reflexo da antiguidade. Para Farris (2006), a história da 

homossexualidade pode ser compreendida a partir de duas perspectivas: o essencialismo e a 

construção social.  O essencialismo considera a homossexualidade como uma vivência ampla 

que envolve a relação íntima, a profunda autocompreensão de si e do outro, a identidade, a 

intimidade, a interligação, a proximidade e o compromisso entre pessoas do mesmo sexo.  

                                            
9 Cf. Carneiro (2009), maneira uniforme de entender a “homossexualidade”.   
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Aproxima-se desta perspectiva a conceituação encontrada na obra de Carneiro 

(2009). Segundo o autor, apesar de a homossexualidade ser a vivência da sexualidade entre 

pessoas do mesmo sexo, ela não se esgota no sexo em si, e por isso, o termo deve ser utilizado 

no plural “homossexualidades” para se referir a uma maneira mais global de entender o que se 

dá no plano das vivências e dos sentidos individuais, das relações interpessoais, das estruturas 

sociais, culturais, ideológicas e políticas.  

Por sua vez, a perspectiva da construção social acredita que a sexualidade é 

construída socialmente e, por isso, até o fim do século XIX, o conceito da homossexualidade 

não existia, só o da heterossexualidade.  Para Farris (2006), “a homossexualidade era entendida 

como um ato no qual os heterossexuais participavam, de vez em quando, mas a única 

autodefinição sexual era a heterossexualidade (FARRIS, 2006, p. 7). Assemelha-se a essa 

perspectiva a definição encontrada em Halperin (1989), para quem “a homossexualidade 

pressupõe sexualidade, que é uma construção moderna, pois, ao contrário do sexo, que é um 

fato natural, a sexualidade é uma produção cultural” (HALPERIN apud POSSAMAI, 1989, p. 

8).  

Ao discutir essa noção apresentada por Halperin (1989), Possamai (2010) 

acrescenta que o termo “homossexualismo” surgiu justamente quando se criou a dicotomia 

entre os direcionados eroticamente ao sexo oposto, então considerados “normais”, e os 

chamados “invertidos”, os que só encontravam o prazer entre os representantes do mesmo sexo. 

Segundo ele, isso aconteceu no decorrer do século XIX, na chamada “medicalização” da 

homossexualidade, ou seja, quando o homoerotismo foi qualificado como uma doença. 

Cascais (2009) também chama a atenção para a referência feita à sexualidade 

como construto da modernidade ao constatar que 

 

Ser homossexual no século XIX não é ser o sodomita medieval e deixa a perder de 
vista aquilo que poderá ter sido o erotikos grego da mesma maneira que o ser gay, 
hoje, vai libertando os nossos contemporâneos do lastro histórico da pederastia, da 
sodomia e da homossexualidade que constituiu o nosso devir identitário ao longo dos 
tempos” (CASCAIS apud CARNEIRO, 2009, p. 11). 
 

Para ele, a experiência ocidental abarca uma realidade distinta, sobretudo, no que 

se refere ao processo de compreender a homossexualidade, por isso, ele considera que apesar 

de na antiguidade clássica os prazeres entre as pessoas do mesmo sexo estarem sujeitos a 

imposições de costumes e leis, às vezes, severas, eles não coincidem com os mesmos objetos e 

partilhas dos ocidentais.  Segundo o autor,  
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O que eles (gregos) não conheciam era a pertença comum, quer a uma origem mítica, 
a Sodoma bíblica, operada pelo pecado que dela retira o seu nome, quer a um tipo 
humano, o homossexual, efectivada por uma patologia com que a scientia sexualis da 
biopolítica moderna faz definir em função da sua sexualidade tudo o que tal indivíduo 
é (CASCAIS apud CARNEIRO, 2009, p. 11).  
 

Assim, é possível inferir, segundo o autor que, o que a teologia moral chama 

sodomia e a medicina moderna caracteriza como homossexualidade é uma construção 

discursiva e biomédica distinta e desconhecida na antiguidade clássica.  

De qualquer modo, a homossexualidade sempre foi um “território vigiado” e 

alvo de intervenções moral, jurídicas e religiosas. A religião é o domínio de onde partem as 

discussões mais inflamadas sobre a homossexualidade. É o que aparece nos Penitenciais10 dos 

séculos VII e XI, documentos que previam punição física (prisão, castigos) para as práticas 

homossexuais ativa ou passiva. Aqui mais uma vez, o corpo aparece como lugar de suplício sob 

o qual se busca encontrar a “conversão” do comportamento humano.  

É sob essa perspectiva que Foucault (2009), ao se referir ao corpo dos 

condenados, considera que o corpo é investido no campo político onde “as relações de poder 

têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, o supliciam, sujeitam-

no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe sinais” (FOUCAULT, 2009, p. 29). 

Assim, restrita às interdições sociais, a homossexualidade figurou por muito 

tempo no espaço privado confinadas a quatro paredes. Daí a observação de Michel Foucault 

(1994) de que o sexo é um não dito, um espaço destinado ao silêncio e à interdição. No caso da 

homossexualidade, o silêncio e a interdição que lhe são impostos são investidos de uma ordem 

hegemônica que estigmatiza qualquer forma não heterossexual de comportamento. É com base 

nessa ordem hegemônica representante de um modelo heterossexista11 que os mecanismos 

institucionais, constitucionais, legais e sociais são sistematicamente sustentados e imbuídos de 

objetivos que fazem do grupo homossexual o alvo de uma disciplina heteronormativa.     

No entanto, o desejo de “mostrar-se” e de se constituir socialmente é a mola que 

impulsiona os homossexuais para romper com as imposições deste modelo heteronormativo no 

(des)silenciar da identidade “diferente”. Segundo Carneiro (2009) “a transição de uma voz 

comodativa para uma voz transformativa, no dessilenciar das identidades e na sua formação 

política, converteu a culpa e a vergonha em orgulho” (CARNEIRO, 2009, p. 46).  

                                            
10 Documentos da Igreja Católica que instituíam as penas de acordo com a gravidade do pecado cometido.  
11 Cf. Carneiro (2009) “Morin (1977) definiu o termo heterossexismo enquanto sistema de crenças que valoriza a 
heterossexualidade como superior à homossexualidade.  
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Dessa forma, é que desprendendo-se desses espaços de silenciamento 

começaram a emergir no meio social as vozes que “falam” não só a sexualidade, como parte 

integrante da constituição do indivíduo, como também aquelas vozes que subjugadas há séculos 

de “interdição” começam a tentar se “fazer ouvir” por meio de “movimentos sociais 

organizados para dar visibilidade a diferentes formas de viver e expressar “as diferenças 

sexuais” (CARNEIRO, 2009, p. 65), ou seja, as vozes constitutivas e representativas dos 

movimentos homossexuais.  

Trata-se de um processo lento que vai se esbarrando aqui e ali nas estruturas 

sociais mais rígidas (escola, família, trabalho, igreja) que tendem a não ceder às mudanças, pois 

estão sustentadas em suportes tradicionais que insistem em ver a homossexualidade e a 

possibilidade de pluralidade afetiva como mecanismos de “desconstrução” do que já está 

estabelecido (norma) em função de um novo que ninguém sabe muito bem o que é. Para 

Carneiro (2009),  

 

os cenários da vida individual e coletiva habitualmente referenciados como 
estruturantes, de que fazem parte a escola, o trabalho ou a família, parecem e aparecem 
ainda como predominantemente reprodutores dessa “norma”, impedindo o 
desenvolvimento do sujeito e das suas redes na plenitude e na busca da felicidade 
(CARNEIRO, 2009, p.  20).  
 

É na reivindicação de igualdade social traduzida pela busca da felicidade que os 

grupos homossexuais procuraram apoiar os seus discursos no requerimento de direitos iguais e 

de cidadania que os contextos históricos há tempos mostraram como desfavoráveis. Segundo 

Carneiro,   

 

O verdadeiro problema histórico da “homossexualidade” foi o de que os corpos 
deveriam permanecer como entidades materiais cuja sexualidade não podia figurar no 
espaço público: o homossexual sempre esteve impedido de alcançar a sua cidadania, 
porque os seus interesses sempre foram vistos como corpóreos e não espirituais, e por 
isso perigosos” (CARNEIRO, 2009, p. 72).  
 

Dessa forma é que corpo (matéria) e espírito (alma) vão reconfigurando os 

preâmbulos por onde transitam os indivíduos na sociedade. Considerado sob um outro viés, é 

possível dizer que no encontro dessas duas entidades corpo/alma e de suas implicações sociais 

é que se travam os debates entre a homossexualidade e religião.   

É assim que as questões a respeito da relação entre a homossexualidade, o corpo, 

a fé, as doutrinas e o espírito se encontram entrecruzadas na discussão da configuração 

identitária dos indivíduos que vem sendo discutida ao longo dos tempos. Mais recentemente, a 
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discussão se intensificou12, sobretudo, nas lutas pelo reconhecimento de uma cidadania plural. 

No entanto, o (des)silenciar das homossexualidades tem como marco simbólico o incidente de 

Stonewall no dia 28 de junho de 196913 que foi instituído como o Dia do Orgulho Gay. 

A pluralidade negada é também promotora de conflitos morais, sobretudo, 

dentro da ética religiosa promotora de uma moralidade cristã. A moralidade, segundo Farris 

(2006), pode ser compreendida como os comportamentos, as atitudes e as crenças que são 

consideradas legítimas, por uma comunidade cristã, para dar as respostas mais adequadas 

segundo a autorrevelação de Deus.  

Assim, na perspectiva cristã, a moralidade não teria apenas como base os 

costumes sociais ou o senso comum, e sim a revelação divina ou a percepção da intervenção 

divina na existência humana. Segundo essa revelação, a heterossexualidade é a ordem natural 

da criação de Deus assim, essa orientação encontra-se “baseada na autoridade da Bíblia, na 

tradição, na razão e na experiência” (FARRIS, 2006, p. 1), elementos suficientes, segundo os 

seus representantes, para se manter a hegemonia heteronormativa.  

Situando a homossexualidade no âmbito religioso, é possível verificar que na 

tradição hebraica antiga, apesar de ainda não existir uma sistematização dos códigos morais 

da sociedade, a ética sexual cristã tinha como foco o casamento procriativo. Segundo Farris 

(2006), “o casamento era central na tradição da moralidade sexual e qualquer ato que impedia, 

ou ameaçava a relação entre os cônjuges era proibida, como a prostituição, por exemplo” 

(FARRIS, 2006, p. 4). No entanto, era aceita a poligamia e relações sexuais com concubinas “à 

luz de que não era a qualidade da relação do casamento que tinha importância central, mas a 

procriação” (FARRIS, 2006, p. 4). A rejeição era contra qualquer tipo de relação ou ato sexual 

que não resultasse na procriação, como a relação homossexual ou a masturbação.  

A procriação continua a ser o centro das relações afetivas também na ética sexual 

da igreja primitiva nos primeiros séculos do Cristianismo. Sob influência da ética judaica e 

também de algumas correntes filosóficas era enfatizado o vínculo entre sexualidade e 

procriação. Farris (2006) postula que “qualquer ato sexual era considerado inferior devido a seu 

desligamento da possibilidade de criação de uma nova vida” (FARRIS, 2006, p. 5). 

                                            
12 Cf. Carneiro (2009) as mudanças mais significativas começam a partir de meados do século XX na busca por 
uma identidade sexual com dois movimentos: o movimento Homofílico e o movimento Liberacionista gay e 
lésbico.   
13 O “Levante de Stonewall” refere-se ao incidente ocorrido no Stonewall Inn, bar de Nova Iork, no qual gays, 
lésbicas e drag queens insurgiram de forma destemida contra à repressão policial praticada contra eles nos “guetos” 
daquela cidade, no dia 28 de junho de 1969. 
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Em Santo Agostinho, que também teve forte influência na defesa da ética moral 

cristã, encontra-se uma avaliação do desejo sexual como algo mau por ser considerado capaz 

de incentivar atos e pensamentos pecaminosos. O valor positivo continua a ser dado ao 

casamento e à procriação e qualquer relação que fugisse a essa norma era considerada 

pecaminosa. 

Assim como Agostinho, São Tomás de Aquino14 considerava que o desejo 

sexual era pecaminoso porque poderia interferir na capacidade racional e no autocontrole do 

indivíduo.  A procriação era a norma fundamental da sua ética sexual (FARRIS, 2006). É o 

corpo e o uso que se faz dele que está no cerne da teologia de São Tomás de Aquino na 

classificação dos pecados que se cometem contra o próprio corpo e contra à natureza. 

Noção semelhante é encontrada em Busin (2011), na consideração de que Tomás 

de Aquino e o pensamento escolástico15 reforçaram essa ideia de pecado contra à natureza, pois 

consideravam que o sexo deveria se dirigir a sua finalidade natural. Assim, segundo a autora, 

eles acreditavam que como o fim natural do sexo seria a concepção, qualquer relação que 

pudesse impedi-la seria uma prática pecaminosa.  

Esse pensamento ecoa na história da igreja católica na consideração contrária à 

utilização de métodos contraceptivos e, sobretudo, contra a homossexualidade considerada por 

alguns mais radicais como “cultura da morte” por impedir a natalidade.  

Com a Reforma Protestante, a sexualidade passa a ser compreendida como parte 

da criação de Deus, no entanto, o desejo sexual continua a ser considerado mau porque poderia 

interferir na relação individual do homem com Deus. O casamento aparece então como uma 

maneira de lidar com o desejo sexual de uma forma controlada e socialmente aceitável. Segundo 

Farris (2006),  

 

O debate na Reforma a respeito da homossexualidade era menos em torno da relação 
entre a sexualidade e a procriação, um fato quase universalmente aceito na Teologia 
da Reforma, e mais sobre a possibilidade, ou não de ter clérigos casados (FARRIS, 
2006, p. 6). 
 

No entanto, a principal diferença entre os princípios do catolicismo e das igrejas 

da reforma no que diz respeito à sexualidade está no fato de que o Catolicismo tinha como 

fundamento a ética baseada na “lei natural”, enquanto para os protestantes a base era a Bíblia 

                                            
14 Considerado pelo Papa Leão XIII uma espécie de filósofo oficial da Igreja Católica. 
15 A escolástica nasceu nas escolas monásticas cristãs como método de pensamento crítico que buscava conciliar 
a fé cristã com um sistema de pensamento racional.  
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utilizada como fonte de verdade absoluta e, segundo as escrituras, o casamento heterossexual é 

o lugar de realização da sexualidade.  

No período pós-reforma, essas noções ainda permaneceram. O casamento 

heterossexual e a procriação como função básica da sexualidade humana fazem erigir um 

padrão hegemônico com reflexos profundos na sexualidade da modernidade.  

Dessa forma, a ética cristã continua pautada em duas orientações que não são 

excludentes entre si, “a ordem natural” (católica) segundo a qual a homossexualidade seria 

pecado por causa da impossibilidade de procriação (teologia natural), e a autoridade bíblica 

(protestante) como regra e modelo de conduta. Sob essas perspectivas, a homossexualidade é 

considerada “desviante” porque viola o ordenamento bíblico e a lei natural.  

Dessa forma, fica compreensível verificar o que Carneiro (2009) postula como 

a não simetria existente entre a relação heterossexual e a homossexual, uma vez que a relação 

homossexual não teria a finalidade procriativa necessária à configuração da família nos moldes 

tradicionais. Assim, segundo ele, a  

 

homossexualidade e a heterossexualidade nunca serão realmente simétricas no 
binarismo que as opõe e que impede qualquer homologia entre amar, que será sempre 
heterossexualmente norma, e praticar a homossexualidade, que não poderá senão ser 
desvio a ela” (CARNEIRO, 2009, p. 12). 
 

Dessa forma, ao destoar dessa lógica tradicional cristã, o homossexual é 

considerado “como pessoa em rebelião direta, consciente e intencional contra a vontade 

revelada de Deus” (FARRIS, 2006, p. 14) que estaria de forma crescente “poluindo” o mundo 

idealizado dos relacionamentos heteronormativos.  

A ideia de uma “propagação” da homossexualidade é referida por Carneiro 

(2009) como a noção de uma suposta “poluição homossexual” a que uma “maioria 

heterossexual”, constituída como referência privilegiada da sexualidade, recorrem para 

designar a “minoria homossexual”. Segundo Carneiro (2009), a metáfora da “poluição 

homossexual” é utilizada para se justificar o encarceramento social das pessoas homossexuais. 

Ainda segundo ele, essa noção de uma “poluição homossexual” a que recorrem comumente as 

doutrinas cristãs enfatiza “um conjunto de estratégias ideológicas orientadas para a exclusão 

dos sexualmente “diferentes” e para a configuração cultural destes “diferentes” como 

“desgostantes”, como “menos válidos” (CARNEIRO, 2009, p. 67).  

Resumidamente, é possível considerar que toda a produção discursiva religiosa 

sobre a homossexualidade institui uma legalidade favorável ao casamento e à família nos 

moldes tradicionais. O seu contrário, a homossexualidade, “comporta desafios aos tradicionais 
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valores religiosos, morais, ideológicos-políticos do casamento, da parentalidade, dos direitos 

reprodutivos, do gênero ou da sexualidade” (CARNEIRO, 2009, p. 93).  

No que diz respeito à intercessão dos valores religiosos com a 

homossexualidade, foco aqui do nosso interesse, é possível considerar que a aplicação da 

doutrina cristã incide, sobretudo, sobre a regulação do corpo e que de certa forma não se aplica 

a outras áreas para as quais a Bíblia teria supostamente algum tipo de orientação para os cristãos. 

Essa constatação encontra respaldo em Jurkewicz (2003) que busca evidenciar a 

maleabilidade na interpretação das orientações bíblicas quando o assunto não é o corpo. 

Segundo a autora, a obediência à Bíblia enfatizada pelos cristãos no que tange à condenação da 

homossexualidade, não é a mesma em relação a outros assuntos, como a observação em relação 

a “guardar” o sábado “cada um temerá sua mãe e a seu pai e guardará os meus sábados” 

(LEVÍTICOS, 19:3) e também em, “Seis dias trabalharás, mas o sétimo dia vos será santo, o 

sábado do repouso do Senhor; todo aquele que fizer obra nele morrerá”, por exemplo. 

A mesma noção aparece em Bussin (2011), na consideração de que tanto no 

Velho quanto no Novo Testamento há passagens que já não são aceitas socialmente, pois são 

hoje interpretadas à luz do contexto histórico e social. Dentre elas, destaca-se a orientação para 

o corte de cabelo e de barba para os homens “Não cortareis o cabelo, arredondando os cantos 

da vossa cabeça, nem danificarás a ponta da tua barba” (LEVÍTICOS, 19:27), ou a orientação 

em relação aos animais que não se deve comer “Destes, porém, não comereis: dos que remoem 

ou dos que tem unhas fendidas [...] o porco, porque tem unhas fendidas, e a fenda das unhas se 

divide em duas, mas não remói, este vos será imundo [...] da sua carne não comereis 

(LEVÍTICOS, 11.5:7). 

Assim, é possível concluir que o que está em jogo na condenação da 

homossexualidade não é a obediência ou não às Escrituras, e sim a obediência à “interpretação” 

dada pela instituição religiosa sobre este evento. Trata-se de uma espécie de controle moral que 

enfatiza o casamento heterossexual e a finalidade procriativa como ideal capaz de manter a 

ordem social e a força produtiva representadas pelo modelo da família patriarcal burguesa 

(homem-pai, cidadão, devoto à religião, trabalhador) o que aponta uma maneira de manutenção 

da “ordem” social.  

É como se a heterossexualidade pudesse trazer uma legitimação pública que 

ainda não tem correspondente na homossexualidade, pois o indivíduo homossexual seria 

“menos homem” ou “menos mulher” que o indivíduo heterossexual, e, por isso, menos 

representativo na sociedade heterossexista da qual faz parte.   
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2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

2.1 A TEORIA SEMIOLINGUÍSTICA  

A Semiolinguística, doravante TS, é uma das várias correntes de análise que se 

entrecruzam no universo teórico/metodológico denominado Análise do Discurso. Atualmente, 

as formas de abordagens teórico/discursivas são muitas e cada uma delas é reconfigurada na 

pluralidade do objeto-discurso enfocado, nos múltiplos objetivos pretendidos e também com 

base nos diferentes corpora selecionados pelos pesquisadores. Daí, “a impossibilidade de se 

reduzir a análise do discurso a uma única teoria” (MACHADO, 2001, p. 42).  

  O objeto de nosso interesse, no momento, é a Semiolinguística, e por isso, nos 

deteremos às definições e aos modelos de análise sugeridos pelo linguista francês Patrick 

Charaudeau idealizador dessa disciplina teórico/metodológica sem, no entanto, desconsiderar 

as definições e as possibilidades de entrecruzamentos advindas de outras bases teóricas.  

A teoria proposta por ele a partir dos estudos apresentados em sua tese de 

doutorado de 1979 sugere uma forte relação entre a linguagem e o contexto sócio-histórico. 

Essa relação nos remete a um ponto relevante da disciplina que é o seu interesse e preocupação 

com os aspectos psicossociológicos da interação comunicativa. Daí, a noção de contrato 

comunicativo, dos saberes partilhados, da presença de um sujeito sócio-histórico 

atuante/comunicante. 

A Semiolinguística busca investigar o fenômeno linguístico a partir de uma 

possível relação entre os componentes verbais do processo enunciativo e os elementos do 

contexto sociocultural. Trata-se de uma análise que enfatiza a atuação de um sujeito que, 

movido por determinadas intenções, procede a uma encenação articulando, se necessário, 

vários códigos semiológicos simultaneamente em função dos efeitos que objetiva provocar no 

seu interlocutor. Charaudeau diz porque a sua posição na análise do discurso pode ser chamada 

de Semiolinguística. Segundo ele,   

 

semio - , de semiosis, evocando o fato de que a construção do sentido e sua 
configuração se fazem através de uma relação forma-sentido, sob a responsabilidade 
de um sujeito intencional, com um projeto de influência social, num determinado 
quadro de ação; linguística para destacar que a matéria principal da forma em questão 
é a das língua naturais (CHARAUDEAU, 2005, p. 11).  

 

Para a TS, os discursos que circulam na sociedade ou os efeitos de discursos são 

resultados de uma dupla articulação, pela particularidade combinatória de suas unidades 
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(sintagmático-paradigmática em vários níveis: palavra, frase, texto) que impõem um 

procedimento de semiotização do mundo.  

Para explicar esse evento e sua forma de ocorrência na construção do sentido, 

Charaudeau (2005) postula que se trata de um duplo processo: um processo de transformação, 

partindo de um mundo “a significar”, e o outro, o processo de transação, que faz deste “mundo 

significado” um objeto de troca com outro sujeito que desempenha o papel de destinatário deste 

objeto.   

O processo de transformação compreende quatro tipos de operações: a 

identificação, a qualificação, a ação e a causação. Charaudeau considera a identificação como 

um processo por meio do qual é possível conceituar e nomear os seres; enquanto a qualificação 

é uma operação que possibilita a transformação dos seres do mundo em “identidades 

descritivas”, ao contrário da ação que os transforma em “identidades narrativas”. E, por fim, a 

operação de causação, por meio da qual é possível explicar os fatos do mundo numa cadeia de 

causalidade.    

Ao apresentar o processo de transação, Charaudeau (2005) explica que ele se 

realiza por meio de quatro princípios: princípio de alteridade, pertinência, influência e 

regulação, todos fortemente vinculados ao projeto de fala do sujeito e à sua intenção 

comunicativa. Voltaremos a falar a respeito desses quatro princípios ao tratarmos da noção de 

contrato comunicativo. 

Para Charaudeau (2001), todo ato de linguagem corresponde a uma dada 

expectativa de significação que depende da interação (produção + interpretação) de 

intencionalidades dos parceiros da troca comunicativa. Essa postura adotada por Charaudeau 

para analisar os discursos, confere a TS o estatuto de uma abordagem que enfatiza a 

intencionalidade pretendida pelo sujeito, a produção do sentido e o fenômeno da interação 

social, posto que é uma teoria que busca relacionar os fatos da linguagem a fenômenos de 

natureza psicológica e social. 

Segundo Machado (2008), em uma de suas reflexões a respeito da TS, ela diz 

que “um ato de linguagem só pode ser bem analisado se nele considerarmos sua parte lingüística 

(ligada ao “mundo das palavras”) e sua parte “extra-lingüística”, ligada à situação de 

comunicação na qual se encontram os parceiros da comunicação” (MACHADO, 2006, p. 16). 

A esse respeito, Charaudeau considera que  

 

A maneira pela qual abordamos o discurso insere-o numa problemática geral que 
procura relacionar os fatos de linguagem a alguns outros fenômenos psicológicos e 
sociais: a ação e a influência. Nessa perspectiva, o que se pretende é tratar do 
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fenômeno da construção psico-socio-linguageira do sentido, a qual se realiza através 
da intervenção de um sujeito, sendo ele próprio, psico-socio-linguageiro 
(CHARAUDEAU, 2005, p. 11).   

 
Ao abordar a questão da linguagem relacionada a fenômenos psicológicos e 

sociais (ação/influência), Charaudeau insere no discurso a presença de um sujeito falante ativo, 

engajado em um projeto de fala que pretende materializar as suas intenções comunicativas. 

Com essa noção, o autor amplia a noção de sujeito ao considerar que esse não é um ser 

“assujeitado” por seu discurso, pois ao mesmo tempo em que “fala” o discurso é também 

“falado” por ele, ou seja, ele é o produto da interação comunicativa. 

Para Charaudeau (2001, “o sujeito pode ser considerado como um lugar de 

produção e significação linguageira, para o qual esta significação retorna, a fim de constituí-lo” 

(CHARAUDEAU, 2001, p.30). Trata-se de um processo dinâmico de constituição que confere 

ao sujeito uma dimensão ativa e estratégica (NOGUEIRA, 2004).  

Dessa forma, os discursos produzidos por esses sujeitos não devem ser 

considerados construtos ingênuos uma vez que são resultantes de interesses que estão 

constantemente em jogo no curso do processo comunicativo. O resultado da intencionalidade 

no projeto de fala do sujeito comunicante implica em dizer que os sentidos produzidos não são 

fixos e que os discursos que os materializam podem ser “encenados” a fim de obter se esse ou 

aquele objetivo. 

O sentido é, então, para a TS, o resultado de uma produção contextual que 

engloba os parceiros envolvidos, a situação comunicativa e a intenção dos parceiros da troca 

comunicativa. Daí, a necessidade do reconhecimento de que nenhuma interpretação abrange 

todos os sentidos possíveis. Charaudeau (2008) aborda essa questão sob a ótica dos possíveis 

interpretativos, que, segundo ele, são os sentidos sugeridos pelo contexto e não pelo dicionário 

e que são calcados nas ideologias, nas crenças e nos valores de cada grupo social.  

Os possíveis interpretativos propostos por Charaudeau nos dão a noção de que 

cada ato de linguagem é uma “aposta” do sujeito comunicante face ao seu parceiro de troca, 

uma aposta construída na culminância dos saberes entre esses dois parceiros. Além disso, o ato 

comunicativo é portador de uma expectativa enjeu que carrega a possibilidade de produzir 

efeitos de discurso, isto é, os “efeitos possíveis”.   

Para a TS, os sentidos dos enunciados são dependentes do contexto sócio-

histórico, da intencionalidade de um sujeito comunicante na produção e na recepção dos 

enunciados, ou seja, a significação discursiva é o resultado da articulação entre os componentes 

linguístico e situacional, da interação entre o verbal e o psicossocial e sendo o resultado de 
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componentes tão fluídos, eles não nos asseguram a certeza em dizer que foi produzido este ou 

aquele sentido. Por isso, a Semiolinguística tratará dos efeitos possíveis em uma ou outra 

situação de comunicação e não da noção de efeitos “reais” produzidos. 

A partir dessas considerações, Charaudeau propõe um modelo de estruturação 

do ato de linguagem em três níveis: o situacional (determina a finalidade do ato de linguagem), 

o comunicacional (determina as formas de falar) e o discursivo (constitui o lugar de intervenção 

do sujeito falante). Trata-se de um espaço “aberto” às possibilidades de uso das estratégias 

discursivas e “fechado” pela imposição de restrições da situação de comunicação.  

O reconhecimento desses aspectos pelo sujeito comunicante nos remete à noção 

de “acordo”, ou seja, um tipo de reconhecimento mútuo que estabelece o que é permitido e o 

que não é, em uma determinada situação de comunicação. Esse “acordo imaginário” que se 

estabelece entre os parceiros da troca comunicativa corresponde ao que Charaudeau denominou 

de contrato comunicativo, um elemento da construção linguageira que engloba o situacional e 

o discursivo.  Assim, conforme aponta Charaudeau, é possível considerar “o ato de linguagem 

como originário de uma situação concreta de troca, dependente de uma intencionalidade, 

organizando-se ao mesmo tempo num espaço de restrições e num espaço de estratégias, 

produzindo significações a partir da interdependência de um espaço externo e interno” (2005, 

p. 14). A figura a seguir, elucida essa noção:  

 
Quadro 1 - Representação do dispositivo da encenação da linguagem. Fonte: 
CHARAUDEAU, 2008, p. 52.  

 
 
Com essa ocorrência, Charaudeau enfatiza que todo ato de linguagem é regulado 

pelas circunstâncias sociais e que a sua construção leva em conta o explícito e o implícito da 
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linguagem. Segundo o autor, trata-se de um espaço que combina o dizer (discursivo) e o fazer 

(psicossocial, situacional). 

Finalizando, a Semiolinguística parte do pressuposto de que o ato de linguagem 

é um fenômeno que designa o conjunto da realidade linguageira e que este combina o dizer e o 

fazer para que o discurso possa realmente significar. Segundo Charaudeau, o fazer é o lugar da 

instância situacional que se autodefine pelo espaço que ocupam os responsáveis deste ato, 

enquanto o dizer é o lugar da instância discursiva que se autodefine como uma encenação da 

qual participam os seres da palavra.  

O modelo descrito acima nos remete à atuação do sujeito que ao mesmo tempo 

estará sobredeterminado pelas restrições da situação de troca linguageira e pela especificidade 

de seu projeto de fala. Essa condição impõe ao sujeito a utilização de uma série de meios 

linguísticos orientados pela sua finalidade, pela sua identidade e pelo seu projeto comunicativo. 

Segundo Charaudeau (2008, p. 74), “[...] os procedimentos que consistem em utilizar certas 

categorias da língua para ordená-las em função de certas finalidades discursivas e 

comunicacionais podem ser reunidos em quatro modos de organização do discurso”. Trata-se 

dos Modos de Organização Enunciativo, Descritivo, Narrativo e Argumentativo que 

constituem os princípios de organização da matéria linguística por meio dos quais se torna 

possível a identificação das estratégias discursivas utilizadas na troca linguageira. Os Modos de 

Organização do Discurso e a noção de contrato comunicativo, anteriormente mencionado, 

serão tratados mais adiante.  

 

2.1.1 Encenação do ato comunicativo 

 

O termo encenação aparentemente pertence ao universo artístico, da teatralidade 

e carrega em si um sentido de algo construído a fim de uma representação, dar a conhecer, 

produzir certo sentido. O termo também corresponde a um “ato”, a uma cena, a uma situação 

criada em função de um determinado objetivo que se materializa no encontro das expectativas 

dos envolvidos, no caso do teatro, os produtores/atores das peças teatrais e o seu público. 

No entanto, trata-se de uma noção muito presente também na análise do discurso 

a fim de se fazer referência, segundo Louzada, “à maneira pela qual o discurso constrói uma 

representação de sua própria situação” (LOUZADA, 2007, p. 179). Dessa forma, ainda segundo 

a autora, a encenação refere-se ao papel que o locutor, por meio de sua fala, escolhe para se dar 

e para atribuir a seu parceiro. 
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A TS aborda a encenação também sob a perspectiva da ação de protagonistas em 

“cena”, visto que, como dito anteriormente, o sujeito é, para essa teoria, um sujeito agente que 

tendo um “projeto de fala” mobilizará estrategicamente alguns recursos na construção de seus 

discursos. No entanto, trata-se de uma encenação que se constitui no cotidiano social resultante 

dessa intenção de comunicação do sujeito falante frente a seu parceiro na troca linguageira. É 

o que Charaudeau (2008) se propõe a chamar de mise em scène a fim de ilustrar a ação dos 

sujeitos no universo da linguagem.  

A noção de encenação parte da consideração de que todo ato de linguagem é 

resultante do jogo entre o implícito e o explícito da linguagem, e segundo Charaudeau 

 

vai nascer de circunstâncias de discurso específicas; vai se realizar no ponto de 
encontro dos processos de produção e de interpretação; será encenado por duas 
entidades, desdobradas em sujeito de fala e sujeito agente  (CHARAUDEAU, 2008, 
p. 52).  
 

O desdobramento do sujeito de que fala Charaudeau é um dos pontos relevantes 

da Teoria Semiolinguística, uma vez que a partir dele não é possível considerar mais a 

existência do ato de comunicação como um simples resultado da relação de um emissor que 

envia a sua mensagem a um receptor. Charaudeau (2008) o considera como algo mais 

abrangente ao afirmar que o ato de linguagem torna-se um ato inter-enunciativo entre quatro e 

não dois sujeitos, sendo, portanto, o lugar do encontro imaginário de dois universos de discurso 

que mesmo não sendo idênticos, estabelecem, segundo ele, uma zona de intercompreensão para 

que o ato comunicativo se efetive.  

Em relação aos sujeitos envolvidos no ato de linguagem, os dois primeiros 

correspondem ao eu comunicante (EUc) e ao eu enunciador (EUe) e referem-se à instância de 

produção. Na instância de recepção, encontram-se o sujeito interpretante (TUi) e o sujeito 

destinatário (TUd).  

 Os sujeitos do circuito interno são o EUe e o TUd, considerados pela TS como 

projeções do sujeito comunicante, são seres do mundo discursivo onde se realiza a encenação 

discursiva. Segundo Charaudeau, “trata-se de seres de fala instituídos como imagem de sujeito 

enunciador (EUe) e de sujeito destinatário (TUd), oriundos de um saber intimamente ligado às 

representações linguageiras das práticas sociais” (2008, p. 53). 

Os sujeitos do circuito externo são EUc e o TUi, seres do mundo situacional 

onde circulam os saberes partilhados, as crenças, as ideologias que os constituem como sujeitos 

ao mesmo tempo individuais (portadores de uma identidade única) e coletivos (socialmente 
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situados). Segundo Machado (2001, p.49), “trata-se de seres historicamente determinados, 

parceiros reais da troca linguageira que têm uma identidade psicológica e social”.  

A presença dos quatro sujeitos no ato comunicativo proposto pela TS configura 

a relação contratual que se estabelece entre o DIZER, lugar onde se inscrevem os seres de fala, 

e o FAZER, lugar ocupado pelos parceiros reais que podem recorrer a determinados 

componentes do dispositivo de comunicação objetivando alcançar certos efeitos no seu 

interlocutor. O FAZER pertence ao circuito externo que precede e “condiciona” o circuito do 

DIZER, no entanto, sem determiná-lo. O DIZER, nas palavras de Charaudeau, “é o lugar da 

instância discursiva que se autodefine como uma encenação da qual participam os seres da 

palavra” (CHARAUDEAU, 2001, p. 28).  

Esse conceito de encenação pode ser considerado um dos pontos fortes da TS, 

uma vez que assegura a noção de que o ato de linguagem é uma espécie de “jogo” do qual 

participam seres psico-socio-linguageiros que são re/configurados “na” e “pela” situação de 

comunicação na qual estão inseridos. Isso implica dizer também que todo ato comunicativo 

apresenta um espaço de produção/interpretação onde o sujeito comunicante cria os seus 

significados a partir de dados extraídos do que lhe é próprio, sujeito individual, e ao mesmo 

tempo do que reconhece como válido segundo determinadas regras e valores sociais que o 

determinam também como sujeito coletivo.  

A respeito dessa dupla possibilidade de realização do sujeito, Machado 

considera que se trata de um sujeito “nem completamente livre, nem completamente submisso, 

eis como vemos tal sujeito, evoluindo num mundo dominado pelas práticas e trocas 

linguageiras” (MACHADO, 2001, p. 52).  

Na TS, a encenação pode ser compreendida como um espaço de “representação” 

onde o sujeito “mais ou menos consciente das restrições e da margem de manobra proposta pela 

situação de comunicação, utiliza categorias de língua ordenadas nos Modos de organização do 

discurso para produzir sentido” (CHARAUDEAU, 2008, p. 75). Trata-se de uma possibilidade 

do universo comunicativo onde é possível o ajustamento dos papéis encenados às várias 

possibilidades de realização do discurso. 

Finalizando, a encenação é uma ação de seres psicossociais que depende das 

determinações do quadro situacional e do envolvimento dos protagonistas para que o ato 

comunicativo se realize.  

   

2.1.2 O contrato comunicativo 
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O termo “contrato” está presente no universo das leis e dos aspectos legais que 

regem a vida em sociedade. É, nesse contexto, o elemento responsável pela regulação dos atos 

sociais estabelecendo e garantindo que determinadas ações e regras sejam cumpridas. Assegura 

o que deve e o que não deve ser feito. 

Para a TS, essa noção representa um de seus principais compromissos teóricos 

uma vez que, diferente de outras teorias do discurso, evidencia a sua forma de conceber os 

discursos como resultantes de uma relação entre os planos situacional e linguístico. Isso implica 

dizer que a proposta de Charaudeau para a análise dos discursos pressupõe um modelo 

multidimensional de compreensão da realidade social e dos sujeitos envolvidos em cada 

situação de prática social. 

No entanto, o que ele propõe não é um modelo de análise geral e abstrato sobre 

os mecanismos de articulação entre estruturas e sujeitos sociais, ao contrário, ele busca 

fundamentar o ato de linguagem na articulação entre os componentes situacionais e linguísticos 

característicos de cada caso. Essa articulação entre os componentes situacionais e linguísticos 

é o que ele se propõe a chamar de contrato comunicativo. 

Para Charaudeau, a relação contratual depende de componentes mais ou menos 

objetivos, tornados pertinentes pela expectativa própria a cada ato linguageiro. Segundo 

Charaudeau (2001, p. 30-31), são três esses componentes: a) O comunicacional que diz respeito 

ao plano físico da situação interacional: “Qual a posição física dos parceiros? Se estão ou não 

na presença um do outro? Qual canal (gráfico, oral, gestual) está sendo utilizado? b) O 

psicossocial diz respeito ao estatuto, a identidade social que os parceiros podem reconhecer no 

outro: idade, sexo, posição hierárquica, categoria profissional; c) O intencional – configurado 

em termos de conhecimento que cada um dos parceiros possui ou constrói anteriormente a 

respeito do seu parceiro de troca e para isso podem recorrer aos respectivos imaginários 

culturais ou saberes partilhados entre eles.  

Charaudeau (2012), ao fazer algumas considerações a respeito do contrato 

comunicativo no âmbito da sala de aula, retoma a importância da articulação desses três 

componentes e explicita que não se pode reduzir o ato de comunicação a uma relação simétrica 

entre emissor e receptor, o que configuraria uma visão muito limitada do processo 

comunicativo. Segundo ele, é necessário analisar as condições de produção e de interpretação 

dos enunciados como um espaço onde os sujeitos se reconheçam e “conheçam” o direito 

recíproco de fala e de construção de sentidos, o estatuto desses sujeitos e as motivações que os 

fazem sujeitos “ativos e estratégicos”.  
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Esse reconhecimento mútuo depende da atuação de um implícito codificado que 

não só antecipa para os sujeitos a natureza do contrato no qual estão inseridos, mas também os 

“prepara” para a ação. Assim, Charaudeau (2008) considera o contrato de comunicação como 

um  

ritual sociolinguageiro do qual depende o Implícito codificado e o definimos dizendo 
que ele é constituído pelo conjunto das restrições que codificam as práticas 
sociolinguageiras, lembrando que tais restrições resultam das condições de produção 
e de interpretação (CHARAUDEAU, 2008, p. 60). 
 

Quando se pensa em um contrato do tipo “debate político”, por exemplo, 

antecipa-se que os sujeitos envolvidos nesse contrato reconheçam a natureza funcional dele 

contrato como a exposição de propostas de governo, por exemplo. Além disso, é necessário que 

os participantes reconheçam também as limitações impostas por esse contrato que os impede, 

por exemplo, de atingir fisicamente o seu oponente, por se tratar de um debate e não de luta de 

boxe, já que esse seria um outro tipo de contrato social. Além disso, cada um dos candidatos 

deve se ajustar “às circunstâncias materiais de tempo e de espaço do contrato e, também, se 

servir de estratégias discursivas consideradas apropriadas para esse tipo de contrato” 

(NOGUEIRA, 2005, p. 3).  

É nesse sentido que Charaudeau considera que “o contrato é um quadro de 

reconhecimento no qual se inscrevem os parceiros para que se estabeleçam a troca e a 

intercompreensão. É, portanto, da ordem do imaginário social” (CHARAUDEAU, 2012, p. 9).  

O que Charaudeau apresenta com essa noção é uma espécie de “maior 

denominador comum” que corresponde a um amplo universo de conhecimentos e expectativas 

partilhados pelos sujeitos de um mesmo universo cultural que os possibilita um certo tipo de 

reconhecimento mais ou menos próximo dos possíveis encontros linguageiros e da identidade 

dos envolvidos em cada um deles. Dessa forma é que os envolvidos em um debate político, por 

exemplo, “reconfigurarão” a sua encenação se estiverem inseridos em um outro tipo de 

contrato, como uma entrevista ou uma consulta médica, por exemplo. 

Esses parâmetros resultam de um tipo de regulação das trocas comunicacionais 

do cotidiano que dependem da identidade dos parceiros, dos objetivos, dos saberes partilhados, 

das circunstâncias materiais, da forma mais apropriada de se produzir cada discurso. No 

entanto, não se pode pensar no contrato comunicativo apenas como “formas” socialmente 

partilhadas.  

Para que o contrato comunicativo seja constituído é necessário, segundo 

Charaudeau, o reconhecimento do “direito à palavra”, e, para isso, é necessário que certas 

condições sejam preenchidas para que os sujeitos falantes sejam reconhecidos no seu direito de 
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falar. Para Charaudeau, “isso faz com que os parceiros só existam na medida em que se 

reconheçam (e se construam) uns aos outros com os estatutos que eles imaginam” 

(CHARAUDEAU, 2001, p. 30). 

A esse respeito Nogueira considera que para que o contrato comunicativo seja 

estabelecido é necessário que o EUc tenha seu direito de fala reconhecido pelo EUi, ou seja, 

que ele seja considerado “um sujeito normal, não alienado, alguém digno de ser escutado” 

(NOGUEIRA, 2004, p. 3). Para Charaudeau (1996, p. 26), existem três condições que 

fundamentam o direito à fala: o reconhecimento do saber, do poder e do saber fazer.  

A primeira condição do saber diz respeito ao universo dos saberes partilhados, 

das crenças e das representações características de cada grupo social. Para Charaudeau, trata-

se de um “domínio em termos de discursos sobre o mundo” (CHARAUDEAU, 1996, p. 26). A 

segunda condição proposta por Charaudeau refere-se ao estatuto do EUc que precisa se fazer 

reconhecer como possuidor de determinadas categorias que possam de certa forma legitimar o 

seu dizer. Finalmente, a terceira condição sugere a capacidade que o EUc sujeito comunicante 

deve possuir a fim de conquistar credibilidade TUi.  

Isto implica dizer que, ao comunicar, o sujeito deve demonstrar determinadas 

competências materializadas em um “saber fazer”, ou seja, o sujeito comunicante precisa se 

mostrar apto para desempenhar o papel que o sujeito interpretante supõe que ele seja capaz de 

desempenhar.  

Além dessas quatro condições, Charaudeau (2012) faz referência aos quatro 

princípios que se situam na base de toda situação de comunicação: princípio de interação 

(reconhecimento da existência de dois parceiros que se reconhecem como 

semelhantes/diferentes no ato de linguagem); princípio de pertinência (refere-se aos saberes 

sobre o mundo, aos valores psicológicos e sociais que os parceiros devem reconhecer no ato de 

linguagem); princípio de influência (refere-se à presença de um sujeito comunicante inscrito 

em uma situação de intencionalidade frente a seu interlocutor); e princípio de regulação (diz 

respeito ao controle do jogo de influência no quadro situacional para que o ato de linguagem 

seja realmente efetivado).  

Dessa forma, é possível pensar em um conhecimento e no uso de estratégias a 

que os parceiros recorrem para assegurar uma intercompreensão mínima, sem a qual a troca 

comunicativa não seria possível. Para Charaudeau (2012), esses quatro princípios são 

indissociáveis uns dos outros e ajudam a construir o que ele denomina de “contrato de 

comunicação”. 
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2.1.3 Os imaginários sociodiscursivos 

 

Falar de imaginários é tratar de uma noção abstrata configurada no cerne das 

práticas linguageiras por meio dos discursos de indivíduos socialmente situados. Esses 

indivíduos criam e recriam nas suas práticas cotidianas os valores, as crenças, os conhecimentos 

que serão colocados em prática e negociados entre eles em cada situação de comunicação. Os 

seus discursos são portadores de “sentidos sobre o mundo” e organizados em forma de 

“saberes” que são partilhados por um determinado grupo social. 

Esses saberes partilhados constituem mais um dos pontos de interesse da TS, 

pois fazem parte do universo que configura a situação de comunicação por se tratar de saberes 

que serão invocados pelo sujeito ao se inscrever em uma dada situação comunicativa. Eles, 

portanto, estão intimamente relacionados à noção de contrato comunicativo. 

Da relação desses saberes com a configuração do ato comunicativo, Charaudeau 

considera que “à medida que esses saberes, enquanto representações sociais, constroem o real 

como universo de significações, segundo princípios de coerência, falaremos em imaginários” 

(CHARAUDEAU, 2006, p. 203), ou seja, a TS tratará da questão da representação social16 sob 

a perspectiva dos imaginários sóciodiscursivos. 

Para isso, Charaudeau aborda a questão dos imaginários sob o prisma da 

distinção existente entre os conceitos de “real” e “realidade”. Ele parte da consideração de que 

a “realidade nela mesma existe, mas não significa” (CHARAUDEAU, 2006, p. 203). Assim, 

segundo o autor,  

 

[...] podemos dizer que a "realidade " corresponde ao mundo empírico através de sua 
fenomalidade, como um lugar a significar (e até mesmo a ser servido), que se impõe 
ao homem em seu estado bruto a espera de ser significada. Em contrapartida, o "real" 
refere-se ao mundo como ele é construído, estruturado pela atividade significativa do 
homem através do exercício da linguagem em suas diversas operações de nomeação 
do mundo, de caracterização de suas propriedades, de descrição de suas ações no 
tempo e no espaço e de explicação para as causas de suas ações17. (CHARAUDEAU, 
2007, p. 2 – tradução nossa). 
 

A realidade é, então, para a TS, a “matéria” de onde parte a construção do sujeito 

sobre as coisas do mundo. Ela depende para a sua significação de uma dupla relação: a relação 

                                            
16 Conceito elaborado pela Psicologia Social.  
17 No original: “[...] on peut donc dire que « la réalité » correspond au monde empirique à travers sa phénoménalité, 
comme lieu a-signifiant (et encore a-signifié) s’imposant à l’homme dans son état brut en attendant d’être signifié. 
Par opposition, « le réel » réfère au monde tel qu’il est construit, structuré, par l’activité signifiante de l’homme à 
travers l’exercice du langage en ses diverses opérations de nomination des êtres du monde, de caractérisation de 
leurs propriétés, de description de leurs actions dans le temps et dans l’espace et d’explication de la causalité des 
ces actions.  
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“homem/realidade”, por meio da experiência, e da relação entre o “EU/OUTRO”, para a 

construção dos sentidos do mundo. Dessa forma, a realidade depende do papel do sujeito para 

significar, e é desse processo de significação criado pelo sujeito que surge, segundo 

Charaudeau, o chamado real significante do mundo como uma construção significativa da 

realidade. É essa construção de sentido que chamamos o real significado do mundo”18 

(CHARAUDEAU, 2007, p. 2 – tradução nossa). 

Esse real significado construído pelo sujeito é configurado na ação de um sujeito 

que inserido em um contexto social irá construir as suas significações com base em uma série 

de conhecimentos, crenças e valores característicos do contexto onde são produzidos os 

enunciados e, daí, surge a noção de imaginários sociais. Segundo Charaudeau, esses 

imaginários são denominados de imaginários sociodiscursivos e correspondem a  

 

um modo de apreensão do mundo que nasce da mecânica das representações sociais 
[...] constrói a significação dos objetos do mundo, os fenômenos aí produzidos, os 
seres humanos e seus comportamentos, transformando a realidade em real 
significante19” (CHARAUDEAU, 2007, p. 3 – tradução nossa).  
 

Os imaginários seriam, então, as formas construídas pelo sujeito comunicante 

para dar significação ao mundo. Trata-se de um construto, de “uma imagem” da realidade, uma 

imagem que não só “representa” a realidade, mas a constrói em função da interpretação e do 

universo de significações do sujeito.  

Mais uma vez, é possível notar a relevância dada à figura do sujeito pela TS, ao 

inseri-lo como elemento “atuante” no processo de construção da “realidade”. Destaca-se, mais 

uma vez nessa teoria, uma mudança de paradigma na análise dos discursos representada pela 

retomada do sujeito como constituinte do universo de construção e de interpretação dos 

discursos. Essa presença fundamental do sujeito no discurso nos remete à sugestão de 

Charaudeau ao criar a noção de imaginário sociodiscursivo. Para ele,  

 

tendo em vista que estes são identificados por enunciados linguageiros produzidos de 
diferentes formas, mas semanticamente reagrupáveis, nós os chamaremos de 
“imaginários discursivos” [...] e, considerando que circulam no interior de um grupo 
social, instituindo-se em normas de referência por seus membros, falaremos de 
imaginários sociodiscursivos” (CHARAUDEAU, 2006, p. 203). 

 

                                            
18 No original: “[...]le signifié n’est pas la réalité elle-même, mais une construction signifiante de la réalité. C’est 
cette construction de sens qu’on appellera le réel signifiant du monde [...] 
19 No original: “L’imaginaire est un mode d’appréhension du monde qui naît dans la mécanique des représentations 
sociales, laquelle, on l’a dit, construit de la signification sur les objets du monde, les phénomènes qui s’y 
produisent, les êtres humains et leurs comportements, transformant la réalité en réel significant”. 
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Dessa forma, podemos considerar que os imaginários sociodiscursivos são 

construtos do universo social resultantes da interferência discursiva de um sujeito sobre a 

realidade cuja função é “classificar” as ações do mundo material. Além disso, eles apresentam 

a “palavra” como um instrumento de ação sobre o mundo, ou seja, o seu significado é 

materializado por meio dos discursos o que nos remete à consideração de Charaudeau para 

quem “o sintoma de um imaginário é o discurso”20.  

Para o autor, os imaginários podem ser materializados de diferentes maneiras: 

nos comportamentos, nas atividades coletivas, na produção de objetos, nos monumentos, nos 

rituais. Esses, imaginários “dão testemunho das identidades coletivas, da percepção que os 

indivíduos e os grupos têm dos acontecimentos, dos julgamentos que fazem de suas atividades 

sociais” (CHARAUDEAU, 2006, p. 207).  

No entanto, os imaginários não surgem do nada, aleatoriamente. Eles são 

erigidos sob a estrutura dos saberes sociais. Para Charaudeau, a construção dos imaginários tem 

como base dois tipos de saberes: os saberes de conhecimento e os saberes de crença, que se 

subdividem em outras categorias de conhecimento como pode ser observado no quadro abaixo.  

 

 
Quadro 2 - A estrutura dos saberes na formação dos imaginários. Fonte: Adaptado de 
Charaudeau (2007). 
 

Charaudeau (2006, p. 197) os classifica em saber de conhecimento e saber de 

crença. O saber de conhecimento busca estabelecer uma verdade sobre os fenômenos do 

                                            
20 No original: “[...] le symptôme d’um imaginaire est la parole [...]”.  

Estrutura dos saberes na formação dos 
imaginários
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conhecimento

Saber 
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Saber de 
experiência

Saber de 
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revelação

Saberes de 
opinião

Opinião 
Comum

Opinião 
relativa

Opinião 
coletiva
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mundo. Uma verdade que existe fora da subjetividade do sujeito e que carrega a existência dos 

fatos do mundo e a explicação de fenômenos que são colocados anteriores ao homem e à sua 

consideração. Há uma sobreposição do mundo em relação ao indivíduo. O discurso produzido 

não é questionável, pois se impõem como verdade objetiva. Esse processo de construção dá 

origem a dois tipos de conhecimento: o saber científico e o saber de experiência. 

O saber de crença também estabelece uma verdade sobre o mundo, no entanto, 

o faz por meio de avaliações, apreciações e julgamentos sobre os fenômenos, eventos, seres do 

mundo, sobre seu pensamento e comportamento. Os saberes de crença procedem do olhar do 

sujeito sobre os eventos e as ações humanas. O saber, aqui, está no sujeito, procede do sujeito, 

e é portador de um julgamento. Dessa forma, o homem é que se impõe ao mundo. Esse processo 

de construção do saber de crença dá origem a dois tipos de conhecimento: o saber de revelação 

e o saber de opinião. 

 Os saberes de conhecimento são divididos em Saber científico e Saber de 

experiência. O primeiro constrói por meio de procedimentos verificáveis de uma explicação 

que se aplica ao conhecimento sobre o mundo e seu funcionamento e tem como base a ordem 

da razão científica e os procedimentos de observação, experimentação e cálculo. Insere-se na 

ordem da prova, ou seja, do conhecimento que pode ser provado e comprovado quantas vezes 

forem necessárias; enquanto o segundo, constrói a explicação a partir de um conhecimento de 

mundo, de uma experiência, no entanto, não apresenta garantia de comprovação. O 

conhecimento se dá a partir das experiências individuais e coletivas. Estão ligados a esse saber, 

os saberes empíricos sobre o mundo que são materializados por um discurso de causalidade 

natural.  

Por sua vez, os saberes de crenças se dividem em Saber de revelação e Saber 

de opinião. O primeiro supõe que existe um lugar de verdade exterior ao sujeito. Difere do 

saber de conhecimento porque a verdade apresentada por ele não pode ser provada ou 

verificada. Além disso, é um tipo de saber que exige do sujeito um certo grau de adesão. Esse 

tipo de conhecimento refere-se às chamadas doutrinas religiosas ou seculares e está fechado às 

provas de conhecimento.  

O Saber de opinião  surge a partir de um processo de avaliação pelo qual o sujeito 

toma posição e entra em um julgamento sobre os fatos do mundo. Como acontece com qualquer 

saber de crença , não é o mundo que se impõe ao sujeito, mas o sujeito que se impõe ao mundo. 

São julgamentos a partir dos quais o sujeito pode fazer uma escolha lógica: do necessário, do 

provável, do possível que envolve tanto o raciocínio como a emoção.  
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A esse tipo de saber são anexadas outras categorias de opinião denominadas: 

opinião comum, opinião relativa e opinião coletiva. A opinião comum refere-se a julgamentos 

generalizados e por esse traço generalizante, universal, supõe ser mais amplamente 

compartilhada. São exemplos desse tipo de opinião os provérbios, os ditos populares.  

Por sua vez, a opinião relativa parte de um sujeito individual ou de um pequeno 

grupo. A opinião relativa sugere a presença de um sujeito que demonstra o seu posicionamento 

sobre os fatos do mundo e precisa afirmar essa opinião, sua adesão ou sua oposição. O saber de 

crença de opinião relativa se inscreve na emergência do espaço de discussão.  

Finalmente, a opinião coletiva é aquela expressa por um grupo sobre um outro 

grupo. Trata-se de colocar o outro em uma categoria final em essencialização, ou seja, revelar 

o seu valor identitário por meio de julgamentos categorizantes.  

São esses saberes em conjunto com outras categorias que participam da 

construção “alimentam” os imaginários sociodiscursivos, produzindo o “sentido social” para 

os eventos do mundo. Em outras palavras, eles criam e sustentam os imaginários circulantes na 

sociedade que surgem sob a forma de uma macro “palavra social” compartilhada que serve para 

criar valores e justificar as ações humanas.  

No entanto, esses imaginários são fluidos, dada a natureza das relações humanas 

e do homem com o mundo que o cerca. Eles podem ser individuais e coletivos. O imaginário 

individual, segundo Charaudeau (2007), depende de um julgamento pessoal ou da experiência 

íntima de cada indivíduo, enquanto o imaginário social dependerá de uma atividade de 

simbolização do mundo dentro de uma prática social (artística, religiosa, jurídica, midiática, 

política).  

 Charaudeau considera ainda que os imaginários sociodiscursivos não são 

rígidos e que esses se entrecruzam no universo discursivo ora se excluindo, ora na sobreposição 

de um sobre o outro. Para ele, “o imaginário não é nem verdadeiro nem falso. É uma proposta 

de visão de mundo que se apoia sobre os saberes que constroem sistemas de pensamento, os 

quais podem excluir-se ou sobrepor-se uns aos outros21” (CHARAUDEAU, 2007, p. 8 – 

tradução nossa).  

Concluindo, os imaginários são, para a TS, o resultado de uma atividade de 

representação do mundo construída no universo do pensamento. A sua construção se dá na 

articulação dos discursos narrativos e argumentativos a fim de descrever, explicar e justificar 

os fenômenos do mundo e do comportamento humano. Para Charaudeau, eles são “construídos 

                                            
21 No original: “L’imaginaire n’est ni vrai ni faux. Il est une proposition de vision du monde qui s’appuie sur des 
savoirs qui construisent des systèmes de pensée, lesquels peuvent s’exclure ou se superposer les uns les autres ». 
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por um sistema coerente de pensamento, investidos, às vezes, de pathos (conhecimento como 

emoção), ethos (conhecimento como autoimagem), e logos (conhecimento como argumento 

racional ). Assim, os imaginários são produzidos pelo discurso que circulam em grupos sociais, 

organizando-se em sistemas coerentes de pensamento criadores de valores, atuando como 

justificativa para a ação social e acumulados na memória coletiva22” (CHARAUDEAU, 2007, 

p. 4 – tradução nossa). 

No entanto, essas representações linguageiras não são inseridas de forma 

aleatórias nos discursos. Elas obedecem a um processo de organização composto de várias 

ordens de organização. É o que Charaudeau se propõe a chamar os Modos de organização do 

discurso dos quais trataremos no próximo tópico.  

 

2.2 OS MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO 

 

Os modos de organização do discurso, propostos por Charaudeau, podem ser 

compreendidos como mecanismos dos quais procedem a organização discursiva. Eles 

correspondem aos princípios de organização da matéria linguística e dependem da finalidade 

comunicativa do sujeito falante.  

A respeito desse mecanismo de organização do discurso, Charaudeau considera 

que “os procedimentos que consistem em utilizar determinadas categorias da língua para 

ordená-las em função das finalidades discursivas do ato de comunicação podem ser agrupados 

em quatro Modos de Organização: o Enunciativo, o Descritivo, o Narrativo e o Argumentativo” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 74). Ainda, segundo Charaudeau (2008), cada um deles possui uma 

função de base e um princípio de organização que podem servir para desvelar, a partir da 

análise, a natureza das estratégias discursivas utilizadas em cada discurso, são eles: o 

Enunciativo, o Descritivo, o Narrativo e o Argumentativo.  

Passaremos agora a tratar de cada um deles abordando a sua natureza e os 

componentes e procedimentos que os compõem. 

 

2.2.1 O modo de organização enunciativo  

                                            
22 No original: “Il se construit ainsi des systèmes de pensée cohérents à partir de types de savoir qui sont investis, 
tantôt, de pathos (le savoir comme affect), d’ethos (la savoir comme image de soi), de logos (le savoir comme 
argument rationnel). Ainsi, les imaginaires sont engendrés par les discours qui circulent dans les groupes sociaux, 
s’organisant en systèmes de pensée cohérents créateur de valeurs, jouant le rôle de justification de l’action sociale 
et se déposant dans la mémoire collective. 
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Segundo Charaudeau, o modo enunciativo tem uma função particular na 

organização do discurso. Isso porque cabe ao modo enunciativo uma dupla função: a primeira 

seria “dar conta da posição do locutor com relação ao interlocutor, a si mesmo e aos outros” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 74) e a segunda refere-se a intervenção desse modo de organização 

na encenação de cada um dos três outros modos. Por isso, é possível considerar que o modo 

enunciativo é uma categoria do discurso que se sobrepõe às demais.  

Para Charaudeau, o modo enunciativo é “uma categoria de discurso que aponta 

para a maneira pela qual o sujeito falante age na encenação do ato de comunicação” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 81). A questão do posicionamento do sujeito frente ao seu 

interlocutor permite a distinção entre as três funções do modo enunciativo que correspondem 

aos comportamentos que o sujeito de fala pode assumir em uma situação de comunicação 

(modalização). São eles, os comportamentos: alocutivo (estabelece relação de influência entre 

locutor e interlocutor), elocutivo (revela o ponto de vista do locutor) e delocutivo (retoma a fala 

de um terceiro).  

Para Charaudeau (2008), são assim especificados: Comportamento alocutivo: o 

sujeito falante enuncia a sua posição em relação ao interlocutor e atribui, na instância de 

enunciação, papéis linguageiros a si e ao seu interlocutor. Por sua vez, no Comportamento 

elocutivo, o sujeito falante enuncia o seu ponto de vista sobre o mundo e, finalmente, no 

comportamento delocutivo, o sujeito falante se apaga no ato de enunciação e não implica o 

interlocutor. Ele se coloca apenas como “testemunha” dos discursos do mundo. O resultado é 

uma enunciação aparentemente objetiva.  

No que diz respeito aos procedimentos que participam da construção 

enunciativa, eles são de duas ordens: linguística e discursiva.  

Os procedimentos da ordem linguística dizem respeito aos diferentes tipos de 

relações (locutor/interlocutor) do ato enunciativo, considerando os processos de modalização 

dos enunciados, como se observa no quadro abaixo: 
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Quadro 3 – Os componentes linguísticos da construção enunciativa.  
 

Os procedimentos da ordem discursiva dizem respeito à configuração da 

encenação dos outros Modos organização do discurso e são abordados segundo a natureza de 

cada um deles, conforme Charaudeau (2008, p. 84): a) Na encenação descritiva: são abordados 

os diferentes efeitos de saber, da realidade/ficção, da confidência e do gênero; b) Na encenação 

narrativa: são abordados a maneira de implicar o Destinatário/leitor, os modos de intervenção 

do narrador, os estatutos e os pontos de vista do narrador; c) Na encenação argumentativa: são 

abordados os tipos de posição do sujeito que argumenta e os tipos de valores do argumento. 

 

2.2.2 O modo de organização descritivo 

 

O modo de organização descritivo é um procedimento discursivo por meio do 

qual é possível atribuir qualidades, nomear, situar e localizar os seres do mundo. No entanto, 

vale ressaltar que esse exercício corresponde à ação de um sujeito sobredeterminado pelas 

características de um grupo social, ou seja, a descrição é um resultado formado a partir do olhar 

de um sujeito e de seu grupo social. Para Charaudeau, esse processo “consiste, então, em 

identificar os seres do mundo cuja existência se verifica por consenso (ou seja, de acordo com 

os códigos sociais” (CHARAUDEAU, 2008, p. 113).  São três os componentes da 

construção descritiva: nomear, localizar e qualificar. Eles são, segundo Charaudeau, 

autônomos e indissociáveis. Procederemos à especificação de cada um deles, conforme propôs 

Charaudeau (2008): a) Nomear: é o resultado de uma operação que faz “existir” 

significativamente os objetos, os seres do mundo e os lugares em função de suas semelhanças 

e diferentes com outros seres e lugares; b) Localizar/situar: identifica, no espaço e no tempo, o 

Alocutivo

• Interpelação
• Injunção
• Autorização
• Aviso
• Julgamento
• Sugestão
• Proposta
• Interrogação 
• Petição

Elocutivo

• Constatação
• Saber/ignorância
• Opinião
• Apreciação
• Obrigação
• Possibilidade
• Promessa
• Aceitação/recusa
• Concordância/

• discordância
• Declaração
• Proclamação

Delocutivo

• Asserção
• Discurso relatado



53 

 

lugar dos seres no mundo atribuindo-lhes certas características em função desse lugar ocupado; 

c) Qualificar: procedimento por meio do qual é possível a criação de classes e subclasses 

atribuindo aos seres do mundo um sentido particular mais ou menos objetivo. Permite a 

manifestação dos imaginários individual e coletivo.  

No que diz respeito aos procedimentos que participam da configuração 

descritiva, eles podem ser classificados em linguísticos e discursivos, e são utilizados ao mesmo 

tempo de maneira livre e não arbitrária. Livre, segundo Charaudeau, porque “o Descritivo é 

um modo de organização que não se fecha, em si, por uma lógica interna, como o são os outros 

modos e, não arbitrária, porque toda descrição está sempre em relação com os outros modos” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 117).  

Os procedimentos discursivos implementam os componentes da construção 

descritiva. Dessa forma, tem-se: a) O componente nomear: que faz com que um “ser seja”. Ele 

suscita procedimentos de identificação que têm a finalidade comunicativa de “recensear, 

informar”. Podem aparecer materializados nos seguintes gêneros de textos: listas, 

nomenclaturas, listas classificatórias; b) O componente localizar/situar: que faz com que um 

“ser esteja”. Ele suscita procedimentos de construção objetiva do mundo que têm como 

finalidade comunicativa “definir, explicar, incitar, contar”. Pode ocorrer nos gêneros de texto 

científicos, anúncios, textos de lei; c) O componente qualificar: que faz com que um “ser seja 

alguma coisa”. Suscita procedimentos de construção subjetiva do mundo e tem como finalidade 

“incitar, contar”. São exemplo de sua ocorrência os gêneros de texto: publicidades, canções, 

declarações. 

Em relação aos procedimentos linguísticos, esses utilizam uma ou mais 

categorias da língua podendo combinar-se entre si a fim de servir aos componentes da 

organização descritiva. São divididos em procedimentos para nomear, localizar/situar e 

qualificar, e são especificados conforme descrição abaixo: 

Quadro 4 – Os procedimentos linguísticos da construção descritiva.  
 

Nomear

• Denominação
• Indeterminação
• Concretização
• Dependência
• Designação
• Quantificação
• Enumeração

Localizar/situar

• Identificação: com 
objetividade na 
demarcação de 
espaço, tempo e lugar.

• Sem identificação: 
referência a lugares, 
tempo e espaço 
imprecisos.

Qualificar

• Acumulação de 
detalhes.

• Utilização de 
analogias: explícitas 
ou implícitas.
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No que diz respeito à encenação descritiva, Charaudeau considera que essa “é 

proposta pelo sujeito falante, o qual se torna um descritor” (CHARAUDEAU, 2008, p. 139). 

Como descritor, o sujeito pode então intervir sobre a realidade que o cerca e, de sua intervenção 

sobre os eventos do mundo, podem surgir os “efeitos” de sua construção linguageira. Mais uma 

vez, vale ressaltar, que trata-se de efeitos possíveis e que eles nem sempre decorrem de uma 

intenção consciente do sujeito falante. 

Esses efeitos são denominados pela TS, de “efeitos de saber, efeitos de realidade 

e de ficção, efeitos de confidência e efeitos de gênero”. Assim, o efeito de saber é produzido na 

discrepância de conhecimento entre o descritor e o seu leitor. Dessa forma, o descritor encena 

um papel de descritor sábio, portador de um conhecimento que o seu leitor supostamente não 

possui. Por sua vez, o efeito de realidade e de ficção constrói uma dupla imagem para o 

descritor, ora exterior ao mundo descrito, ora interessada em sua organização.  

Na descrição aparece a fusão de representações do mundo “real” e do mundo 

“além”, sem que o leitor possa escolher entre os dois. O efeito de confidência procede de uma 

apreciação pessoal, explícita ou implícita, do descritor. Trata-se de uma recorrência subjetiva, 

enquanto o efeito de gênero é o emprego de procedimentos discursivos que passam a 

“significar” o próprio gênero. 

Concluindo, pode-se considerar que o modo descritivo é uma mecânica que 

organiza os elementos do mundo em função de suas características, qualidades e localização no 

tempo e no espaço. Um mundo que, segundo Charaudeau, se presume existir como um “estar 

aí”, e que, no entanto, precisa do “olhar” do sujeito descritor para ser “reconhecido, mostrado”.  

É a partir dele que se torna possível essa construção dos seres do mundo a partir do olhar de um 

sujeito. 

 

2.2.3 O modo de organização narrativo 

Ao tratar do modo de organização narrativo, Charaudeau postula que a existência 

de uma narrativa está atrelada à presença de “contador” portador de uma intencionalidade, isto 

é, alguém que se investe de um “querer contar” alguma coisa a alguém, um suposto destinatário. 

O modo narrativo se caracteriza por uma dupla articulação: a construção de uma 

sucessão de ações orientada por uma lógica acional denominada organização da lógica 

narrativa, e pela realização de uma representação narrativa que faz com que uma história se 

torne um universo narrado, denominada organização da encenação narrativa.  
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A organização da lógica narrativa se faz com a intervenção de certos 

componentes: os actantes, os processos e as sequências. Esses componentes são ligados entre 

si e se definem reciprocamente.  

Dessa forma, os actantes desempenham papéis relacionados à ação da qual são 

dependentes, enquanto os processos são os responsáveis por unir os actantes construindo a 

unidade da ação ao mesmo tempo em que fornecem uma orientação funcional para essa ação. 

Por sua vez, as sequências integram os dois elementos anteriores (actantes e processos), numa 

finalidade narrativa segundo princípios de coerência, de intencionalidade, de encadeamento e 

de localização. 

Em relação à configuração narrativa, Charaudeau considera que essa é o 

resultado da encenação da lógica narrativa dependente do dispositivo da encenação narrativa 

que engloba a situação de comunicação e os quatro sujeitos (autor, narrador, leitor destinatário, 

leitor real) configurados nos espaços externo e interno.  

Os procedimentos que estão ligados à lógica narrativa são: a) Motivação 

intencional > que consiste em atribuir ao agente uma intenção para agir. Esse agente pode ser 

voluntário (consciente do seu projeto de fazer), ou não voluntário (não tem projeto de fazer); 

b) Cronologia > trata-se do princípio de sequencialidade, que consiste na ação orientada a partir 

de relações de causalidade das sequências entre si. Os aspectos cronológicos podem suceder de 

modo progressivo (cronologia em progressão) ou de modo invertido (cronologia em inversão), 

c) Ritmo > refere-se aos aspectos de sucessão dos fatos, ora se desenrolam de forma lenta, mais 

alongada, ora de forma rápida, mais condensada. Por isso, podem ser agrupados nos 

procedimentos denominados de expansão e condensação; d) Localização espaço/temporal > 

diz respeito às situações de tempo (passado/presente/futuro), e à localização no espaço 

(fechado/sem deslocamento) e (aberto/com deslocamento).  

No tocante à encenação narrativa, essa engloba dois componentes: o dispositivo 

narrativo e os parceiros e protagonistas da encenação. O dispositivo narrativo está articulado 

em dois espaços de significação: o espaço externo e o espaço interno.  A configuração desses 

dois espaços onde estão inseridos os sujeitos da encenação narrativa nos remete ao quadro geral 

de enunciador e destinatário do dispositivo da comunicação.  

Os componentes que integram o dispositivo da encenação narrativa são 

realizados pelos procedimentos de configuração da encenação narrativa. Esses procedimentos 

dizem respeito à identidade do narrador, ao estatuto e aos pontos de vista do narrador. 

 

2.2.4. O modo de organização argumentativo  
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A argumentação refere-se a um processo discursivo que procede a uma 

organização do discurso fundamentada no emprego de argumentos para promover a ampliação 

das possibilidades de êxito de um orador frente a seu auditório. Trata-se de um mecanismo 

operacional que permite organizar certas técnicas num encadeamento geral de causalidade a 

partir da mobilização de operações de pensamento racionais e afetivas para se “ter influência 

sobre outrem”.  

Charaudeau (2009) considera que a argumentação “é uma atividade cognitiva 

geral voltada para o interlocutor, por meio da qual o emissor põe em ação uma organização 

discursiva cujo objetivo é impor ao interlocutor um quadro de questionamento, uma tomada de 

posição e argumentos de prova, com a finalidade de que este não encontre nenhum contra-

argumento e acabe compartihando da opinião do sujeito que argumenta23” (CHARAUDEAU, 

2009, p. 280 – tradução nossa).  

O autor considera que, para que haja argumentação, é necessário que exista uma 

proposta sobre o mundo (questionamento), um sujeito convicto em relação a esse 

questionamento que irá desenvolver um raciocínio para tentar estabelecer uma “verdade”, e um 

outro sujeito que será o alvo da argumentação. Dessa forma, é possível entender a argumentação 

“numa relação triangular entre um sujeito argumentante, uma proposta sobre o mundo e um 

sujeito-alvo” (CHARAUDEAU, 2008, p. 205). 

O modo de organização argumentativo se constitui de uma organização 

coerente, denominada organização da lógica argumentativa da qual participam os seguintes 

componentes: elementos de base, modos de encadeamento, modalidades/condição de 

realização e escopo do valor de verdade, assim descritos: a) Elementos de base > composto 

por uma asserção de partida (dado, uma premissa), uma asserção de chegada (conclusão, 

resultado) e uma ou várias asserções de passagem (inferência, prova, argumentos); b) Modos 

de encadeamento > referem-se às relações lógicas inscritas num modo de encadeamento geral 

de causalidade (conjunção, disjunção, restrição, oposição, causa, consequência, finalidade), c) 

Modalidades/ condição de realização > condição lógica que se situa no domínio do que é 

possível, necessário ou provável, d) O escopo do valor de verdade > conjunto da relação 

argumentativa que está sob o “escopo” do valor de verdade: generalizações, particularização 

e hipóteses.    

                                            
23 Versão em francês não disponível. Traduzido do espanhol: la argumentación es una actividad cognitiva general, 
dirigida hacia el interlocutor, mediante la cual el emisor pone en marcha una organización discursiva cuyo objetivo 
es imponer al interlocutor un marco de cuestionamiento, una toma de posición y unos argumentos de prueba, con 
el fin de que éste no encuentre ningún contra-argumento y termine compartiendo la opinión del sujeto que 
argumenta. 
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Esses componentes da lógica argumentativa serão combinados entre si para dar 

lugar a modos de raciocínio (a dedução, a explicação, a associação, a escolha alternativa, a 

concessão restritiva) que de certa forma permitirão a organização da lógica argumentativa em 

função de uma razão demonstrativa que atuará na encenação argumentativa.  

No entanto, “à razão demonstrativa deve associar-se uma razão persuasiva” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 220), assim o sujeito mais uma vez se encontra no centro de uma 

encenação, que depende de outros componentes: os componentes da encenação argumentativa. 

São eles: o dispositivo argumentativo (que engloba uma proposta, uma proposição e a 

persuasão), os tipos de configuração: situação de troca (monologal / dialogal) ou contrato de 

fala (chaves de interpretação de um texto), posição do sujeito (rejeição/aceitação do estatuto do 

emissor).  

Em relação aos procedimentos da encenação argumentativa, esses têm a função 

de validar a argumentação, ou seja, produzir provas para justificar o quadro de questionamento. 

São eles: os procedimentos semânticos, discursivos e de composição. 

Os procedimentos semânticos utilizam argumentos que se fundamentam no 

consenso social por reconhecer que um grupo social compartilha valores em determinados 

domínios de avaliação. Esses procedimentos se dividem em domínios de avaliação e de 

valores. Os procedimentos dos domínios de avaliação são cinco: a) O domínio da verdade > 

define o valor do argumento em termos de verdadeiro e falso em função do ser considerado 

como autêntico, científico, b) O domínio do estético > define o valor das coisas do mundo em 

termos de belo e feio; c) O domínio do ético > define os comportamentos humanos em temos 

de bem e mal; d) O domínio do hedônico > define em termos de agradável ou desagradável o 

que pertence ao âmbito dos sentidos; e) O domínio do pragmático > parte da consideração do 

que é útil/inútil, o que depende de um cálculo. 

Os procedimentos semânticos de valores são normas de representação social 

construídas no domínio da avaliação e concernentes aos domínios: da verdade, do estético, do 

ético (fidelidade, disciplina, honestidade), do pragmático (habitual, durável, singular, único), 

do pragmático e do ético, do hedônico. 

No que se refere aos procedimentos discursivos, esses são configurados por 

Charaudeau como procedimentos que “consistem em utilizar ocasionalmente ou 

sistematicamente certas categorias da língua ou os procedimentos de outros Modos de 

organização do discurso, para, no âmbito da argumentação, produzir certos efeitos de 

persuasão” (CHARAUDEAU, 2008, p. 236). Os principais são: a comparação, a citação, a 

descrição narrativa, a reiteração e o questionamento. 
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Finalmente, os procedimentos de composição são utilizados na construção 

argumentativa de textos orais escritos. Eles consistem em ações de repartir, distribuir, 

hierarquizar os vários elementos constitutivos de um texto a fim de facilitar a localização das 

diferentes articulações de raciocínio (composição linear) direcionando as conclusões da 

argumentação (composição classificatória). 

A explanação dos Modos de Organização do Discurso aqui exposta não tem a 

pretensão de ser exaustiva, e nem de abarcar todo o universo teórico que corresponde à proposta 

de Patrick Charaudeau. Serve, no entanto, de base para as análises que propusemos para este 

trabalho, e foi com essa finalidade assim construída.  

 

2.3 A ARGUMENTAÇÃO: DA RETÓRICA AO DISCURSO 

2.3.1. Da Retórica Clássica À Nova Retórica 

A retórica como prática metódica teria sua emergência situada no séc. V antes 

de Cristo, na Sicília, sul da península itálica denominada de Magna Grécia24. Da necessidade 

de se apaziguar os ânimos dos cidadãos que ultrajados em seus direitos exigiam do Estado uma 

justa reparação, surge a figura do orador Coráx25 que por meio do “bom” uso da palavra 

(eloquência) conseguiu apaziguar os ânimos e colocar fim ao conflito. Do sucesso de seu 

discurso, que surpreendeu até o próprio Coráx, é que se tem o primeiro registro do uso 

potencialmente persuasivo da retórica.   

Do reconhecimento da potencialidade persuasiva dos discursos surge uma nova 

disciplina que passa a ser ensinada como arte supostamente capaz de interferir sobre os 

comportamentos, crenças e atitudes de um interlocutor.   

Portadora de grande reconhecimento, a arte retórica esteve a serviço da justiça e 

da política. A sua expansão esteve aliada ao desenvolvimento da democracia grega. A retórica 

para os gregos era “a arte da eloquência e o estudo desta corresponde ao estudo do discurso e 

das técnicas utilizadas para persuadir, manipular ou convencer o auditório” (SOUZA, 2001, p. 

160) e o seu ensino estava dividido na apreensão de três gêneros de discurso: o gênero 

judiciário, relacionado à acusação e à defesa nos tribunais sob o critério do que era ou não 

considerado justo, o gênero deliberativo, relacionado a decisões nas assembleias públicas 

                                            
24 Magna Grécia era a denominação que recebia o sul da Península Itálica, região colonizada 
na Antiguidade pelos gregos. 
25 Habilidoso orador e primeiro ministro do tirano Trasíbulo.   

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pen%C3%ADnsula_It%C3%A1lica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Antiguidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gr%C3%A9cia_Antiga
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versando sobre o que era útil as cidades, e o gênero epidítico que tinha como objetivo o louvor 

aos deuses e aos heróis.  

O ensino da retórica era ainda subdividido em quatro partes: a invenção 

(inventio), a disposição (dispositio), a elocução (elocutio) e a ação. Cada uma dessas partes 

versava sobre a maneira de melhor estruturar o discurso a fim de ampliar a sua efetividade 

persuasiva.  

A retórica vai encontrar em Platão um de seus grandes opositores. Isso porque 

ele considerava como “mau” o uso que alguns hábeis oradores faziam dela como mecanismo 

para dissimular a verdade e confundir as pessoas. O centro da oposição de Platão está no seu 

entendimento sobre a busca da verdade como fim último de realização da arte retórica. Por isso, 

ele considerava que se a retórica fugisse desse objetivo, ela estaria sendo utilizada de maneira 

a conduzir ao erro o que poderia ser danoso aos cidadãos e à polis.   

Não entraremos aqui no mérito da discussão sobre o conceito de verdade. Nos 

resguardaremos a considerá-lo, conforme Platão, sob dois princípios fundamentais: o de 

conformidade com a realidade e o de não contradição.  Dessa forma, o declínio da retórica está 

implicado no desenvolvimento da crítica de Platão através da metafísica que questionava o uso 

da retórica desvinculada do caráter apodítico26 (SOUZA, 2001).  

Com Aristóteles (384-322 a. C) a arte retórica é elevada à categoria de ciência 

(CITELLI, 1991, p. 10). Apesar de Aristóteles não se opor às considerações de Platão sobre o 

uso não apodítico da retórica, ele trará a sua contribuição, sobretudo, na análise dos mecanismos 

mais efetivos na constituição e na elaboração dos discursos. Ele foi um dos primeiros que 

buscou analisar esses mecanismos no processo compositivo dos textos, verificando a forma de 

operação desses elementos organizacionais no discurso. Aristóteles analisou os discursos 

produzidos pela sociedade grega e verificou a presença de elementos estruturais, comuns a 

todos eles, e pode, então, indicar como os estudos retóricos poderiam contribuir para a 

compreensão dos mecanismos de persuasão nessas manifestações discursivas. 

Cabe, portanto, a Aristóteles o papel de ser um dos primeiros sistematizadores 

do discurso uma vez que apresentava a retórica como uma disciplina que sugeria um conjunto 

de normas e regras que visava a identificar o que era, como se fazia e qual a aplicação dos 

procedimentos persuasivos no discurso. Para ele, a retórica se aproximava da ciência, pois 

apresentava determinado objeto e método verificativo para percorrer os passos seguidos para 

se produzir a persuasão nos discursos, ou seja, dada a sua natureza analítica, a retórica 

                                            
26 O discurso apodítico era considerado aquele que tinha como centro o conceito de verdade.  
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propiciava a identificação dos mecanismos utilizados para se atingir no discurso à dimensão de 

verdade. 

Para Souza (2001, p. 162), é com Aristóteles que “a retórica perde a sua definição 

sofística de arte e eloquência e do “falar bem”, de arte oratória enfim, para se tornar um conjunto 

de técnicas “racionais”, visando a persuadir o auditório”. 

Na definição de Aristóteles, a retórica é o mecanismo pelo qual em cada contexto 

é possível se alcançar a persuasão “Assentemos que a Retórica é a faculdade de ver teoricamente 

o que, em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão”, (ARISTÓTELES, 1998, p. 21), 

considerando que a persuasão diz respeito também à organização do discurso visando a 

constituí-lo como verdadeiro para o destinatário.  

Ainda segundo Souza (2001), essa definição engloba, entre outros, o discurso 

dialético compreendido na problemática entre dois opositores, assim a retórica é compreendida 

também como “a negociação da distância entre homens a respeito de uma questão, um 

problema” (MEYER, 1993 apud SOUZA, 2011, p. 162). Essa problemática definiria o objeto 

não só da retórica, mas também da argumentação, ou seja, a discussão de teses opostas.  

Um dos pontos centrais da proposta retórica de Aristóteles está pautada também 

na relação entre o orador e seu auditório. Dessa relação, é possível chegar ao fundamento da 

argumentação aristotélica, ou seja, no tripé argumentativo constituído pelo Ethos, relacionado 

ao caráter e à credibilidade do orador, pelo Pathos que refere-se às paixões que o orador deve 

considerar de seu auditório e, pelo Logos, que representa o discurso organizado e coerente 

configurado a fim de melhor se adaptar a uma determinada situação comunicativa e à tese 

defendida. 

A categoria do Ethos está relacionada à credibilidade, integridade, honestidade 

e responsabilidade do orador. Mesmo não possuindo essas qualidades ou virtudes, deve o orador 

ser capaz de criá-las e projetá-las para o público a fim de ganhar a credibilidade de um 

determinado auditório. Assim, (MAINGUENEAU, 1993, p. 38) considera que “o ethos está 

ligado ao exercício da palavra, ao papel a que corresponde seu discurso, e não ao indivíduo 

“real”, apreendido independentemente de sua atividade oratória”. Dessa forma, é possível situar 

a noção de Ethos na aparência do ato de linguagem, naquilo que o sujeito falante dá a ver e a 

entender. 

A respeito dessa noção, Charaudeau (2006) propõe uma ampliação para essa 

noção e indica que o Ethos é voltado ao mesmo tempo para si e para o outro. Ele é uma 

construção de si para que o outro adira, siga, identifique-se a este ser que supostamente é 
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representado por outro si-mesmo idealizado. Além dessa capacidade de projeção, outra se 

espera de um bom orador na construção do seu ethos. Trata-se da capacidade de comunicação 

(ouvir e falar), de optar, de pensar e de se comprometer com as ideias de um determinado 

público. Para isso, entram em cena as categorias de valor e qualidade que geralmente são 

apresentadas na constituição de alguns discursos, entre eles, o discurso religioso.            

Na configuração do Pathos, o que está em jogo é a manipulação das paixões e 

das emoções dos ouvintes. Essa categoria diz respeito à forma de como o orador se dispõe a 

conquistar e a mobilizar emotivamente o seu público, fazendo isso de acordo com a sua 

conveniência. Assim, ele busca encaminhar o público a um determinado objetivo guiado pela 

abstenção do controle racional das opiniões. 

O terceiro elemento formador do tripé argumentativo aristotélico, o Logos, ao 

contrário dos dois anteriores, está diretamente vinculado ao raciocínio lógico e ao conteúdo do 

discurso do orador através do qual se busca convencer o público de uma possível verdade. Para 

isso, o orador, ciente das características do seu auditório, mobiliza recursos racionais capazes 

de ampliar a natureza argumentativa de sua asserção.    

Da retórica aristotélica, recortaremos a proposta que serve à análise do discurso, 

ou seja, à análise da construção discursiva dentro de um determinando contexto que considera 

não só a configuração textual, mas os mecanismos sustentados nas três provas retóricas o Ethos, 

o Pathos e o Logos utilizados e organizados a fim de aumentar o efeito persuasivo de um 

discurso.  

Depois de Aristóteles, outros autores demonstraram interesse pelos estudos 

retóricos e procuraram particularmente uma renovação para essa teoria. Para isso, foi 

fundamental o trabalho desenvolvido a partir de 1947, na Universidade de Liège, sob 

coordenação de Chaim Perelman juntamente com sua colaboradora Lucïe Obrechts-Tyteca. 

Esses estudiosos se dedicaram a elaborar a chamada “Nova Retórica”. 

O pioneirismo desses autores na formulação de uma nova orientação para a 

retórica deve-se ao fato de não se limitarem a transpor acriticamente o conceito de dialética 

clássica para a atualidade. Buscaram, sobretudo, novas reflexões sobre o discurso 

argumentativo, e introduziram os conceitos de auditório particular e universal ampliando de 

maneira significativa a possibilidade de análise da troca comunicativa.    

Para Plantin (2008), um dos méritos da nova retórica é o de ter fundado o estudo 

da argumentação sob o prisma das chamadas “técnicas argumentativas”, o que forneceu à 
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argumentação uma rica base empírica de esquemas, que configuram a especificidade dessa 

modalidade linguística, ou seja, o inventário ou a classificação dos tipos de argumentos é uma 

das contribuições essenciais do Tratado da Argumentação.  

No Tratado da Argumentação, as técnicas argumentativas (esquemas 

argumentativos) são apresentadas sob dois aspectos: associativo e dissociativo. Perelman 

(1996) entende por processos de ligação (associativos) os “esquemas que aproximam 

elementos distintos e permitem estabelecer entre estes uma solidariedade que visa, seja 

estruturá-los, seja valorizá-los positiva ou negativamente um pelo outro” (PERELMAN, 1996, 

p. 215). Por sua vez, os processos de dissociação são compreendidos por ele como “técnicas de 

ruptura com o objetivo de dissociar, de separar, de desunir elementos considerados como um 

todo, ou pelo menos um conjunto solidário dentro de um mesmo sistema de pensamento” 

(PERELMAN, 1996, p. 215).  

Dessa classificação, Perelman parte para a constituição dos grupos de 

argumentos: os argumentos quase-lógicos, os argumentos baseados na estrutura do real e os 

argumentos de ligação que fundamentam a estrutura do real. Posteriormente, são apresentados 

os argumentos dissociativos de noções.  

A Nova Retórica inclui ainda considerações importantes sobre a importância dos 

lugares da argumentação (lugares comuns e lugares específicos) e dos acordos entre orador e 

auditório. Acrescenta ainda a relevância da hierarquia dos argumentos na argumentação. Trata-

se de considerações sobre a ordem em que os argumentos devem ser apresentados para exercer 

maior efeito na argumentação, ou seja, busca a análise dos esquemas argumentativos e 

discursivos que objetivam a adesão de um determinado público, uma vez que o seu interesse “é 

analisar os recursos argumentativos que permitem provocar ou aumentar a adesão dos espíritos 

às teses que se lhes apresentam ao assentimento” (PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 

1996, p. 4). Assim, o Tratado engloba informações relevantes para a análise da argumentação 

sob vários aspectos que são integrantes e complementares.  

  No entanto, alguns pontos deixaram de ser observados na “nova retórica”, ou o 

foram de maneira simplificada. É o caso dos aspectos relacionadas aos efeitos patêmicos da 

argumentação, como observa Plantin (2008), “os afetos não recebem tratamento específico 

algum” (PLANTIN, 2008, p. 47).   

Das técnicas argumentativas à análise dos discursos, diríamos com base em 

Ducrot (1976, p. 99), ao fazer observações sobre a importância da retórica para os estudos 

discursivos, que “o aparecimento da retórica como disciplina específica é o primeiro 
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testemunho, na tradição ocidental, duma reflexão sobre a linguagem. É a partir daí que se 

começa-se a estudar a linguagem não enquanto “língua”, mas enquanto “discurso”. Deste modo, 

os estudos sobre argumentação ganham papel de relevância na análise dos discursos que 

circulam na sociedade, sobretudo, na consideração da relação entre auditório e orador e da 

importância dela para a análise dos efeitos da comunicação.  

Seguindo essa orientação, os estudos sobre argumentação têm encontrado 

respaldo no Brasil nos postulados teóricos de autores como Abreu (2010), Citelli (2002), Koch 

(2002), e têm acrescentado contribuições importantes para se estudar os constituintes 

discursivos que perpassam os diversos campos do conhecimento (CITELLI, 2002, p.9), dentre 

eles, a análise do discurso. Assim, torna –se relevante também a análise da interface entre 

argumentação e análise do discurso. 

Analisar criticamente os discursos produzidos na sociedade implica na 

consideração de que a intencionalidade é integrante de todo enunciado. Um enunciado, ao dizer, 

representa um estado do mundo o que se pode chamar de sentido, mas ao mesmo tempo 

apresenta também, por meio de marcas linguísticas, o modo como foi dito, o lugar de 

enunciação e as vozes que este representa. Configura-se, assim, como forma de representação 

no jogo discursivo.  

Koch (2002), em seu livro intitulado Argumentação e Linguagem, considera que 

“já que cada enunciação pode ter multiplicidade de significações, visto que as intenções dos 

falantes, ao produzir um enunciado, podem ser as mais variadas possíveis, não teria sentido a 

pretensão de atribuir-lhes uma interpretação única e verdadeira” (KOCH, 2002, p. 22). Assim, 

pode-se considerar que entender os discursos que circulam na sociedade é também compreender 

que intenção que se estabelece entre os interlocutores no jogo da representação discursiva. É 

considerar que os discursos produzidos por uma sociedade atualizam no momento da 

enunciação as suas intenções persuasivas e orientam a direção, as conclusões, o futuro 

discursivo, enfim, o alvo para onde esse enunciado aponta (KOCH, 2002, p. 23).  

Ainda segundo essa autora, ao produzir um discurso, o homem se apropria da 

língua, não só com o fim de veicular mensagens, mas, principalmente, com o objetivo de atuar, 

de interagir socialmente por meio do jogo de representações. Nesse processo de interação por 

meio do discurso, a ação verbal dotada de intencionalidade tenta influir sobre o comportamento 

do outro ou fazer com que compartilhe de suas opiniões (KOCH, 2002, p. 19). Por isso, o ato 

de argumentar, isto é, de orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões, constitui 
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um ato linguístico fundamental para a compreensão do discurso que busca fundamentalmente 

legitimar um determinado ponto de vista. 

Para Citelli, os estudos atuais deram à retórica novas abordagens e domínios de 

atuação ganhando papel de relevância não só para a análise do discurso, mas também para 

diversos campos do conhecimento, “tal fato atesta o vigor de uma tradição que, se ajustando 

aos novos modos de produzir, circular e receber os processos comunicativos, dá contribuições 

importantes para se estudar os constituintes discursivos que marcam os diversos campos do 

conhecimento” (CITELLI, 2005, p. 8).     

Além dos autores supracitados e da configuração argumentativa proposta por 

Charaudeau (2008), anteriormente mencionada sob os modos de organização do discurso, 

servirão de base para o nosso trabalho, no que diz respeito à análise da argumentação, as 

técnicas argumentativas postuladas por Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996), e os estudos 

desenvolvidos pelo professor Ivo José Dittrich sob o nome de Teoria Retórica do Discurso da 

qual trataremos no próximo tópico.  

 

2.3.2 A Retórica e a Argumentação sob uma “nova” perspectiva: A Teoria Retórica Do Discurso 

(TRD) 

A Teoria Retórica do Discurso considera que a justificação, o desenvolvimento 

e a negociação de uma determinada tese se organiza em torno de três dimensões argumentativas: 

racionalizadora, estética e política. Trata-se de uma proposta de análise que retoma em linhas 

gerais o que Aristóteles já propunha em sua Arte Retórica com o tripé argumentativo ethos, 

pathos e logos. De certa forma relaciona-se com os estudos propostos pela Nova Retórica e 

amplia noções pouco apreciadas como o efeito patêmico nos discursos.  

Tem, todavia, o mérito de propor uma possível organização teórico-

metodológica do processo argumentativo em sua integridade, espelhando sua configuração a 

partir de distintas motivações, correlacionadas ao objetivo maior do discurso argumentativo: 

reforçar ou conquistar a adesão do interlocutor. Além disso, é uma proposta que prevê a 

descrição e a análise da interatividade entre os sujeitos como componente constituinte da 

configuração argumentativa. A TRD é, assim, uma possibilidade de compreensão do objeto 

retórica/argumentação que inclui a inserção dos estudos clássicos desde a sua origem até às 

formulações da nova retórica. O seu intuito é integrar e atualizar, numa teoria única, 

mecanismos teóricos e metodológicos desses estudos para adequá-los à variedade e à 

complexidade dos discursos atuais” (DITTRICH, 2008, p. 92).  
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 Dessa forma, a TRD tem como ponto de partida a argumentação compreendida 

como prática social na qual estaria a argumentação posta em ação, como processo. (DITTRICH, 

2008). O seu objetivo é mostrar a configuração de uma “retórica discursiva” que compreende a 

argumentação em seus aspectos racionais, estéticos e políticos vinculados à intenção 

comunicativa do orador. 

A correlação entre as três dimensões argumentativas: racionalizadora, estética 

e política é um dos pontos centrais da TDR no que se refere à análise dos discursos do ponto 

de vista retórico e, portanto, argumentativo.  

A dimensão Racionalizadora explicita a natureza e a função dos argumentos, 

agrupando-os em três categorias: técnicos (relativos à sustentação), sensibilizadores (relativos 

às consequências da aceitação ou não de uma tese) e os legitimadores (fundamentos éticos). 

Para Dittrich (2008), “a dimensão técnica é da ordem do conhecer e do entender; a emotiva, do 

sensibilizar e do atrair; a representacional, do crer e do legitimar” (DITTRICH, 2008, p. 23). 

Ainda a esse respeito Dittrich (2008) considera que 

Os diferentes argumentos contribuem, assim, para sustentar a tese procurando 
fundamentá-la sob os mais diversos aspectos. Em seu conjunto, convergem para torna-
la consistentes – argumentos técnicos -, para mostrar sua utilidade e suas 
consequências – argumentos sensibilizadores – e, finalmente, para atestar a 
competência do orador e a natureza ética da tese em apreciação – argumentos 
legitimadores (DITTRICH, 2008, p. 98).  

 

Da relação entre os objetivos discursivos do orador e a configuração 

argumentativa se erigem os traços de sua intenção comunicativa. Assim, se o orador tem como 

objetivo uma argumentação técnica e objetiva, utilizará argumentos mais técnicos capazes de 

atingir o auditório pelo apelo à razão, da intenção de falar “à emoção” serão manejadas a 

expressividade das palavras a fim de “fermentar” a sensibilidade do auditório. No entanto, se a 

finalidade é a construção de um jogo de representação para impressionar positivamente, tem-se 

a “encenação” e a utilização de mecanismos legitimadores para a construção de uma imagem 

“credível” para o orador.  

Trata-se de uma maneira de refletir sobre a maneira que o orador invoca, 

linguística e discursivamente, estratégias técnicas, emotivas e representacionais a fim de validar 

não só uma determinada tese, mas também na maneira como ele tenta influir sobre o interlocutor 

em suas crenças, valores, vontades e ações.  
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Assim, a potencialidade argumentativa do discurso, segundo dimensão 

racionalizadora, constitui-se em três frentes: “enquanto a primeira está centrada no discurso, a 

segunda está focada no auditório e a última, no orador” (DITTRICH, 2008, p. 22). 

Por sua vez, a dimensão estética contempla o desenvolvimento e a configuração 

discursiva em função dos aspectos de apresentação, linguagem e organização que objetivam 

captar e manter o interesse do auditório em relação a determinado discurso. Trata-se da 

utilização de procedimentos que tornam a argumentação mais “acessível” ao auditório por meio 

da articulação de uma linguagem mais atraente, agradável e bonita a fim de viabilizar a 

construção de certos efeitos de sentido.  

A dimensão Estética está vinculada também à situação de comunicação na qual 

o orador e auditório estão inseridos. Daí a seleção de discursos mais técnicos, mais agressivos, 

emotivos ou comoventes na apresentação das teses que terão como base para a sua configuração 

o perfil sociocultural e político do auditório.  

No entanto, a dimensão Estética não diz respeito apenas à mobilização de 

recursos estéticos. Ela é aqui compreendida na sua potencialidade argumentativa de produzir 

um discurso consistente, confiável e, se oportuno ou necessário, comovente (DITTRICH, 

2008), ou seja, também apresenta potencial argumentativo enquanto construtora de sentidos. 

Além de construtora de sentidos, a dimensão Estética parece estar duplamente a serviço do 

raciocínio e da argumentação. Assim, Dittrich (2008) considera que “por um lado, prepara o 

espírito do auditório para que, pelo menos, se disponha positivamente a acompanhar a 

argumentação desenvolvida e, por outro, procura sensibilizá-lo para a crença ou a atitude que o 

orador pretende alcançar por meio da argumentação, tecnicamente desenvolvida” (DITTRICH, 

2008, p. 28).  

Finalmente, a relação orador/auditório pressupõe a possibilidade de existência 

de lados opostos. Dessa configuração social “desencadeiam manifestações e estratégias de 

poder entre instâncias argumentativas” (DITTRICH, 2008, p. 93). É a dimensão política do 

discurso que se instaura no processo de negociação das teses que são apresentadas e na interação 

entre os sujeitos que as materializam.  

A interação não é aqui compreendida apenas em termos de relação entre as 

instâncias mais diretamente envolvidas: o orador e o auditório. Passa a pressupor uma noção 

mais universalizante ao considerar que na relação orador/auditório pode conter a presença de 

outros enunciadores dos quais aqueles podem se constituir como porta-vozes. Dessa forma, 

dizem respeito também às diversas vozes que se entrecruzam e materializam em determinados 

posicionamentos sociais que ora promovem a empatia, ora o enfrentamento. Essas dualidades 
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discursivas fazem do espaço social um espaço de “luta” pelo poder que podem refletir na adesão 

e ou na rejeição de determinada tese.  

A noção de dimensão política apresentada pela TRD abarca a noção de poder 

que buscamos empreender na nossa pesquisa. O poder é compreendido não como ação restrita 

ao exercício do Estado, mas como forma de configuração das “relações de poder” estabelecidas 

também entre indivíduos na execução de seus papéis sociais. Para Dittrich (2008), a relação de 

poder que se erige em nível de retórica do discurso  

 

aproxima- se da microfísica de poder (Foucault, 1979) e, mais especificamente do 
poder social, como relação entre pessoas: capacidade do homem em determinar (ou 
interferir sobre) o comportamento do outro (DITTRICH, (2008, p. 108). 

 

Poderíamos dizer ainda, com base em Weber (2000), que o poder é aquele 

configurado no espaço social e contextual das relações humanas, daí a sua natureza “amorfa”. 

É dessa forma que Dittrich (2008) considera que, dada a natureza relacional do poder, a prática 

discursiva implica movimentos de dominação e resistência entre instâncias argumentativas. 

Para ele,  

o exercício do poder implica avaliar as coerções impostas pela situação 
argumentativa, especialmente no que diz respeito ao lugar do auditório na cena 
enunciativa, balizando a intenção ou o interesse em interferir sobre suas crenças, 
valores ou comportamentos (DITTRICH, 2008, p. 108).  

 

Da possibilidade de divergência entre pontos de vista, é que o orador irá 

antecipar as estratégias supostamente necessárias para validar a sua tese frente a seu oponente, 

mesmo que este seja virtual. Para Dittrich (2008), “é compreensível que a relação entre orador 

e auditório seja da ordem do poder, uma vez que ambos estão socialmente situados e falam, ou 

ouvem, das posições sociais que ocupam e do meio cultural de que participam” (DITTRICH, 

2008, p. 32). Ainda, segundo o referido autor, trata-se de uma relação de forças de ordem 

comunicativa onde cada um joga com as armas que tem na luta para impor sua opinião e na 

resistência para refutá-la, avançando e contrapondo seus próprios valores e crenças. 

A noção de estratégia é apresentada pela TRD no seu sentido geral, ou seja, como 

“ação realizada de modo coordenado para atingir certo objetivo e em nível de discurso, como 

modo de o sujeito escolher (de maneira consciente ou não) operações linguageiras para 

interferir sobre o outro” (DITTRICH, 2008, p. 109).  

No que tange à dimensão política, as estratégias são configuradas com a intenção 

de legitimação, identificação, aproximação e antecipação.   Na estratégia de legitimação, o 
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proponente pode se apresentar como legítimo representante de uma reconhecida instituição, 

como membro de um órgão representativo socialmente, ou ainda como autor de trabalhos e 

atividades já encaminhadas. Na estratégia de identificação, o proponente se “constrói” de forma 

a produzir no auditório o sentimento de “assimilação”, ou seja, de idêntico.  Com a estratégia 

de identificação, o proponente “encena” a apresentação de sua tese de forma que o auditório se 

“reconheça” no seu discurso e, assim, estabelece com ele algum tipo de ligação.  

A estratégia de aproximação é utilizada para criar a “proximidade”. A 

proximidade aqui não é entendida como proximidade física, mas implica em uma “construção” 

por meio da qual o proponente se coloca como “ouvinte” de seu interlocutor, de confidente e, 

sendo assim, um ente próximo merece apreço e reconhecimento.  

Finalmente, a estratégia de antecipação diz respeito a uma manobra do 

proponente na antecipação de uma oposição, mesmo que esta seja virtual. É dessa forma que o 

orador irá se munir de argumentos capazes de ampliar o teor argumentativo de sua proposta, ao 

mesmo tempo em que minimiza as possíveis hostilidades e indiferenças do auditório. A partir 

da consideração sobre as três dimensões argumentativas, a TRD busca na integração e 

simultaneidade entre elas configurar o universo geral do discurso argumentativo. A fim de 

elucidar essa noção, Dittrich (2008, p. 112) propõe um modelo geral para a análise da 

configuração discursiva. 

                                                         

 
Quadro 5: Modelo da Teoria Retórica do Discurso. Fonte: DITTRICH, 2008, p. 112. 

 
Segundo o autor, esse modelo é maleável e deve apenas servir de referência para 

a descrição da argumentação a partir dos fundamentos propostos pela teoria (TRD). Dessa 
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forma, a TRD concebe a relação argumentativa configurada segundo relação triangular entre 

orador, argumento e auditório. Dessa relação, pode-se considerar que a relação 

orador/argumento é da ordem do saber. Por sua vez, a relação orador/auditório é da ordem do 

poder e, finalmente, a relação do argumento/auditório é da ordem do fazer.  

A contribuição da TRD para a análise do discurso está nas considerações 

pontuais sobre a relação argumentativa com o contexto no qual ela se desenvolve, sobretudo, 

na interação entre orador e auditório, ambos constituídos como sujeitos sócio-historicamente 

situados e, portanto, portadores de crenças e valores que irão influir na produção de discursos, 

às vezes, conflitantes e divergentes. Do conflito, o indivíduo procede a negociações que o insere 

num campo de luta pelo poder, “poder social” erigido na capacidade ou na possibilidade de agir 

sobre o outro.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGIOS  

A pesquisa ora apresentada tem como objetivo a análise da argumentação no 

discurso religioso da Revista Ultimato sobre a homossexualidade e a construção dos 

imaginários sociodiscursivos dela decorrente. Para isso, buscamos investigar os mecanismos 

argumentativos e composicionais utilizados na produção desses discursos e a representação 

social erigida na Revista Ultimato sobre essa temática. Buscamos verificar não só a natureza 

retórica dos mecanismos argumentativo e composicionais, mas os imaginários sociais que o 

discurso da Revista Ultimato ajuda a reforçar no meio cristão.   

O presente trabalho foi desenvolvido com base nos pressupostos teórico-

metodológicos da Análise do Discurso. Dentre as várias orientações que existem para a análise 

da configuração discursiva, selecionamos a Teoria Semiolinguística de autoria do francês 

Patrick Charaudeau por encontrarmos nela a possibilidade de interface com outras teorias, 

sobretudo, as teorias argumentativas. 

 A TS, como disciplina do discurso, apresenta dois pontos que consideramos 

primordiais para os objetivos definidos na pesquisa: a articulação entre os planos psicossocial 

e o linguístico como fundadores do ato comunicativo. Para Charaudeau (1996), a consideração 

decorrente dessa articulação implica em dizer que “é necessário problematizar a linguagem num 

modelo que constrói o social em sociolinguageiro e o linguístico em sócio-discursivo” 

(CHARAUDEAU, 1996, p. 22). Esse foi um dos caminhos que tentamos trilhar em nossa 

pesquisa. 

Além da TS, predominante em nosso trabalho, a pesquisa encontrou respaldo 

nos postulados de duas teorias argumentativas: a Nova Retórica e a Teoria Retórica do 

Discurso. O objetivo foi o de ampliar os mecanismos de análise da argumentação, a saber, as 

técnicas argumentativas, propostas no Tratado da Argumentação, utilizadas em consonância 

com as três dimensões argumentativas (racionalizadora, estética e política) propostas na Teoria 

Retórica do Discurso (TRD).  

As técnicas argumentativas nos permitiu a sistematização e a identificação dos 

argumentos mais recorrentes no corpus de pesquisa. Por sua vez, as dimensões argumentativas 

racionalizadoras e políticas nos permitiu relacionar, de forma mais contundente, a dimensão 

linguística com a dimensão discursiva compreendida como resultante da intenção de um sujeito 

psicossocial em determinado contexto. A seguir, procederemos à descrição e aos critérios de 

seleção do corpus.  
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3.1 DESCRIÇÃO E COLETA DO CORPUS  

As notícias e os artigos de opinião veiculados na Revista Ultimato sobre a 

homossexualidade compõem o objeto de nossa análise. Os textos foram coletados entre os anos 

de 2009 e 2013. Ao final da seleção, foram computados 24 textos, a saber, 13 notícias e 11 

artigos de opinião.  

No que se refere à fonte de onde foram extraídos os textos, vale destacar que a 

Revista Ultimato foi fundada em 1968 e, desde então, vem publicando temas diversos 

relacionados e distribuídos para o público cristão. A Revista se diz desvinculada de qualquer 

denominação religiosa sendo caracterizada apenas como revista cristã.  

Em relação à escolha da Revista Ultimato, essa se deu pela sua 

representatividade no meio cristão. A Ultimato ocupa a terceira posição entre as revistas cristãs 

mais lidas no Brasil27. Atualmente, a Ultimato tem uma tiragem mensal de 35.000 mil 

exemplares que são distribuídos no Brasil e em alguns países no exterior28. A Revista faz parte 

do catálogo de publicação de Editora homônima que consta hoje com mais de 150 títulos 

destinados ao público cristão.  

Como critério de seleção do corpus, adotamos a temática homossexualidade que 

resultou na seguinte seleção de notícias e de artigos de opinião.  

 

Notícias Tema Ano 
N1 Vaticano barra a entrada de homossexuais em seminários 2009 
N2 Dois absurdos! 2009 

N3 Psicóloga evangélica é censurada publicamente 2009 
N4 Reprimir os desejos é uma atividade humana necessária 2009 
N5 Pastores gays e pastoras lésbicas na Igreja Luterana Americana 2009 
N6 Homofobia: não cabe ao cristão discriminar  2011 
N7 Morre líder de ministério com homossexuais 2011 
N8 Evitar a promiscuidade na relação gay é bom, mas não é suficiente 2011 

N9 Anglicanos marcam 2ª conferência global para discutir futuro da 
denominação 

2011 

N10 É tão taxativa a condenação bíblica da homossexualidade? 2011 
N11 A irrefreável homossexualização de homens e mulheres 2012 
N12 O Estatuto da Diversidade Sexual é heterofóbico e cristofóbico 2013 

                                            
27 O primeiro lugar é ocupado pela Revista Cristianismo Hoje, versão brasileira da Christianity Today 
International, com sede nos Estados Unidos com 40.000 exemplares. O segundo lugar é ocupado pela Revista 
Portas Abertas ligado ao Ministério que recebe o mesmo nome. A sua tiragem é 36.100 exemplares. Os números 
referem-se ao ano de 2012. Disponível em: http://literaturaprotestante.blogspot.com.br/2012/04/tiragem-das-
revistas-cristas-em.html. Acesso em 14 dez. 2013.  
28 Dados extraídos do site oficial da Revista Ultimato. Disponível em: http://www.ultimato.com.br/revista. Acesso 
em: 14 dez. 2013.  

http://literaturaprotestante.blogspot.com.br/2012/04/tiragem-das-revistas-cristas-em.html
http://literaturaprotestante.blogspot.com.br/2012/04/tiragem-das-revistas-cristas-em.html
http://www.ultimato.com.br/revista
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N13 A igreja pode e deve contribuir para a reversão da homossexualidade 2013 
     Quadro 6 - As notícias na Revista Ultimato.   

Artigos Tema Ano 
A1 Deus – Pai ou Mãe?  2009 
A2 Ateucracia e Heterofobia 2009 
A3 Pedofilia e perdão  2010 
A4 Como resguardar a criança do sexo precoce, da pornografia e da 

homossexualidade 
2010 

A5 Sobre a sexualidade cristã 2010 
A6 Pai nosso, que estás nos céus! Seja feita a tua vontade quanto à nossa 

sexualidade 
2010 

A7 Heterossexualidade sem homofobia e homossexualidade sem 
heterofobia 

2010 

A8 A solução do problema gay na perspectiva cristã 2011 
A9 Cristianismo, secularismo e cidadania 2011 
A10 Os evangélicos e a pororoca gay 2011 
A11 A construção de uma sexualidade relacional 2013 

     Quadro 7 -  Os artigos de opinião na Revista Ultimato.    

  Assim, o nosso corpus de pesquisa resume uma coletânea composta por 24 textos 

que abordam a temática homossexualidade, publicados entre os anos de 2009 e 2013 na Revista 

Ultimato. 

A princípio, foram selecionados todos os textos que tinham relação com essa 

temática.  Assim, reunimos vários gêneros, dentre eles, carta ao leitor, artigo de opinião, notícia, 

carta do leitor, entrevista o que configurou uma amostra muito ampla para os objetivos que 

tínhamos para a pesquisa. Desse modo, partimos para um recorte mais apurado que atendesse 

mais pontualmente aos objetivos propostos.   

Assim, seguindo a ideia inicial da pesquisa que era a identificação dos 

imaginários sociodiscursivos sobre a homossexualidade no discurso religioso, nos pareceu 

relevante selecionar dois gêneros, os artigos de opinião e as notícias. Os artigos de opinião pelo 

reconhecimento de que esse é um gênero de natureza argumentativa, e as notícias a fim de 

verificar de que forma esse gênero “dizia” a homossexualidade.  

Conforme apontado anteriormente, as notícias na Revista Ultimato se mostraram 

também como gênero argumentativo e com características muito próximas do artigo de opinião. 

A partir desses dados, a pesquisa focou a análise da argumentação, para então identificar a 

presença dos imaginários mais recorrentes sobre a homossexualidade na Revista Ultimato.  

Assim, a seleção desses dois gêneros atendeu à proposta da pesquisa no que diz 

respeito à constituição da argumentatividade e da representação sociodiscursiva sobre a 
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homossexualidade dela procedente. A seguir, apresentamos os procedimentos e os instrumentos 

de análise aqui empreendidos.  

 

3.2 PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE ANÁLISE 

A fim de responder às nossas perguntas de pesquisa, procedemos à análise 

discursiva com base nos Modos de Organização do Discurso, a saber, o Enunciativo, o 

Descritivo, o Narrativo e o Argumentativo que consistem em procedimentos que utilizam 

categorias da língua para ordená-las em função das finalidades discursivas do ato de 

comunicação (CHARAUDEAU, 2008).    

Em consonância com os objetivos da pesquisa, o Modo de Organização 

Argumentativo foi o predominante sob o qual estiveram vinculados os outros modos de 

organização como constituintes da configuração argumentativa. Dessa forma, o corpus foi 

analisado, sobretudo, sob os critérios do Modo de Organização Argumentativo. 

A análise com base nos Modos de Organização do Discurso pode ser 

configurada resumidamente com base nos seguintes critérios: a) Enunciativo: Alocutivo, 

Delocutivo e Locutivo; b) Descritivo: Nomear, Qualificar e Localizar; c) Narrativo: Actantes, 

Processos e Sequências; d) Argumentativo: Componentes e Procedimentos (semânticos e 

discursivos) da Construção argumentativa.  

Após o levantamento dos dados da configuração discursiva com base nos Modos 

de Organização do Discurso, passamos à identificação e à classificação das técnicas 

argumentativas. Segundo Perelman (1996), elas podem ser descritas sob a especificação dos 

argumentos quase-lógicos (argumento do ridículo, argumento baseado na regra de justiça, 

argumento que relaciona a parte ao todo/todo em partes, argumento pelo sacrifício), e dos 

argumentos baseados na estrutura do real (argumento de autoridade, exemplo, modelo e 

antimodelo, direção/propagação).  

Do resultado da análise dos argumentos e de sua recorrência procedemos à 

classificação dos argumentos com base nas dimensões racionalizadora, estética ou política a 

fim de se verificar a natureza da argumentação supostamente pretendida pelo enunciador com 

a utilização desses argumentos.  Na sequência, buscamos na relação entre argumentos e saberes 

de conhecimento a identificação dos imaginários sociodiscursivos no discurso da Revista 

Ultimato.   

Sob esse aspecto, a pesquisa aqui apresentada pode ser compreendida em seu 

desenvolvimento em duas etapas: a descrição e a interpretação. A primeira etapa diz respeito à 
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descrição na qual o objeto de estudo é tratado de forma empírica, ou seja, é determinado pela 

observação da regularidade no comportamento e nas formas enunciativas dos indivíduos em 

seus atos de troca social e comunicativa, descrevendo a recorrência de determinados aspectos 

que permitem vincular à sua realização/produção a existência de determinadas regras.  Essa 

etapa é descritiva pelo fato de que visa a descrever tipos de situação comunicativa.  

A segunda etapa corresponde à interpretação dos dados com base em elementos 

de representação sociodiscursiva de um determinado grupo social considerando elementos de 

natureza social, histórica e ideológica. Dessa forma, foi possível investigar os posicionamentos 

sociais em relação às práticas discursivas, à produção de sentido e às representações dos sujeitos 

envolvidos no ato comunicativo. Esse procedimento possibilita a consideração de que 

“a interpretação é aquela onde se realizam os efeitos de sentidos que são próprios do interlocutor 

que podemos falar aqui de efeitos produzidos” (CHARAUDEAU, 2011, p. 43). De maneira 

geral, a nosso percurso metodológico pode ser assim sintetizado:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        
 
 
 

Quadro 8 -  O percurso metodológico da pesquisa.  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 
 

Configuração social dos imaginários sociodiscursivos.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Relação saber de conhecimento / imaginário social. 
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4. CONSIDERAÇÕES SOBRE O GÊNERO DISCURSIVO 

4.1 A NOÇÃO DE GÊNERO NA TEORIA SEMIOLINGUÍSTICA 

Os gêneros discursivos têm sido objeto de inúmeras investigações, sob as mais 

variadas perspectivas teóricas, nos últimos anos. Ao abordar a questão da noção e da 

classificação dos gêneros para os estudos discursivos, Charaudeau (2004) propõe um modelo 

de análise diferente do sugerido pela tradição literária e recoloca a questão sob outro ponto de 

vista.  

A sugestão de Charaudeau é que se considerem os gêneros partindo de um 

modelo de análise que investigue os gêneros com base no nível situacional, no nível das 

restrições discursivas e no nível da configuração textual. Essa noção sugere que os gêneros 

estão vinculados às diferentes atividades da esfera humana e, por isso, há uma ampla quantidade 

e diversidade de gêneros orais e escritos, o que inviabiliza qualquer tentativa de classificação 

fechada. Bakhtin (1997) considera que a variedade de gêneros é infinita porque a multiplicidade 

virtual da atividade humana é também inesgotável (BAKHTIN, 1997, p. 279). Por isso, a 

configuração dos gêneros como formas relativamente estáveis que os falantes reconhecem e 

usam em função das diferentes atividades sociais.  

Essa noção para a abordagem dos gêneros sugere que esses devem ser 

considerados como elementos (re) configurados “na” e “pela” necessidade comunicativa dos 

sujeitos falantes em cada situação social de comunicação. Charaudeau (2004), com base em 

Bakhtin, considera que o sujeito falante necessita de referências para poder se inscrever no 

mundo dos signos, significar suas intenções e comunicar. E para isso, constrói conjuntamente, 

em nome do uso, “a normalização dos comportamentos, do sentido e das formas, o sujeito 

registrando-os em sua memória” (CHARAUDEAU, 2004, p. 19).  

Dessa forma é que Charaudeau considera que existem registradas, na memória 

de cada sujeito falante, determinadas formas que são acionadas no momento da enunciação para 

atender às suas necessidades e às especificidades de um determinado contrato comunicativo. 

Segundo Charaudeau, trata-se da existência de três memórias que testemunham cada uma das 

maneiras das quais se constituem as comunidades de fala. 

A primeira corresponderia à memória dos discursos e nela seriam construídos os 

saberes de conhecimento, as crenças e as concepções sobre o mundo e sobre as coisas do mundo 

produzindo, consequentemente, determinadas formas de representação em torno das quais são 

formadas as identidades coletivas.  
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A outra memória diz respeito à memória das situações de comunicação que 

seriam dispositivos definidos através de um conjunto de condições psicossociais com a 

finalidade de normatizar as trocas comunicativas e estabelecer um contrato de reconhecimento 

a fim de atender o que constitui a expectativa (enjeu) dos parceiros na troca comunicativa. Por 

sua vez, a memória das formas de signos determina o que é aceitável em cada situação 

comunicativa, e o que não é, de acordo com cada comunidade discursiva.  Dessa forma, pode-

se considerar, segundo Charaudeau, a articulação entre as três memórias como uma primeira 

hipótese na definição da noção e no funcionamento da operação interna (no sujeito) dos gêneros 

discursivos. 

Ele propõe ainda uma segunda hipótese, correlativa à primeira, que sugere a 

articulação das três memórias com outros elementos (externos ao sujeito) do ato comunicativo. 

Assim, pode-se considerar que para a noção de gênero é necessário ao sujeito falante o 

acionamento interno de um dispositivo psico-cognitivo representado pela articulação das três 

memórias, e outro externo, representado pela articulação das três memórias com elementos 

externos de um domínio comunicativo estreitando a inter-relação entre situação, sentido e 

forma. Dessa forma, segundo Charaudeau, podemos então  

  
[...] sustentar a ideia de que o sujeito social se dota de gêneros empíricos, e que, por 
meio de representações que ele se constrói deles pela aprendizagem e pela 
experiência, ele os erige em normas de conformidade linguageira e os associa aos 
lugares de prática social mais ou menos institucionalizados. (CHARAUDEAU, 2004, 
p. 21). 
 

Assim, a análise dos gêneros deve se apoiar em uma teoria do fato linguageiro, 

reconhecendo para isso os princípios gerais e os mecanismos de funcionamento que 

possibilitam a constituição do sujeito falante em sujeito falando, ou seja, o sujeito ativo e 

engajado ao seu propósito enunciativo. 

Os princípios gerais foram apresentados por Charaudeau em 1995, no seu artigo 

intitulado Une analyse sémiolinguistique du discours, e, segundo ele, teriam por função fundar 

a atividade de linguagem. Dessa forma, ele considera que para que a semiotização do mundo 

se realize é necessário um duplo processo, a saber, um processo de transformação responsável 

pela transformação de um “mundo a significar” em um “mundo significado”, resultante da 

articulação entre quatro tipos de operação: a identificação, a qualificação, a ação e a causação. 

O segundo, o processo de transação, seria o responsável pela transformação do “mundo 

significado” em um objeto de troca entre os sujeitos falantes, tendo como base quatro 

princípios: de alteridade, pertinência, influência e regulação.  
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Além disso, para o estudo dos gêneros, Charaudeau (2004) considera que o nível 

dos mecanismos de funcionamento é duplo. Por um lado, apresentam-se as situações de 

comunicação consideradas como o lugar onde as restrições são instituídas a fim de determinar 

a expectativa da troca linguageira e, do outro, a discursivização, lugar onde se instituem as 

diferentes “maneiras de dizer” reguladas pelas restrições da situação comunicativa. É 

necessário, no entanto, pensar em dois tipos de restrições: a restrição formal que diz respeito às 

“maneiras de dizer”, e as restrições discursivas que correspondem aos modos de ordenamento 

do discurso. Vale lembrar que as restrições discursivas não constituem esquematizações de 

texto, porque elas 

 

[...] não correspondem a uma obrigação de emprego desta ou daquela forma textual, 
mas a um conjunto de comportamentos discursivos possíveis entre os quais o sujeito 
comunicante escolhe aqueles que são suscetíveis de satisfazer às condições dos dados 
externos. (CHARAUDEAU, 2004, p. 27). 

 

Com base nessas restrições, o sujeito falante seleciona uma visada de acordo 

com sua intenção. Para Charaudeau (2004), “as visadas correspondem a uma intencionalidade 

psico-sócio-discursiva que determina a expectativa (enjeu) do ato de linguagem do sujeito 

falante e, por consequinte, da própria troca linguageira” (CHARAUDEAU, 2004, p. 23).   

Dessa forma, pode-se pensar na seguinte articulação. 

 

FINALIDADE  SELECIONA A VISADA 
IDENTIDADE  IDENTIFICA OS PARTICIPANTES (ETHOS) 
PROPÓSITO      TEMA (AQUILO DE QUE SE FALA)  
CIRCUNSTÂNCIAS  CONDIÇÕES MATERIAIS DA COMUNICAÇÃO 

Quadro 9 - Os elementos do contrato de comunicação.   

Assim, é a situação de comunicação que determina, com base nas características 

de seus componentes, as condições de produção e de reconhecimento dos atos de comunicação, 

condições de enunciação sob seu aspecto externo (CHARAUDEAU, 2004, p.26), o que sugere 

a noção de um contrato de comunicação.    

Os componentes da situação de comunicação são dados externos que têm como 

finalidade a construção do discurso. Cada um dos componentes determina uma certa escolha e 

respondem à questão “Estamos aqui para dizer o quê ?”  Ao fazer isso, cada componente produz 

instruções que devem encontrar o seu correspondente em um “Como dizer” estabelecendo 

assim uma relação de causalidade. Os dados externos determinam o que deve ser o quadro do 

tratamento linguageiro conforme ilustrado abaixo:  
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Dado externo O que determina Discurso (Como dizer?) 

Finalidade Modos enoncivos Modo argumentativo, descritivo, etc. 

Identidade Modos enunciativos Alocutivo, delocutivo, elocutivo. 

Propósito Modos de tematização Organização de temas e subtemas. 

Circunstâncias Modos de semiologização Organização da encenação verbal/visual. 

Quadro 10 – O tratamento linguageiro.    

Esses elementos da situação comunicativa permitem a identificação da natureza 

de uma determinada situação comunicativa e o tipo de contrato comunicativo que se efetiva em 

cada uma delas.  

Ao abordar a questão da configuração textual é importante ressaltar a implicação 

desta para a compreensão de como as restrições formais podem operar na produção dos textos.  

A esse respeito, Charaudeau não descarta a apropriação das formas de uso e das formas 

repetitivas que se tornam rotineiras e que, consequentemente, se fixam em “maneiras de dizer”. 

Ele considera que “todos os componentes da situação de comunicação condicionam as formas, 

via restrições discursivas, mas as circunstâncias materiais são, talvez, as que influenciam mais 

diretamente nas formas, o que se explica já que estas induzem os dispositivos “materiais”” 

(CHARAUDEAU, 2004, p. 29).  

Os dispositivos materiais organizam as formas consideradas mais adequadas a 

cada situação de comunicação. Charaudeau considera que “o texto é produzido em uma situação 

contratual, ele depende, para sua significação, daquilo que caracteriza uma situação (finalidade 

e visada enunciativa, identidade dos parceiros, propósito tematizante e circunstâncias materiais 

particulares” (CHARAUDEAU, 2004, p. 29). No entanto, todo texto se materializa na 

coexistência entre processos de abertura e fechamento que garantem a manutenção de uma 

coerência interna sustentando uma estrutura e uma existência mais ou menos autônoma o que 

contribui para a sua classificação com base nos pontos que são semelhantes e não nas suas 

diferenças.  

Segundo Charaudeau (2004), os pontos comuns podem ser encontrados em três 

níveis: nos componentes do contrato situacional, nas categorias das restrições discursivas e nos 

diferentes aspectos da organização formal. Dessa forma, o modelo de análise para o estudo dos 

gêneros discursivos proposto por Charaudeau considera o resultado da combinação entre esses 

três níveis, evitando colocar a questão dos gêneros a partir de um só, evitando, assim, as 

confusões provenientes do tratamento isolado de cada um deles. 
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4.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE O GÊNERO NOTÍCIA 

O gênero notícia geralmente é reconhecido pela identificação de sua função 

sociocomunicativa, além de suas características de estrutura composicional e de conteúdo, o 

que conferem certa regularidade tornando possível o seu (re) conhecimento como um gênero 

jornalístico por excelência. Nos termos utilizados por Charaudeau, podemos dizer que se trata 

de um “conjunto de informações que se relaciona a um mesmo espaço temático, tendo um 

caráter de novidade, proveniente de uma determinada fonte e podendo ser diversamente tratado” 

(CHARAUDEAU, 2007, p. 132).   

O reconhecimento do aspecto “novidade” aponta para o fato de que, dentre 

outros, esse elemento é, possivelmente, o de maior destaque e está fortemente relacionado à 

função sociocomunicativa do gênero notícia, ou seja, ele aponta a função do gênero notícia de 

dar a conhecer a um determinado público informações novas consideradas relevantes para a 

vida social.  

No entanto, para se transformar em notícia, o fato é submetido a um processo de 

“construção”, pois sabe-se que apenas a existência de um acontecimento não se configura como 

notícia. Para se transformar em notícia, o acontecimento passa por um processo de intervenção, 

uma espécie de “filtro” que transforma o fato em notícia. Nesse processo é que são inseridos os 

sentidos pretendidos pelo enunciador que procede à “construção” da notícia.  

Convém ressaltar que as notícias não estão apenas relacionadas ao aspecto 

“novidade”. Existem também as notícias de natureza histórica. Essas, por algum motivo, são 

atualizadas em determinado momento originando um novo espaço temático, seja como suporte, 

explicação ou exemplificação a algum acontecimento que está acontecendo no momento 

histórico atual. Podem, ainda, ser atualizadas em função de fazer (re) lembrar algum 

acontecimento considerado grandioso e com esse estabelecer algum vínculo semântico. A (re) 

atualização de uma informação também estará submetida a um mecanismo de “construção” da 

notícia que tem como finalidade materializar a intenção do jornal ou da revista.   

Assim, o aspecto “novidade” não significa que não se tenha falado do 

acontecimento antes, e sim que se trata de um novo elemento supostamente desconhecido pelo 

público que ao ser introduzido (re) configura a informação dando-lhe o caráter de um novo 

acontecimento. A esse respeito, Charaudeau (2007) considera que “a contemporaneidade 

midiática está no fato de a aparição do conhecimento ser o mais consubstancial possível ao ato 

de transmissão da notícia e a seu consumo” (CHARAUDEAU, 2007, p. 133). Dessa forma 
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pode-se considerar que essa noção de atualidade é um dos elementos primordiais do contrato 

midiático influenciando também na seleção temática da notícia. 

Em relação aos aspectos composicionais da notícia, é possível ressaltar que esses 

correspondem aqueles elementos característicos da organização textual29 que possibilitam, 

mesmo em situação de variação, a identificação e a distinção do gênero. No entanto, esses 

elementos não expressam rigidez ou inflexibilidade, pois essas poderiam inviabilizar sob vários 

aspectos a constituição do gênero. Esses elementos composicionais conferem ao texto noticioso 

certa regularidade que serve de orientação no reconhecimento desse gênero pelos sujeitos em 

uma determinada situação comunicativa.  

A partir dessas informações em relação à função sociocomunicativa, aos 

elementos composicionais e à seleção temática, partiremos para a análise do gênero notícia na 

Revista Ultimato com base na noção de contrato comunicativo e, consequentemente, nas 

restrições impostas pela situação de comunicação propostas por Charaudeau (2007). 

  

4.2.1 O gênero notícia na Revista Ultimato 

 

Na Revista Ultimato, as notícias são publicadas, bimestralmente, nas seções 

NOTÍCIAS e MAIS DO QUE NOTÍCIAS. O título das seções antecipa para o leitor o suposto 

universo informativo no qual serão apresentadas as temáticas.  

As duas seções não apresentam diferenças relevantes entre as temáticas 

apresentadas. No entanto, observamos que na seção NOTÍCIA o fato noticioso aparece de forma 

mais isenta demonstrando uma tentativa do enunciador de se manter imparcial, enquanto a 

seção MAIS DO QUE NOTÍCIA apresenta o fato noticioso de maneira mais parcial e subjetiva. 

Observa-se ainda que, 79% das notícias que compõem o corpus dessa pesquisa foram 

publicadas na seção MAIS DO QUE NOTÍCIAS, o que supostamente assinala uma 

“intencionalidade” com a publicação das notícias divulgadas.   

A partir de 2013, a seção NOTÍCIAS passou a ser denominada CONEXÕES 

passando a divulgar, sobretudo, notícias do relacionadas ao trabalho de missões.   

A Revista Ultimato é caracterizada como uma publicação cristã por apresentar, 

conforme informação da própria revista, publicações vinculadas aos princípios bíblicos 

fundamentados no Cristianismo. Ela prioriza textos que instruem os seus leitores com 

                                            
29 Cf. Van Dijk (1986). O autor propôs cinco categorias esquemáticas importantes para a identificação do gênero 
notícia, a saber, a) Sumário/ Resumo (Headline e Lead), b) Evento principal, c) Background, d) Consequências, e 
e) Comentários.   



81 

 

informações variadas embasadas nos padrões de comportamentos considerados aceitáveis para 

o paradigma dito cristão. Dessa forma, as temáticas, geralmente, versam sobre a manutenção 

da fé cristã, comportamento, família, casamento, devoção, atividade missionária e caridade. 

Em relação às notícias, contrariando às expectativas, foi observado que a maioria 

delas apresentava uma configuração diferente do que se espera para o gênero. Das notícias 

selecionadas para a pesquisa, apenas 23% apresentaram estrutura e função comunicativa 

correspondentes a uma notícia, ou seja, reportavam realmente algum fato noticioso.  Apenas 

30% fizeram menção a um fato noticioso, porém, a ênfase maior foi dada a outros aspectos que 

especificamente não condizem com o gênero, por exemplo, um alto teor argumentativo. O 

aspecto de maior destaque refere-se ao fato de que 47% dos textos publicados na Revista 

Ultimato na seção destinada a notícias não apresentou os aspectos30que os conectassem ao 

gênero referido.   

Essa informação nos possibilita dizer que o gênero notícia na Revista tem uma 

função comunicativa que não se restringe à comunicação de um determinado fato, pois 

configuram-se como espaço de veiculação de doutrinas e ensinamentos a respeito da fé cristã. 

Essa função justifica-se em parte pelo título da seção de onde foi extraída a maioria das notícias 

- MAIS DO QUE NOTÍCIAS - cujo conteúdo, supostamente, deve se encarregar de acrescentar 

“algo mais” à vida de seus leitores.  

No que se refere ao processo de construção das notícias, a maioria não 

identificou o nome do responsável pela informação. Apenas 38% apresentou esse dado (nome 

de um “repórter” ou agência de informação, o que nos leva a inferir que as notícias são de 

responsabilidade de um corpo interno de agentes responsáveis pela informação.  

Esse suposto corpo de agentes foi o responsável pelo olhar “filtro” que opera na 

transformação do fato em “notícia”. Na Ultimato, a transformação esteve pautada nas crenças 

e nos valores cristãos desses enunciadores.  Dessa forma, a Revista Ultimato apresentou, na 

maioria das “notícias”, um enunciador que no processo da comunicação midiática materializa 

o ponto de vista considerado adequado para os preceitos da fé cristã.  

Charaudeau (2007) postula que a instância midiática não pode inventar as 

notícias. Sendo assim, ela depende de fontes para aceder às informações. Essa fonte pode ser 

interna ou externa.  Na Revista Ultimato, essas fontes são, na maioria, internas, ou seja, trata-

se de representantes de instituições religiosas ou de líderes religiosos cristãos que formam o 

corpo editorial da revista. Essa informação implica na univocidade identificada na revista. Essa 

                                            
30 Os aspectos aqui enfocados referem-se aqueles propostos por Van Dijk (1986) já mencionados anteriormente.   
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univocidade refletiu nas referências bíblicas utilizadas para sustentar os pontos de vista desses 

autores, o que reforça ainda mais o caráter argumentativo das “notícias” na busca da adesão de 

seus leitores às teses apresentadas.  

A Bíblia utilizada como fundamentação das “notícias” aponta também para a 

configuração do auditório da Revista Ultimato, ou seja, a presença dela nos textos implica supor 

a presença de um auditório particular que supostamente compartilha das mesmas crenças e 

valores do enunciador. 

Além da Bíblia, os editores das notícias, geralmente, recorrem a outras vozes a 

fim de corroborar a validade da informação publicada. Foram invocadas as presenças de pessoas 

consideradas autoridades em determinado assunto, a saber, professores de universidades, 

autores de livros, médicos, entre outros. Todos os nomes invocados apresentam em comum o 

fato de pertencer a uma denominação cristã. 

Em relação à organização do discurso midiático, que objetiva verificar de que 

maneira a instância midiática organiza o seu discurso em função do seu propósito comunicativo, 

a saber, o descritivo (descrever), o narrativo (narrar), o argumentativo (argumentar) que 

atendem à especificidade de cada situação de comunicação, verificamos que na Revista 

Ultimato, as notícias se organizam, sobretudo, com base nos modos de organização 

argumentativo (comentários) e descritivo (qualificação e objetividade) e em grau muito 

reduzido sob o modo de organização narrativo (acontecimento relatado).  

É assim que a maioria das notícias da Revista Ultimato apresenta a informação: 

não necessariamente investida em uma estrutura narrativa, nem em uma de natureza puramente 

informativa. Ao contrário, as notícias na Ultimato abrem espaço para as apreciações do corpo 

editorial para além de um simples comentário. O objetivo passa a ser a defesa de um ponto de 

vista por meio da articulação de uma série de argumentos.  

O quadro abaixo sintetiza o resultado da reconfiguração das notícias na Revista 

Ultimato:   

Elemento O que se espera do 
gênero 

     Como aparece na 
Revista Ultimato 

Da finalidade  Visada 
de informação 

 

Visada de prescrição 
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Da identidade 
dos participantes 

Instância 
informante 

 
X 
 

Instância cidadã 
(mais ampla) 

 
 
 

 
 
 
 

Instância argumentante 
 
                
               X 

 
      Instância cristã 

(grupo menor) 

Do propósito Acontecimentos do 
espaço público 

 
 

     Doutrinação 

Das 
circunstâncias 
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Quadro 11 - A reconfiguração do gênero notícia na Revista Ultimato.   

Essa reformulação do gênero notícia implicou em dois pontos importantes para 

a nossa pesquisa: o primeiro, diz respeito à mudança na seleção da visada, de informativa à 

prescritiva, e o segundo, a análise do gênero “notícia” passa a ser enfocada sob a perspectiva 

predominante do modo de organização argumentativo.  

 

4.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O GÊNERO ARTIGO DE OPINIÃO 

O artigo de opinião é considerado um gênero básico da imprensa e se constitui, 

nos moldes de Bakhtin (1997), a partir de aspectos dialógicos como um dizer sobre outro dizer. 

No artigo de opinião é muito recorrente a presença de “respostas” e avaliações a respeito de 

outros discursos produzidos na esfera social. Dessa forma, a sua existência está condicionada a 

uma cadeia ininterrupta de discursos que dialogam entre si.  

Além desse aspecto dialógico, geralmente, apresenta a opinião de um enunciador 

que assume uma posição a respeito de um assunto polêmico com o objetivo de defendê-lo ou 

refutá-lo, e, para isso, faz uso de determinadas estratégias argumentativas com intuito de 

avaliar, analisar, responder e emitir um juízo a respeito de uma questão controversa com o 

objetivo de fazer valer uma convicção.  

De acordo com Rodrigues (2007), o artigo de opinião é um gênero no qual 

interessa menos a apresentação dos acontecimentos sociais em si, e mais a análise e a posição 

do autor. Essa característica é o que o inscreve em uma modalidade discursiva de caráter 

basicamente argumentativo.   

A inscrição dessa noção argumentativa no fio condutor do artigo de opinião o 

insere em uma modalidade discursiva que utiliza a visada de demonstração, conforme propôs 

Charaudeau (2004), que tem como papel fundamental “estabelecer uma verdade e mostrar as 
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provas”, o que o distingue de uma notícia, por exemplo, que, aparentemente, tem o objetivo de 

fazer saber, visada de informação. 

Segundo Bräkling, trata-se de um “gênero discursivo no qual se busca convencer 

o outro sobre determinada ideia, influenciando-o e transformando seus valores por meio da 

argumentação a favor de uma posição, e de refutação de possíveis opiniões divergentes” 

(BRÄKLING, 2000, p. 226).  O importante nessa noção proposta por Bräkling para o gênero 

em questão é o fato de ser este um gênero que supõe a existência de indivíduos em debate ou 

em situação de responder ao discurso do outro o que evidencia que a inter-relação entre 

indivíduos seja para aderir, criticar ou refutar ideias em um processo contínuo de produção dos 

discursos na sociedade.  

O resultado desse encontro é a tensão entre duas modalidades discursivas 

geradas pelas representações contidas no discurso do outro e que supõe um embate entre ideias 

divergentes. É uma luta simbólica que, como todo confronto, prevê um vencedor, mesmo que 

o embate se dê no campo das ideias e das ideologias.  

 

4.3.1 O gênero artigo de opinião na Revista Ultimato 

 

A “tensão simbólica” é uma constante na temática homossexualidade tratada nos 

artigos da Revista Ultimato. A Revista representa o discurso contrário à homossexualidade e, 

para isso, fundamenta a sua argumentação nos princípios cristãos que, geralmente, confrontam 

com outros argumentos provenientes de outros meios de informação como a ciência, por 

exemplo.  

Em relação à estrutura, o artigo de opinião, geralmente, apresenta os seguintes 

elementos para a sua configuração: a) contextualização e/ou apresentação da questão em 

discussão; b) explicitação da questão em discussão; c) utilização de argumentos que sustentam 

a posição assumida; d) consideração de posição contrária e antecipação de possíveis argumentos 

contrários à posição assumida; e) utilização de argumentos que refutam a posição contrária; f) 

retomada da posição assumida e/ou retomada do argumento mais enfático; g) proposta ou 

possibilidade de negociação; h) conclusão (pode ser retomada da tese ou posição defendida).  

Dentre esses elementos que não são rígidos, foram mais recorrentes nos artigos 

da Ultimato a apresentação da questão a ser tratada (situação-problema), os argumentos para a 

sustentação da posição defendida, discussão e defesa do tópico em questão. A defesa do tópico, 

geralmente, foi feita com referências a passagens bíblicas ou a informações retiradas de livros 

publicados pela mesma editora da revista. A defesa do tópico (tese) apareceu seguida de uma 
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proposta ou possibilidade de negociação (solução/avaliação) na qual o autor geralmente 

reafirma a possibilidade de “cura” para a homossexualidade.  

Os autores que escrevem os artigos são nomes reconhecidos ou autoridades 

dentro de suas áreas de atuação (missionário, bispo, escritor cristão, terapeuta). Eles, 

geralmente, apresentam, a fim de atender às expectativas dos leitores da revista, temáticas que, 

por algum motivo, estão causando algum tipo de polêmica no meio cristão e que, por isso, 

podem se configurar como assunto de interesse para o leitor cristão.   

Assim, as temáticas abordadas, geralmente, giram em torno de questões 

relacionadas a casamento, comportamento, criação dos filhos, família. Para isso, é comum a 

utilização de termos que explicitam a filiação cristã de seus autores em defesa dessas temáticas 

como santidade, conversão, fé, pecado, salvação, vida eterna, dentre outros, e as “fórmulas” 

necessárias para se alcançar o comportamento requerido do leitor cristão.  

Além disso, também são recorrentes os argumentos fundamentados na Bíblia 

cristã na qual, supostamente, existem as provas e justificativas para se defender ou rechaçar um 

determinado tópico.  Geralmente, utilizam-se alguns elementos de ordem patêmica ou de 

apelação à sensibilidade, a saber, os mecanismos de negociação “faça isso para ganhar isso”, 

caso contrário são apresentadas as sanções (condenação, pecado, morte eterna) como forma de 

mobilização da emoção para garantir comportamentos alinhados aos padrões estabelecidos pela 

igreja.   

O gênero é configurado, predominantemente, sob o modo de organização 

argumentativo segundo o qual são selecionados e organizados os elementos argumentativos sob 

a visada de demonstração. No entanto, em relação à seleção da visada é possível dizer ainda 

que no gênero coincidem a visada de demonstração (mostrar as provas) e a visada de prescrição 

(mandar fazer). A visada de prescrição no gênero se dá pela presença de uma autoridade 

representante do poder religioso.   
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5. ANÁLISE DA ARGUMENTAÇÃO NA REVISTA ULTIMATO 
 

5.1 A ARGUMENTAÇÃO NOS ARTIGOS E NAS NOTÍCIAS DA REVISTA ULTIMATO 

De maneira geral, os textos sobre a homossexualidade na Revista Ultimato são 

“encenados” de forma a captar a atenção do leitor por meio da utilização de palavras passíveis 

de causar “impacto” no mesmo. Essas palavras são utilizadas nos títulos e também no corpo 

dos textos e podem como efeito possível fazer aflorar as subjetividades do auditório.  

Nas notícias, o impacto foi promovido por palavras como “barrar, reprimir, 

censurar, absurdo, discriminar, condenação” relacionando o fato noticioso à questão da 

homossexualidade. Nos artigos, o possível efeito emotivo (consternação, dúvida) foi suscitado, 

principalmente, na referência ao suposto universo contraditório que existe entre cristianismo e 

homossexualidade e pela impossibilidade de conciliação entre eles.   

Dessa forma, ao apresentar a temática homossexualidade, a revista buscou 

atender a um duplo interesse (contrato de captação): um interesse cognitivo (querer saber), e 

o outro, um interesse emotivo, supostamente, desencadeado por questões de natureza “moral” 

suscitada pela informação contida nos textos e fermentado pelas inclinações afetivas do 

auditório que reconhece a informação como controversa ou polêmica e, por isso, pertinente para 

o seu grupo de pertencimento. Trata-se de uma construção de dramatização e espetacularização 

utilizadas pelo enunciador para mobilizar o interesse e os afetos do auditório.  

A análise apontou também que o efeito da dramatização assim constituído pode 

mobilizar as emoções do auditório devido à “desestabilização” de seus valores morais. Nos 

termos de Charaudeau (2007), é possível falar em potencial de imprevisibilidade pelo qual uma 

informação pode provocar uma “perturbação” no sistema de valores do leitor suscitando o seu 

interesse por uma determinada notícia.   

  

A saliência será, aqui, produzida pelo fato de que os acontecimentos reportados vem 
perturbar a tranquilidade dos sistemas de expectativas do sujeito consumidor da 
informação, o que levará a instância midiática a pôr em evidência o insólito ou 
particularmente notável. O acontecimento midiático será então reinterpretado em 
função do potencial de pregnância do receptor, isto é, de sua aptidão em recategorizar 
seu sistema de inteligibilidade e em redramatizar seu sistema emocional 
(CHARAUDEAU, 2007, p. 102-103).   
 

Assim, as escolhas feitas e a maneira como são organizadas já antecipam o 

posicionamento discursivo do enunciador que busca “jogar” com a informação promovendo 

uma “encenação” a fim de captar a atenção do leitor como se observa nos seguintes títulos dos 
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textos: (N1) “Vaticano barra  a entrada de homossexuais em seminários”, ou ainda em (A12) 

“O estatuto da diversidade sexual é heterofóbico e cristofóbico”.  

Consideramos que a utilização de termos como “barrar”, “cristofóbico” e a 

incompatibilidade imaginária entre ser cristão e ser gay, por exemplo, podem ser 

argumentativos na medida em que implicam um certo impacto dramatizante gerado pela 

controvérsia ao mesmo tempo em que exploram as potencialidades afetivas do auditório 

(perplexidade, consternação, dúvida, temor).  Assim, o enunciador interpela o leitor a fim de 

“informar” e “emocionar” ao mesmo tempo, ou seja, a tematização é configurada na interação 

entre os interesses cognitivo e emotivo do leitor.  

A análise nos possibilitou identificar também que o efeito de sentido produzido 

a partir da utilização desses termos não se restringe apenas às informações trazidas ou contidas 

nos enunciados, e sim na sua possiblidade de suscitar possíveis continuações ou encadeamentos 

argumentativos devido às implicações que temas controversos como a homossexualidade são 

capazes de evocar, sobretudo, para o público cristão.  Com isso, o enunciador apresenta o tema 

homossexualidade e convoca o leitor a fazer o seu julgamento responsivo moral duplamente 

orientado: primeiro, pela dimensão patêmica presente na materialidade linguística, e, segundo, 

pelas crenças e valores de que estes indivíduos são portadores. Assim, a temática pode acarretar, 

por meio da “dramatização”, uma tomada de posição por parte do leitor ao presumir que o seu 

posicionamento pode acarretar consequências para a sua vida e para o grupo do qual faz parte.  

No contexto analisado, ser a favor ou contra a homossexualidade implica 

também a aceitação ou não de pessoas homossexuais no corpo congregacional. Assim, o leitor 

é mobilizado em função dos seus valores e crenças o que pode leva-lo a tomar partido da 

situação com base em suas emoções (perplexidade, dúvida, consternação, temor) suscitadas 

pelas informações presentes nos artigos e nas notícias.  

A implicação de que a informação veiculada pode ter reflexos diretamente 

sobre a sua vida pode levar o leitor a problematizar a questão provocando uma 

“responsabilização imaginária”, posto que a aceitação da homossexualidade poderá repercutir 

“negativamente” para os cristãos e para as igrejas cristãs de uma forma geral, porque implica, 

conforme “encenação” do enunciador, desobediência aos mandamentos sagrados.  

Assim, a possibilidade de escolha supostamente aclarada nos textos promove 

uma tensão dentro do universo contextual provocada pelo encontro dos valores do leitor e a 

incompatibilidade imaginária entre as proposições “ser homossexual” e “ser cristão” 

apresentadas pelo enunciador. Segundo Perelman (1997), uma proposição verdadeira não 

pode contradizer outra proposição também dita verdadeira. Assim, existe uma controvérsia 
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nos temas apresentados a respeito da homossexualidade que pode ser ilustrada da seguinte 

forma: P: José é cristão.      P’: José é homossexual.  

Segundo o princípio da não contradição, as duas proposições, no contexto 

analisado, não podem ser verdadeiras, logo, uma delas haverá ser considerada falsa, sem valor, 

pois a proposição (P’), ser homossexual, é incompatível com a proposição (P), ser cristão. Dessa 

forma, quando as proposições apresentam condutas incompatíveis, há a necessidade de se 

renunciar uma a fim de se preservar a outra. Essa reflexão encontra ressonância em Charaudeau 

(2008), ao considerar que proposições dessa ordem inserem-se num modo de raciocínio 

dedutivo e explicativo que interpela o leitor em favor de uma escolha, posto que as duas 

proposições são excludentes, em função dos sentidos que traduzem, segundo a lógica 

tradicional cristã que a revista parece representar. 

A lógica tradicional cristã define o comportamento com base em duas opções, 

isto é, ou se é cristão ou se é homossexual, mas não se pode ser as duas coisas ao mesmo tempo. 

Essa lógica torna visível também a impossibilidade de qualquer conjunção ou harmonia entre 

as duas proposições visto que a proposição descartada será considerada “errada, inadequada”.  

Dessa forma, é possível considerar que a aceitação de argumentos ou mesmo de 

uma tese depende fortemente do auditório a quem são destinados. A esse respeito, Souza (2001) 

acrescenta que “para que uma tese consiga a adesão de uma auditório, ela necessita, de certa 

forma, estar em conformidade com as crenças desse auditório, ou com o que esse auditório é 

capaz de admitir como sendo racional” (SOUZA, 2011, p. 163). E este parece ser o cenário de 

onde parte a argumentação na Revista Ultimato.   

Ainda em relação à aceitação de argumentos e teses, segundo Perelman (1996), 

uma proposição pode ser admitida ou afastada porque não é oportuna, socialmente útil, justa ou 

equilibrada. No contexto analisado, a ideia que envolve a aceitação de pessoas homossexuais 

no corpo congregacional é facilmente rejeitada, posto que não é considerada justa nem equilibra 

pelo grupo ao qual se destina, o grupo cristão. 

Assim, foi possível observar que a construção das notícias e dos artigos, apesar 

de se tratar de gêneros diferentes, são semelhantes nos objetivos que pretendem. Dessa forma, 

os dois gêneros se conformam com a finalidade argumentativa e, assim, são construídos sob a 

articulação de vários recursos argumentativos visando a sedimentar, por meio de uma tese, um 

certo valor de verdade contrário à homossexualidade pretendido pelo enunciador.  

Essa mobilização do enunciador na tentativa de se defender uma “verdade” 

insere as notícias e os artigos publicados na Revista Ultimato num jogo argumentativo, 

arquitetado sob orientação predominante do modo de organização argumentativo sob o qual 
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aparecem os outros modos de organização na constituição da argumentação. Trataremos a 

seguir das provas retóricas utilizadas na argumentação da Revista Ultimato explicitando quais 

são os procedimentos e técnicas argumentativas mobilizados pelo enunciador para sustentar a 

sua tese contrária à homossexualidade.  

 

5.2 A ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA NA ARGUMENTAÇÃO DA REVISTA 

ULTIMATO 

 

Conforme já explicitado, o Modo de Organização Argumentativo foi 

predominante nos artigos e nas notícias da Revista Ultimato. A utilização predominante desse 

modo de organização ampara a nossa hipótese de que, assim como os artigos de opinião, 

também as notícias são imbuídas de teor argumentativo e explicitam a intencionalidade do 

enunciador no que diz respeito à defesa da tese contrária à homossexualidade.  

No âmbito dos procedimentos discursivos que constituem o Modo de 

Organização Argumentativo, identificamos como predominantes a citação, a descrição 

narrativa, a definição, o questionamento, a comparação e a acumulação.   

 

5.2.1 A citação  

 

A citação foi um dos procedimentos mais recorrentes. Dessa alta recorrência, 

identificamos uma maior incidência da citação bíblica em oposição à menor ocorrência de 

citações que não tem como referência os textos bíblicos.  A citação é um procedimento utilizado 

com a finalidade de se produzir para o interlocutor um valor de autenticidade para a tese 

apresentada. Para Charaudeau (2008), trata-se de um recurso argumentativo porque funciona 

como fonte de verdade, testemunho de um saber. No caso da Bíblia, trata-se também de um 

postulado pelo qual se exerce a autoridade religiosa.  

A presença marcante da Bíblia como discurso de verdade pode ser observada no 

gráfico 1 abaixo na ilustração da quantidade de referências feitas a esse texto canônico em 

oposição à citação de teor não bíblico que definimos como citação geral. 
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Gráfico 1 - Classificação das citações na Revista Ultimato.  
 

O uso das escrituras sagradas especifica o contrato comunicativo que se 

estabelece entre o orador (enunciador da revista) e o seu auditório (cristãos), ou seja, trata-se 

de um contrato fundamentado em algo de valor imutável, e, por isso, pressupõe-se, para 

determinados temas, a questão da “coisa julgada, óbvia” que a inscreve na esteira das questões 

que não devem ser colocadas em discussão.  

A esse respeito, Perelman considera que “se um texto, pelo fato de ser sagrado, 

é suposto exprimir a verdade, é necessário encontrar-lhe uma interpretação satisfatória” 

(PERELMAN, 1996, p. 245). Trata-se de um princípio de adequação, isto é, o indivíduo deve 

alinhar o seu comportamento a esse determinado texto pelo valor de verdade e de credibilidade 

que ele representa para determinado grupo social.     

Dessa forma, trata-se de uma argumentação que se funda no que está 

dado/reconhecido por um grupo, e, por isso, insere-se na ordem do que é unívoco e, portanto, 

indiscutível. Esse comportamento é comum a todas as doutrinas que se fundamentam em textos 

(Cristianismo/Bíblia), (Discurso Jurídico/Leis). Segundo Perelman, “estes acordos podem ser 

de natureza ideológica ou profissional: o crente é suposto admitir os dogmas de sua religião, o 

juiz, as normas jurídicas as quais se deve conformar” (PERELMAN, 1996, p. 243).  

No caso do Cristianismo, esse princípio de adequação é traduzido pelo 

“ajustamento” do indivíduo a um regime de verdade que estabelece justificações e regras para 

o comportamento humano, sobretudo, no que se refere à sexualidade como se observa em: “Não 

te deitarás com um homem assim como te deitas com uma mulher. É algo detestável. 

LEVÍT ICO, 18:22” (BÍBLIA SAGRADA, 1986, p. 163).  

Ainda em relação ao procedimento de citação, observamos que o valor desse 

argumento é reforçado pelo seu conteúdo que explicita, no contexto investigado, um 
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posicionamento contrário à homossexualidade como se observa em (N5), “Os homens em vez 

de terem relações sexuais normais cada qual com sua mulher, arderam de paixão uns pelos 

outros, homens praticando coisas vergonhosas com outros homens” (ULTIMATO, 2009, p. 

17).   

Concomitante a essas citações, identificamos também aquelas que fazem 

referência à possibilidade de mudança após a conversão, como em (N1): “Todos, porém, por 

terem aceitado o evangelho, foram lavados e justificados no nome do Senhor Jesus Cristo e no 

Espírito do nosso Deus” 1CO 6:11” (ULTIMATO, 2009, p. 14).  

Assim, consideramos que as citações utilizadas pelo enunciador não só reforçam 

uma argumentação contrária à homossexualidade como servem também para “construir” um 

imaginário negativo em torno da homossexualidade (coisas vergonhosas, detestável) e positivo 

para a heterossexualidade (relação sexual normal) ao mesmo tempo em que reafirmam a 

necessidade e a possibilidade de mudança comportamental para o indivíduo homossexual.  

Dessa forma, as citações bíblicas utilizadas fortalecem, na negação da 

possibilidade de efetivação da união homossexual, uma representação cultural da afetividade 

restrita à união de um homem e uma mulher. E ao sugerir a possibilidade de “mudança”, 

tornam-se um mecanismo de ajuste de conduta que pretende, por meio do controle do corpo, 

neutralizar os impulsos afetivos/sexuais dos indivíduos sexualmente “diferentes”.  

A tentativa de um “ajuste de conduta” do indivíduo sexualmente “diferente” 

pode ser traduzida pela presença marcante de “estratégias de normatização” contidas em livros 

da Bíblia, como Coríntios e Levíticos, presentes na maioria dos textos analisados.  

O gráfico abaixo explicita a recorrência dos livros bíblicos mais citados na 

Revista Ultimato e exemplifica o aspecto normalizador aclarado por essas citações.  

Gráfico 2 - Os livros bíblicos mais citados na Revista Ultimato.   
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O gráfico 2 mostra que a maior recorrência refere-se aos livros de Coríntios e 

Romanos, ambos de autoria do apóstolo Paulo, e ao livro de Levíticos. Os livros de Coríntios e 

Romanos aproximam-se em termos de conteúdo por apresentarem o mesmo caráter 

evangelístico e doutrinador. Essa informação remete também à função normativa, profilática e 

evangelística do apóstolo Paulo que, por meio de suas cartas e de suas viagens missionárias, foi 

o grande responsável por levar às igrejas da Ásia Menor os princípios doutrinários e de conduta 

característicos do Cristianismo.   

No caso das notícias, é possível considerar que as citações bíblicas 

desmaterializam a sua função puramente informativa, pois também funcionam como 

mecanismos de construção de valores e de crenças ao fazerem do fato noticioso um pretexto 

para defender e difundir normas e padrões de comportamento. Há, assim, uma modificação na 

seleção da visada requerida para o gênero notícia, isto é, a transposição de uma visada 

informativa para uma visada prescritiva.  

Outro livro de alta recorrência é Levíticos de autoria de Moisés. Trata-se de um 

livro do Antigo Testamento que enfatiza a necessidade de resgate dos preceitos cristãos. Ele 

traz como como tema principal a santidade do corpo reconhecida como exigência para se manter 

o contínuo relacionamento com Deus.  

De acordo com esse livro, após libertar o povo de Israel do Egito e levá-lo para 

Canaã, Moisés percebe que o povo estava abandonando os antigos valores. O livro de Levíticos 

descreve a tentativa de Moisés de fornecer instruções e leis para orientar o povo no resgate de 

valores morais, além de apresentar orientação para manter a santidade do corpo e, 

consequentemente, da alma a fim de garantir o contato com Deus.  

No que diz respeito à santidade do corpo, a principal orientação era contra as 

práticas ditas imorais, entre elas, a homossexualidade considerada abominável aos olhos de 

Deus: “Não te deitarás com um homem assim como te deitas com uma mulher. É algo 

detestável. LEVÍTICO, 18:22” (BÍBLIA SAGRADA, 1986, p. 163). 

Essa informação traduz a tentativa de o enunciador fazer valer os padrões e 

regras estabelecidos para todos os cristãos, independente de sua colocação espaço/temporal. É 

um procedimento que remete mais uma vez para uma argumentação feita em torno do que é 

imutável, perene, principalmente, no que diz respeito às regras de comportamento para os 

cristãos.  

O procedimento de citação foi identificado também no emprego de referências 

bibliográficas mais gerais, consideradas representativas por darem visibilidade à argumentação. 

São informações que se aproximam do discurso acadêmico/científico que invocam raciocínios 
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precisos, formais e, por isso, são considerados portadores de verdades imparciais. Dentre elas, 

identificamos citações de Dicionário de Psicologia, Dicionário de Ética e livros diversos. Além 

desses, foram utilizados como referência livros e artigos publicados pela mesma Editora da 

Revista Ultimato.  

O uso dessas referências supõe um caráter científico e intelectual e pode criar 

para o leitor a noção da imparcialidade, desvinculada de qualquer finalidade persuasiva. No 

entanto, trata-se de um recurso que explicita a intencionalidade do autor em demarcar o uso da 

razão e da imparcialidade com objetivos pontuais de convencimento. É como se o enunciador 

encenasse para o leitor uma condição de realização que se desdobra em “A1 portanto, A2”, 

assim, a ideia que se apresenta com esse tipo de citação é: “É científico, portanto, verdadeiro”.  

No entanto, as obras de referência apresentadas são construtos utilizados pelo 

orador para reforçar a argumentação. Elas apresentam em comum a filiação cristã de seus 

autores.  

As citações que não tomam como fonte documentos cristãos são utilizadas como 

suportes, “recortes” inseridos na argumentação para reforçar o imaginário da “anormalidade” 

da relação homossexual. É o caso identificado também em (N5), quando o enunciador afirma 

“Curiosamente, nas páginas dedicadas às variantes da função e vida sexual (869 a 874), o 

Dicionário de Psicologia Dorsh usa expressões que não corroboram com a noção de que 

qualquer forma de relação sexual é normal” (ULTIMATO, 2009, p. 17) (grifo nosso). Com essa 

afirmação, o enunciador reforça a sua tese com as informações retiradas do referido Dicionário 

de Psicologia cujos sentidos apontam para a condição clínica e “anormal” do sujeito 

homossexual.  

Consideramos que a utilização de referências científicas atende a um duplo 

propósito do enunciador: o primeiro diz respeito ao fato de que a informação procedente de 

uma fonte científica (Psicologia) pode servir para elevar o valor de verdade das afirmações 

feitas, ou seja, testemunham a favor da patologização do sujeito homossexual ao considerá-lo 

como “indivíduo inadaptado” em torno do qual orbitam as possibilidades de “adaptação” 

sugeridas pela religião como observado em (N8): “E a graça de Deus é o instrumento para fazer 

o que a lei não consegue: dar ao pecador a possibilidade do perdão e da “metanoia” (conversão 

religiosa e moral)” (ULTIMATO, 2011, p. 15). E o segundo, evidencia que esse tipo de 

argumento testemunha também a favor do grau de conhecimento do orador que se projeta como 

portador de “saberes” (Ethos de sabedoria) que supostamente o seu auditório não possui ou 

possui em menor grau. 
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A análise do procedimento de citação nos possibilita dizer ainda que a citação 

apresenta duas categorias distintas: associativa e dissociativa. É associativa a citação que 

aparece alinhada aos valores e verdades do enunciador e, dissociativa, a citação na qual o 

enunciador faz referência à fala de um suposto oponente com a finalidade de desconstruir as 

afirmações feitas por ele. Nesse caso, está implicada a valorização do enunciador em detrimento 

da imagem de seu oponente que foi deslegitimado.  

Por isso, consideramos que o procedimento de citação está inserido na ordem 

dos argumentos técnicos relacionados a um tipo de saber (Bíblia) e também legitimadores por 

favorecer, na interação entre conhecimento bíblico e secular, a construção de uma imagem de 

“conhecedor” para o enunciador.  

 

5.2.2 A descrição narrativa  

A narração sempre teve um papel relevante na educação e na fixação de valores 

sociais. Esse procedimento tem valor argumentativo ao inserir no texto um fato, uma história 

contada que servirá para confirmar uma prova ou para produzi-la (CHARAUDEAU, 2008). Em 

(A8), tem-se um exemplo na referência feita à cidade grega de Corinto, segunda a Bíblia, 

destituída de valores morais “Com a presença de tantos homossexuais na cidade grega de 

Corinto e a completa ausência de normas contrárias e de reações homofóbicas na sociedade 

grega, bastaria a Paulo instituir o casamento gay e combater apenas a orgia sexual. Mas não foi 

isso que ele fez [...]” (ULTIMATO, 2010, p. 36). 

Trata-se de pequenas narrativas que atualizam no texto a condenação da 

homossexualidade pelo Cristianismo como ocorreu também em (N2): “Essas anormalidades 

eram frequentes e comuns entre os povos que moravam na Palestina na época de Moisés e do 

êxodo de Israel do Egito para Canaã (1500 anos de Cristo), que o livro de Levítico está cheio 

de ordens para proteger a relação sexual predeterminada e sadia” (ULTIMATO, 2009, p. 18).  

De maneira geral, o uso desse procedimento serviu para sedimentar 

ordenamentos bíblicos. O seu valor argumentativo foi acentuado por veicular imaginários que 

reforçam a negação da homossexualidade em oposição à aceitação da heterossexualidade 

considerada predeterminada e sadia. 

 

5.2.3 A definição  

A definição é um argumento da ordem dos argumentos quase-lógicos que 

encenam para o leitor uma informação advinda do campo da inteligibilidade. Esse 
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procedimento pode ser considerado argumentativo, quando não se trata apenas da descrição dos 

diversos sentidos para um determinado termo, mas da escolha feita pelo enunciador entre os 

vários sentidos possíveis aqueles que podem fornecer elementos argumentativos para 

corroborar ou refutar uma determinada tese. 

Esse argumento foi amplamente utilizado para o estabelecimento de sentidos 

determinados para alguns conceitos. Trata-se de uma espécie de “purificação” conceitual com 

a qual o enunciador submete determinados termos com a finalidade de se evitar equivalência 

além daquelas almejadas por ele. É o que ocorre em (A2): “Por estado laico se entende aquele 

legalmente separado das igrejas, sem religião oficial, com a igualdade perante a lei” 

(ULTIMATO, p. 40). 

Em (N5), esse procedimento foi utilizado de forma enfática por meio da inserção 

de um Box que apresenta ao leitor uma lista de termos procedentes da esfera clínica 

(Psicologia). Esse recurso geralmente tem como função desenvolver e ampliar uma categoria 

do texto noticioso acrescentando informações consideradas relevantes para a inteligibilidade da 

notícia. Segundo Sventickas (2008), trata-se de um texto editado na mesma página da notícia 

principal para a qual traz informações complementares.  

Na notícia em questão, o recurso Box serviu para elencar termos cujas definições 

corroboram o ponto de vista defendido pelo enunciador “Heterossexualidade: “a relação sexual 

normal”, “Desvio sexual: termo usado para designar os afastamentos da “norma sexual”. 

(ULTIMATO, 2009, p. 17). Assim, consideramos que o enunciador “encena” para o seu leitor 

informações que representam um saber-ciência sobre a homossexualidade capaz de garantir a 

veracidade de suas afirmações ao mesmo tempo em que busca um não comprometimento com 

o que está sendo dito. 

No entanto, a seleção de termos apresenta significados cujos sentidos ajudam a 

“construir” imaginários negativos para a homossexualidade como aparece na citação “A 

sensação sexual contrária é o termo coletivo para “modos de comportamento sexual afastado 

do normal, especialmente a homossexualidade” (ULTIMATO, 2009, p. 17), e positivos para 

a heterossexualidade “Heterossexualidade: relação sexual normal” (ULTIMATO, 2009, p. 

17) (grifos nossos).  

Neste sentido, consideramos que as escolhas feitas não são apenas resultado de 

um processo aleatório de seleção de termos, pois referem-se a uma seleção feita pelo enunciador 

para promover uma aparente imparcialidade no discurso por se tratar de conhecimentos 

oriundos de uma esfera de conhecimento, a saber, a Psicologia.  Neste contexto, o leitor pode 

ser seduzido a ficar a favor do discurso científico por sua aparente neutralidade, sem se dar 
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conta de que a seleção dos termos apresentados, é o resultado de um processo de 

“organização/construção” da informação com a finalidade de se conquistar a sua adesão.  

 

5.2.4 O questionamento  

Charaudeau (2008) propõe que o procedimento de questionamento pode ter 

diferentes visadas, ou seja, pode ser utilizado com a função de incitação a fazer, de proposta 

de uma escolha, de verificação de um saber, de provocação ou de negação.  

Em (N11), tem-se um exemplo do questionamento com finalidade de escolha 

quando o enunciador interpela o seu interlocutor “O que vamos dizer? Será que devemos 

continuar no pecado (no adultério, na roubalheira e no homossexualismo) para que a graça de 

Deus aumente ainda mais?” (ULTIMATO, jan./fev. 2012, p. 15). Ao implicar o seu interlocutor, 

o enunciador o chama discretamente para que ele “compartilhe de seus pensamentos, 

julgamentos e opiniões” (CHARAUDEAU, 2008, p. 193). Nesse caso, o questionamento, 

segundo Charaudeau (2008), “consiste em colocar em questão uma proposta cuja realização 

depende da resposta (real ou suposta) do interlocutor” (CHARAUDEAU, 2008, p. 242). 

Em alguns casos, o questionamento foi utilizado também para provocar um certo 

“desconcerto” no leitor. Ao abordar a possibilidade de intervenção clínica em distúrbios 

psicológicos ligados à sexualidade, o enunciador apresenta uma série de questionamentos que 

antecipadamente ele reconhece que poderão ser rejeitados pelo seu auditório, como em: “E se 

o psicoterapeuta for procurado por um pai de família que tem uma irresistível atração sexual 

pela filha menor de idade? E se ele for procurado por um homem ou por uma mulher possuídos 

por desejos sexuais contrários à natureza (homossexualidade)? E se ele for procurado por uma 

pessoa cujo desejo sexual é dirigido para cadáveres ? ” (ULTIMATO, 2009, p. 16).  

É necessário destacar que estes questionamentos feitos pelo enunciador colocam 

a homossexualidade na mesma série de práticas criminosas, como a pedofilia, ou doentias, 

como a necrofilia31, o que pode servir para reforçar uma noção em torno da 

patologização/criminalização da homossexualidade e, consequentemente, uma maior rejeição 

do indivíduo homossexual no meio social.   

Além desses, foram identificados alguns questionamentos de provocação que, 

aliados a uma regra de justiça, tiveram o seu teor argumentativo amplificado. Assim, temos em 

(A7): “Se os homossexuais podem defender a bandeira da homossexualidade, por que os 

heterossexuais não podem defender a bandeira da heterossexualidade? ” (ULTIMATO, 2010, 

                                            
31 Desvio sexual de pessoas que sentem desejo sexual por cadáveres.  
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p. 35). Com esses questionamentos, o enunciador mobiliza valores que correspondem a normas 

sociais com base na validade do que é ou não considerado justo. Essa forma global de captar a 

realidade, com base em valores como justiça, igualdade, pode colocar em xeque a validade das 

afirmações contrárias às do enunciador. Além disso, serve também para reforçar ainda mais o 

teor argumentativo do questionamento em questão.  

O procedimento de questionamento corporifica também uma outra técnica 

argumentativa: o argumento do ridículo, como propõe Perelman (1996) ao referir-se à 

contradição. Nessa situação, o orador ou aquele que emite uma opinião pode ser encurralado 

entre uma escolha feita e o seu papel/compromisso social, ou seja, segundo Perelman (1996), é 

ridículo aquele que peca contra uma determinada lógica, em termos mais gerais, seria aquele 

que não consegue estabelecer uma relação coerente entre o que diz e o que faz ou representa, 

como se observa em (N2): “Vamos jogar fora a ideia de Deus, a religião, o temor do Senhor e 

as Escrituras” (ULTIMATO, 2009, p. 18).  

Ainda, segundo Perelman, “uma afirmação é ridícula quando entra em conflito, 

sem justificação, com uma opinião aceita” (PERELMAN, 1996, p. 233). No contexto analisado, 

a opinião aceita é a palavra divina. Por isso, a argumentação se constrói com base em estruturas 

fortemente sedimentadas, isto é, deve estar claro a todos os cristãos a condenação bíblica da 

homossexualidade, assim, seria “ridículo” destoar dessa lógica.  

 

5.2.5 A comparação 

No que diz respeito ao procedimento de comparação, identificamos que ele foi 

utilizado como mecanismo para reforçar uma prova. Na Revista Ultimato, esse procedimento 

foi utilizado para estabelecer uma relação entre eventos “possíveis” de acontecer. Dessa forma, 

a possibilidade de mudança “conversão” é apresentada na aproximação comparativa entre 

eventos do passado e fatos do presente. Assim, como a homossexualidade foi “curada” no 

passado, como reportam os exemplos da Bíblia, pode também ser “curada” no presente como 

aparece em (N1): “Na igreja de Corinto, assim como havia ex-trapaceiros, ex-idólatras e ex-

adúlteros, havia também ex-homossexuais passivos e ativos [...] por terem aceitado o evangelho 

foram lavados e santificados no nome do Senhor Jesus. 1CO 6.9-11” (ULTIMATO, 2009, p. 

14).  

Assim, o leitor pode ser levado a crer que a homossexualidade é uma questão de 

escolha e de possibilidade que se resume a querer ser “curado” ou não, pois, de acordo com a 
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referência bíblica, pela qual o enunciador estabelece a comparação, existem os meios pelos 

quais é possível alterar a natureza dos indivíduos “inadaptados”.  

A comparação apareceu também na representação identitária negativa que 

estabelece ligação entre a homossexualidade e outros desvios de conduta sociais, como em 

(N8): “Os que precisam de lei para se controlarem são os assassinos, os imorais, os 

homossexuais, os sequestradores, os mentirosos, os que dão falso testemunho [...]” 

(ULTIMATO, 2011, p. 15). Mesmo sem a presença de um elemento comparativo (como, tal, 

parece), consideramos que esse tipo de comparação é igualmente efetivo, pois coloca 

comportamentos sociais distintos numa mesma série estabelecendo entre eles um regime de 

paridade.  

O que se observa nessa consideração é a potencialização do efeito de sentido de 

seus significados que transportam um fato pontual (a homossexualidade) para significados 

múltiplos relacionados à criminalidade (sequestrador, abusador, adúltero, assassinos, imorais).  

Dessa forma, por meio da “comparação indireta”, o sujeito homossexual é submetido a uma 

espécie de representação que o implica em sua condição não só religiosa, mas também em sua 

condição jurídica e moral.   

Essas reflexões evidenciam um tipo de intenção do enunciador de se estabelecer 

diferenças no meio social com a finalidade de “classificar” para “distinguir” e, supostamente, 

excluir. Trata-se de um processo que estabelece os limites sociais entre o “centro” e a 

“margem”. São destinados à “margem social” todos os indivíduos portadores de algum 

“transtorno” que os impeça de viver na sociedade representada pelo “centro”.  

O espaço marginal é o lugar do silenciamento do qual se é impossível ouvir as vozes, no entanto, 

a sua existência valida a necessidade de um processo de “purificação” ou de “correção social” 

por meio do qual se é possível a admissão ou o retorno ao “centro”.  

Consideramos que esse procedimento é extremamente eficaz no estabelecimento 

e no reforço de imaginários negativos em torno da homossexualidade uma vez que traduz um 

significado que fortalece a noção da condição “errada”, “marginal” do sujeito sexualmente 

“diferente” o que pode implicar a necessidade de ele ser “resgatado” e “melhorado”. Com isso, 

a comparação identificada na Ultimato conduz a ideia de que o indivíduo homossexual deve se 

submeter a um processo de “correção social” sem o qual ele continuará sendo alvo de disciplina 

e sujeito à condenação moral, jurídica e religiosa.   

 

5.2.6 A acumulação  
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A acumulação é um procedimento por meio do qual é possível “engrossar” o teor 

argumentativo de determinados argumentos impondo valor de “evidência” e de autenticidade a 

uma determinada prova. Ele refere-se à maneira como o enunciador pode organizar o seu 

discurso no sentido de agrupar vários argumentos para servir a uma mesma prova.  

No contexto analisado, esse foi um procedimento pouco explorado. No entanto, 

a sua utilização marcou fortemente a construção argumentativa do enunciador no reforço do 

seu ponto de vista, como se observa em (A8): “A rigor, e para os cristãos, a questão gay tem de 

ser enfrentada de outra maneira. Permanecer no armário ou voltar para ele não resolve. Casar-

se com o parceiro do mesmo sexo não resolve. Adotar e criar filhos ora sem mãe ora sem pai 

não resolve. Fazer uma leitura gay da Bíblia não resolve. Filiar-se a uma igreja gay e ter pastores 

e bispos homossexuais não resolve. Livrar-se de qualquer preconceito por parte da sociedade 

não resolve” (ULTIMATO, 2010, p. 36).  

Dessa forma, é possível observar como o procedimento de acumulação serve 

para inserir no texto, de forma contínua e assertiva, não só um posicionamento do enunciador 

sobre o homossexualismo, já que acrescenta também, por meio da “repetição”, um valor de 

intensidade que é atribuído de forma indireta a cada uma das ações descritas. 

O mesmo procedimento foi utilizado de forma enfática em (A3) quando o 

enunciador busca fortalecer a sua argumentação a favor da possibilidade de transformação e, 

sobretudo, de perdão para a prostituição, para a homossexualidade e para outros pecados 

sexuais: “Basta ler a história da prostituta Raabe, do escândalo de Davi, da mulher surpreendida 

em adultério, da mulher pecadora, do homem da igreja de Corinto que se atreveu a possuir a 

mulher de seu próprio pai e dos ex-homossexuais ativos e passivos que foram transformados e 

perdoados [...]” (ULTIMATO, 2010, p. 37).   

A análise indicou que a acumulação de informações referentes à Bíblia é imposta 

como testemunho que fortalece a prova de que a possibilidade de transformação e perdão é 

possível. Assim, ao construir as provas em favor de sua argumentação, o enunciador deixa 

marcado também para o seu leitor uma possível carência de “assepsia moral” e que essa é 

possível por meio de práticas higienistas de normatização (transformação, conversão, 

purificação) dos comportamentos, das relações e da afetividade dos indivíduos.  

 

5.3 OS PROCEDIMENTOS SEMÂNTICOS  

 

No âmbito dos procedimentos semânticos, foram identificados os procedimentos 

referentes aos domínios do ético, do estético e do pragmático que explicitaremos a seguir.  
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5.3.1 O domínio do ético  

 

O domínio do ético consiste em uma argumentação que define os valores das 

coisas com base no paradigma “bem” ou “mal”. Os comportamentos humanos também são 

avaliados sob essa ótica que encontra-se conectada aos saberes de crença de cada grupo social. 

Para Charaudeau (2008), os valores referem-se às normas de representação social. Para o 

domínio do ético, os valores podem ser de solidariedade, disciplina, honestidade, esforço e 

superação, dever/obrigação, justiça, etc.  

A análise apontou que na Revista Ultimato alguns argumentos foram utilizados 

sustentados nesse domínio de avaliação. Assim, o enunciador lançou sobre os comportamentos 

humanos referências a valores que reforçam a argumentação pela inserção de elementos como 

solidariedade e humanidade como ocorreu em (N6): “Homofobia: não cabe ao cristão 

discriminar ” (ULTIMATO, 2011, p. 15); em alguns casos, a referência foi feita à justiça como 

em (N1): “Seria injustiça não admitir esses últimos (os que apesar de homossexuais negam a 

sua identidade) aos seminários e posteriormente à ordenação” (ULTIMATO, 2009, p. 14).  

No que diz respeito aos procedimentos do domínio do ético que fundamentam o 

teor argumentativo em valores que indicam responsabilidade e dever a serem cumpridos, temos 

em (A9) um exemplo: “[...] devemos defender nossos lícitos interesses, e travar lícitos embates 

políticos pela preservação dos valores de nossa cultura, dos direitos naturais e do bem comum 

[...]”; e em “[...] se esqueceram da visão de participação construtiva de uma cidadania 

responsável e promotora dos valores do reino de Deus” (ULTIMATO, 2011, p. 53) (grifos 

nossos).  

Com esse procedimento, o enunciador se apresenta ao seu interlocutor como um 

líder ao incorporar a figura daquele que busca orientar e direcionar os demais em função do 

bem comum. O leitor pode ser levado a identificá-lo como Ethos de liderança. 

Outro procedimento utilizado insere na argumentação o valor da honestidade 

considerada essencial no processo de estabelecimento de confiança entre o enunciador e o seu 

interlocutor. Afinal, o interlocutor pode ser mais facilmente convencido se ele reconhece o seu 

enunciador como alguém honesto, e, por isso, digno de crédito. É assim que o enunciador se 

apresenta para o seu interlocutor em (A8), ao mostrar a solução para a homossexualidade: 

“Trata-se, honestamente falando, de um milagre, algo inexplicável operado pelo Espírito 

Santo” (ULTIMATO, 2010, p. 36).  
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Esse procedimento fortalece a argumentação na medida em que a suposta 

honestidade empregada pelo enunciador, no ato de reportar um evento, pode financiar a adesão 

por parte do interlocutor que poderá considerá-lo como verdadeiro.  

Outro procedimento do domínio do ético fortemente veiculado na Revista 

Ultimato diz respeito àqueles baseados no esforço/superação. O valor desse argumento é 

verificado na “pesagem” do objeto pelo qual se faz o sacrifício. Trata-se de colocar em jogo um 

determinado “preço a pagar” a fim de se obter certo resultado (PERELMAN, 1996).  

O argumento do esforço/superação é representado, principalmente, pela 

negação da homossexualidade por parte do indivíduo homossexual como observado em (A3): 

“[...] Jesus receitou: negar-se a si mesmo, isto é, dizer não à vontade pecaminosa [...]” 

(ULTIMATO, 2010, p. 37) 

Os procedimentos que fazem referência ao argumento de esforço/superação 

também dizem respeito à mudança de convicção religiosa pela qual se deve reconhecer o pecado 

e superá-lo por meio da conversão como é observado em (N11): “Agora vá e abandone (custe 

o que custar) a prática homossexual” (ULTIMATO, 2012, p. 15).   

É por meio desse tipo de argumento que o enunciador promove e defende a sua 

tese de que é possível o abandono da homossexualidade. O desejo de mudança é expresso pelo 

arrependimento e pela conversão como ocorreu em (A5): “A igreja [...] deve levá-los ao 

arrependimento” (ULTIMATO, 2010, p. 31) e em “A graça de Deus a levará à conversão 

[...]” (ULTIMATO, 2010, p. 36) (grifos nossos).  

No entanto, a possibilidade de mudança muitas vezes foi apresentada pelo 

enunciador como o resultado do “tratamento” clínico como em (A6): “Mesmo no meio 

científico, alguns já admitem que homossexuais podem mudar a sua orientação sexual” 

(ULTIMATO, 2010, p. 35).  Em outras situações, foi apresentada também como resultado de 

um apoio religioso aliado ao tratamento clínico, estabelecendo uma equivalência entre eles 

como em (A10), por exemplo: “[...] o poder do Espírito Santo, pela igreja como comunidade 

terapêutica, ou pelos instrumentos científicos disponíveis, podem fazer nova todas as coisas, 

transformando-as à imagem do caráter de Jesus. (ULTIMATO, 2011, p. 53).   

A recorrência desses traços evidencia a permanência de uma noção que insiste 

em classificar o indivíduo homossexual como sujeito clínico. Nessa linha, estão todas as 

considerações normativas e hegemônicas de representação que asseveram contra a 

despatologização da homossexualidade em prol de uma tentativa de mudança de 

comportamento de base médica e religiosa. Assim, o argumento pelo sacrifício apontado na 

argumentação da Ultimato não leva em conta o possível sofrimento de quem vive a “diferença”, 
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pois o que está em jogo não é o sentimento do indivíduo homossexual, e sim o resultado que 

ele pode obter com a submissão a tais sacrifícios. 

Inserem-se também como argumentos do domínio do ético, aqueles que 

apresentam uma distinção entre o bem e o mal. Esse tipo de argumento foi recorrente e utilizado 

para justificar porque se deve oferecer “tratamento” ao indivíduo homossexual como ocorreu 

em (A3): “[...] não fazem o bem que preferem, mas o mal que detestam porque o pecado habita 

neles” (ULTIMATO, 2010, p. 37) (grifos nossos).  

Com essa recorrência, o enunciador cria a noção de que a homossexualidade 

pode também ser um tipo de interferência do mal da qual o sujeito homossexual supostamente 

queira se livrar. Essa interferência está fundamentada na dupla potencialidade do ser humano 

que, segundo o enunciador, teria uma inclinação boa e outra má. Dessa forma, seria necessária 

a anulação de sua inclinação má materializada pelo comportamento homossexual.  

Esse tipo de noção traz à tona a necessidade de “anulação” da identidade 

homossexual reconhecida como procedente do mal. Dessa forma, o que fica implícito é a noção 

do “nascer de novo” pregado pelo cristianismo, ou seja, uma noção que aponta para a 

“morte/supressão” da identidade do sujeito sexualmente “diferente” em favor de sua ressureição 

como nova criatura. A nova criatura surge como representação do que é “belo” e “limpo”. Esse 

tipo de argumentação encontra respaldo nos valores de natureza estética que prevê a validade 

das coisas em função de suas características de beleza. 

 

 5.3.2 O domínio do estético 

 

No que se refere ao domínio do estético, a argumentação feita na Ultimato 

apresentou a homossexualidade como algo “feio, impróprio, distorcido” como se observa em 

(N4): “Não adianta embrulhar essas distorções (homossexualidade, necrofilia, pedofilia) em 

papel de presente para esconder a impropriedade e a feiura delas” (ULTIMATO, 2009, p. 16) 

(grifos nossos).  

Na sociedade atual, qualquer referência a aspectos envolvendo a “distorção”, a 

“disformidade” do corpo, seja no aspecto visual ou no uso que se faz dele, tendem a ser 

fortemente rejeitados. Isso porque consideramos que a sociedade sustenta um valor cultural 

negativo no que diz respeito ao que é considerado “feio, disforme” e, por isso, vergonhoso.  

Esse valor social negativo para o que é “feio, disforme” invoca o seu contrário, 

ou seja, o que é “belo” “perfeito” e, por isso, a constante busca social por práticas que possam 
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“higienizar” e “normatizar” não só os comportamentos humanos, mas também o próprio corpo, 

por exemplo, as diversas sugestões de “cura” para a homossexualidade, a correção física 

(cirurgia plástica), o aumento considerável de espaços para o culto do corpo belo (academias, 

clínicas de estética). 

É por meio dessa normalização higienista de negação do “feio” e do “disforme” 

que a sociedade abre caminhos de rejeição contra grupos minoritários representados ao longo 

dos tempos pelas prostitutas, gays, lésbicas, deficientes físicos e negros.   

Dessa forma, a “feiura” relacionada à questão da homossexualidade constrói, por 

meio da negação do “diferente”, a justificativa para a sua erradicação como ocorreu em (N6): 

“Ele (o sexualmente diferente) deveria ser temporariamente afastado dos privilégios da 

comunidade, até que sua natureza carnal fosse suplantada pela nova natureza” (ULTIMATO, 

2011, p. 15), ou ainda em (N8): “Paulo menciona alguns comportamentos que devem ser 

corrigidos por causa da lei (homossexualismo, imoralidade)” (ULTIMATO, 2011, p. 15).  

 

5.3.3 O domínio do pragmático 

  

Um dos procedimentos semânticos identificados na Ultimato dizem respeito ao 

domínio de avaliação pragmático. Trata-se de um procedimento por meio do qual é possível 

considerar o valor das afirmações consoante ao que é ou não favorável em um determinado 

contexto. Para Perelman (1996), “o argumento pragmático é apresentado amiúde como uma 

simples pesagem de alguma coisa por meio de suas consequências” (PERELMAN, 1996, p. 

305). 

A importância desse tipo de argumento traduz-se pela incorporação de juízos de 

valor na argumentação, ou seja, o que pode ser “calculado” como bom, útil, durável ou correto 

deve ser considerado, ao passo que o que não apresenta nenhuma ou menor utilidade será 

descartado. Esses juízos de valor são configurados na experiência e reconhecidos como normas 

por cada grupo social.  

Charaudeau (2008) descreve a natureza do argumento pragmático. Para esse 

autor, esse argumento diz respeito à norma fundada na quantidade, à norma como modelo de 

comportamento, à norma como argumento de prudência ou de conservadorismo. Pertencem ao 

domínio pragmático, segundo Charaudeau, os valores fundados na experiência que tendem a 

valorizar o que é habitual, durável.  

Na Ultimato, foram identificados argumentos consoantes a esse tipo de 

procedimento. Com base na utilidade e finalidade, identificamos argumentos como em (A1): 
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“Ele (Deus) deu características de si mesmo aos dois gêneros [...] Homem e mulher juntos, 

gerando em amor, nutrindo, educando, criando, estabelecendo outros seres completos e 

também capazes de amar, gerar, nutrir e educar” (ULTIMATO, 2009, p. 65).  

Observa-se com esse argumento que a ênfase dada à configuração da família está 

na sua capacidade de gerar filhos. Posteriormente, como em uma cadeia de sucessão esses filhos 

terão a mesma finalidade/utilidade “gerar seres completos capazes de amar, nutrir, educar” e, 

assim, sucessivamente. Com esse argumento, o indivíduo aparece condicionado a uma lógica 

de reprodução biológica como parte da finalidade de sua existência. Dentro dessa lógica é 

possível supor que são “menos válidos” os indivíduos e as relações que não correspondem a 

esse modelo tradicional. 

Outro tipo de argumento do domínio de avaliação pragmático identificado diz 

respeito àqueles que buscam estabelecer normas de conduta e de comportamento. Essas normas 

podem ser avaliadas e, posteriormente, legitimadas pelas consequências positivas ou negativas 

que supostamente podem acarretar para a sociedade ou para determinado grupo. Em (A7), tem-

se um exemplo: “[...] a discriminação por razões morais e religiosas contra, por exemplo, os 

gays, torna-se ridícula e hipócrita [...]”. Além do mais, a oposição que alguns fazem à 

homossexualidade não é educada, inteligente, coerente e caridosa” (ULTIMATO, 2010, p. 35). 

Ou seja, a orientação para a conduta cristã é não discriminar porque o contrário pode repercutir 

negativamente para a “imagem” do grupo cristão.  

Além desse tipo de argumento, foram identificados também argumentos 

consoantes à utilização da norma como argumento de prudência e de conservadorismo como 

ocorreu em (A5): “[...] quanto a esse princípio, a Bíblia não é temporal, as palavras de Jesus 

são o critério e o fundamento para todo pronunciamento cristão sobre a sexualidade [...]” 

(ULTIMATO, 2010, p. 31).  

Na Ultimato, a maioria desses argumentos conservadores se fundamentam no 

uso das escrituras para afirmação de verdades como se observa também em (A5): “Aqueles que 

argumentam que a igreja deve mudar essa norma devem estar cientes de que estão 

promovendo a divisão: se uma igreja se deixar levar a ponto de não considerar a atividade 

homossexual como um desvio da norma bíblica e reconhecer as uniões homossexuais como 

uma parceria possível de amor equivalente ao casamento, tal igreja não estaria sobre bases 

bíblicas, mas contra o testemunho inequívoco das Escrituras” (ULTIMATO, 2010, p. 31).  

Na Ultimato, a referência maior está relacionada aos valores referentes a normas 

de comportamento como em (N6): “Além de não poder dar o seu aval à conduta sexual 

adulterina e à homossexual, o cristão precisa aprender a arte da convivência com aqueles que 
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a praticam” (ULTIMATO, 2011, p. 15). Nessa referência, o enunciador requer do cristão um 

comportamento de solidariedade em relação aos homossexuais como se observa também em: 

“[...] o cristão é membro de uma comunidade cristã e responsável por seu testemunho e 

comportamento” (ULTIMATO, 2011, p. 15).  

Observamos que ao ser convocado para agir solidariamente com o indivíduo 

homossexual, o cristão deve fazê-lo por ser uma questão de “testemunho, exemplo” a ser dado 

frente à sociedade. O seu oposto seria o respeito ao ser humano independente de sua identidade. 

Dessa forma, o que é evidenciado é a importância do comportamento do cristão e não o respeito 

à pessoa homossexual e à sua identidade.  

Além das regras de comportamento, alguns textos explicitaram também 

argumentos com base no conservadorismo como em (N1): “Não posso compreender como a 

igreja que conheço há 40 anos pode apoiar aquilo que Deus condenou” (ULTIMATO, 2009, p. 

17) (grifo nosso). Em (N8), o conservadorismo tem como sustentação o valor perene das 

Escrituras Sagradas: “As Escrituras proíbem as relações homossexuais promíscuas e, de igual 

modo, o relacionamento homossexual” (ULTIMATO, 2011, p. 15). 

Além disso, o argumento do domínio da avaliação pragmática pode ser 

fundamentado na exposição do valor das coisas tomando como base elementos quantitativos. 

Foi o que ocorreu em (A6), quando o enunciador faz referência à importância da Bíblia como 

o maior dos best-sellers de todos os tempos: “[...] nos últimos anos, só as 147 sociedades 

bíblicas do mundo colocaram em circulação 145 milhões de Bíblias e 297 milhões de Novos 

Testamentos” (ULTIMATO, 2010, p. 34).  

O procedimento de base quantitativa indica uma argumentação fundamentada 

no lugar da quantidade, ou seja, o valor de determinado elemento na argumentação é 

assegurado pela superioridade daquilo que, pela sua grande quantidade, consegue ser 

suficientemente proveitoso e abrangente ao maior número possível de pessoas, por exemplo. 

Esse tipo de procedimento pode servir também para explicar ou apresentar 

argumentos em função da validade de certos valores, já que eles representam uma maioria, 

como ocorre em (A2), quando o enunciador busca justificar porque os valores cristãos precisam 

ser preservados: “Enquanto a minoria materialista tenta forçar a ateucracia e a minoria 

homossexual tenta fomentar a heterofobia [...]. A nós, a maioria, cabe, democraticamente o 

direito à resistência” (ULTIMATO, 2009, p. 41).  

Dessa forma, a validade desse tipo de argumentação se constrói em cima do que 

é suposto representar a maioria, ou seja, se a maioria defende a relação heterossexual, supõe-se 

que essa deve ser a “correta”. São traços quantitativos que podem evidenciar também a 
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supremacia de valores e de normas de comportamento de um determinado grupo em detrimento 

de outro de menor número.  

No entanto, não se trata apenas de um processo de garantia de se “fazer ouvir” a 

voz da maioria, mas pode implicar também em um “fazer calar” a voz da minoria que ora se 

levanta na reivindicação da garantia de seus direitos.  

Ainda em relação ao domínio do pragmático, observa-se que a questão do que é 

útil/inútil. Esse aspecto conecta a relação sexual heterossexual à questão da procriação e ao 

casamento como lugar “sagrado” estipulado para a sexualidade. Dessa forma, é imposta e 

justificada a superioridade da relação heterossexual em detrimento da relação homossexual em 

função de uma certa utilidade para a sociedade (procriação), enquanto que a homossexualidade 

ficaria em segundo plano por não promover a natalidade e, assim, não seria “útil” à sociedade 

e à formação da família como se observa em (N9): “Deus criou o ser humano como homem e 

mulher é o imutável padrão de matrimônio cristão entre um homem e uma mulher como o 

lugar apropriado para a intimidade sexual é a base da família” (ULTIMATO, 2011, p. 20) 

(grifos nossos).  

Esse tipo de argumento pode ter o seu teor argumentativo elevado com a possível 

alusão que pode ser feita à narrativa bíblica, segundo a qual Deus dá a seguinte ordem a Adão 

e Eva “Crescei e multiplicai”. Finalmente, a título de ilustração, segue o gráfico 3 que apresenta 

a recorrência dos procedimentos argumentativos na Revista Ultimato. 

Gráfico 3: Os procedimentos argumentativos nas notícias.   
 

As informações apresentadas pelo Gráfico 3 reforçam a presença marcante da 

Bíblia como referência para normatização da conduta e do comportamento dos indivíduos 
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cristãos. Dessa recorrência, é possível considerar que a prática homossexual continuará sendo 

rejeitada no âmbito das igrejas cristãs uma vez que não há “brecha” nas escrituras para essa 

prática. Assim, nos parece deslocadas e contraditórias as falas procedentes do universo cristão 

que algumas vezes assinalam o contrário, ou seja, a possível aceitação da relação homossexual.  

 

5.4 OS PROCEDIMENTOS DESCRITIVOS NA ARGUMENTAÇÃO 

Conforme informado anteriormente, o contexto de análise apresentou o modo de 

organização descritivo submetido ao modo argumentativo, contribuindo, assim, para a 

construção da argumentação na Revista Ultimato. Com fins argumentativos, foram 

identificados os componentes nomear, localizar e qualificar que compõem esse modo de 

organização.  A seguir, explicitaremos a contribuição desses componentes para a constituição 

argumentativa na Ultimato.  

 

5.4.1 O procedimento de nomear 

 

O procedimento de nomear foi utilizado na constituição do efeito de veracidade 

nos textos da Revista Ultimato. Ao proceder à nomeação dos indivíduos e dos eventos 

apresentados, o enunciador não só os nomeia como os insere em uma determinada classe que 

os distingue e justifica a sua inserção nos textos como ocorre em (N1) com a figura “do cardeal 

Grodolewski, prefeito da Congregação para a Educação Católica” (ULTIMATO, 2009, p. 14).  

Consideramos que o procedimento de nomear pode ser argumentativo na medida 

em que procede à identificação de um ser na especificação não só do seu nome, mas também 

na inserção desse ser conectado a uma respectiva classe de relevância social.  

No contexto analisado, a classe a que se refere esses indivíduos pode reforçar a 

argumentação por fazer referência a esse indivíduo como ethos de sabedoria ligado a um campo 

de conhecimento. Partindo da nomeação dessas autoridades, o enunciador pode fazer referência 

a essa entidade e construir por meio da utilização de sua imagem uma argumentação associativa 

(em consonância com o seu ponto de vista), ou dissociativa (contrária a seu ponto de vista). No 

entanto, a análise apontou que a argumentação dissociativa foi utilizada de forma positiva pelo 

enunciador ao proceder à desconstrução dos pontos de vista considerados contrários. Este 

procedimento amplifica a sua imagem de “conhecedor” frente a seu interlocutor.  

 

5.4.2 O procedimento de localizar 
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O procedimento de localização, segundo Charaudeau (2008), faz com que um 

determinado “ser esteja” e possa ser reconhecido pelo lugar que ocupa em um determinado 

espaço/tempo. Esse procedimento aponta a tentativa do enunciador em proceder a uma 

construção objetiva do mundo.  

Dessa forma, o enunciador promove a sua visão sobre os eventos narrados 

deixando “mais explícito” ou “menos explícito” os dados que ele supõe serem necessários ao 

contrato comunicativo estabelecido entre ele e o seu leitor. Além disso, os procedimentos de 

construção objetiva do mundo ajudam a construir uma “visão de verdade” para a informação 

divulgada. Em (N1), o valor de verdade foi reforçado com informações exatas como em “Em 

novembro de 2005”, que especifica pontualmente a ocorrência do fato.  

Na maioria dos textos analisados, esse mecanismo serviu como testemunha de 

“veracidade” ao marcar para o leitor de maneira objetiva o posicionamento de certos elementos 

no mundo “real”. Assim, as informações podem ser apreendidas pelo leitor com maior 

facilidade o que favorece de certa forma a aceitação das informações por serem consideradas 

“verdadeiras” em função da referência que se faz a elas e à sua posição no mundo. É o que 

ocorreu, por exemplo, em (A2): “[...] O Estado laico foi uma das bandeiras do protestantismo 

no Brasil” (ULTIMATO, 2009, p. 40).   

Este mesmo procedimento foi utilizado também vinculado ao argumento de 

direção assumido sob a forma de argumento de propagação, como se observa em (A2): “O 

antirreligiosismo teve como epicentro a Europa Ocidental, estendeu-se para a América do 

Norte, e se espalha pela periferia do sistema mundial, chegando até nós” (ULTIMATO, 2009, 

p. 40).   

A respeito do argumento de direção sob a forma de propagação, Perelman 

(1996) acrescenta que “se o fenômeno inicial já é, por si só, considerado um mal, recorrer-se-á 

o mais das vezes à noção de contágio (PERELMAN, 1996, p. 326). Esse tipo de argumento, 

observado em (A2), também foi identificado em (A10): “O que se iniciou na Europa e na 

América do Norte chegou ao Brasil” (ULTIMATO, 2011, p. 53). Nos exemplos referidos, o 

que o enunciador considera como fenômeno “nocivo” é a incorporação de pessoas 

homossexuais ao corpo sacerdotal, o que supostamente vem acontecendo nas várias 

denominações cristãs em volta do mundo.  

Dessa forma, consoantes à proposta de Charaudeau (2008), consideramos que o 

procedimento de localização utilizado pelo enunciador cumpriu a sua função de tornar mais 

objetivas as informações divulgadas por meio do componente localizar/situar num determinado 

espaço e contexto e, com isso, contribuiu também para a argumentação, sobretudo, na criação 
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do valor de autenticidade atrelado à figura de um orador que de posse de discursos “sobre o 

mundo” pode se projetar como ente de sabedoria (ethos de sabedoria).  

 

5.4.3 O procedimento de qualificação  

Destacaremos a seguir o procedimento de qualificação por meio do qual o 

enunciador promoveu a sua construção identitária para a homossexualidade. Nos deteremos, 

consoantes ao objetivo da nossa pesquisa, à qualificação feita em torno da homossexualidade. 

A partir da análise da qualificação, foi possível identificar os imaginários sociais que sustentam 

a argumentação contrária à homossexualidade na Revista Ultimato.   

Segundo Charaudeau (2008), o procedimento de qualificar objetiva reduzir a 

“infinidade do mundo”, ou seja, traz a amplitude de significações dos seres e do mundo a um 

recorte constituído de valores que o enunciador pretende divulgar.  No que diz respeito à 

qualificação de seres humanos, esse procedimento ajuda na descrição de seu aspecto físico, 

gestual, de suas posturas, manias e comportamentos, dentre outros.  

Na Revista Ultimato, o procedimento de qualificação foi direcionado para a 

descrição dos comportamentos humanos, sobretudo, sobre a descrição dos comportamentos 

relacionados à homossexualidade. Assim, o enunciador pode descrever dois grupos distintos: 

os homossexuais e os heterossexuais, cada um com características específicas que os inscrevem 

como sujeitos do mundo e ao mesmo tempo como entidades discursivas sobre as quais 

encontram-se as representações inerentes ao seu grupo social.  

Dessa forma, consoantes à nossa investigação, buscamos verificar de que forma 

o procedimento de qualificação serviu para representar a homossexualidade. Atrelado à essa 

representação está o teor argumentativo da qualificação utilizado como mecanismo de 

convencimento para a defesa de uma tese contrária à homossexualidade. 

O quadro 13 abaixo sintetiza o resultado do procedimento de qualificação 

identificado nas notícias.  

 

Código de 
identificação 

da notícia 

Referência Elemento qualificativo  

N1 “[...] aqueles que reconhecem que a homossexualidade é 
contrária a lei de Deus e à lei natural”. 

“contrária à lei natural” 

N2 “Essas anormalidades eram tão frequentes e comuns entre 
os povos que moravam na Palestina”  

“anormal” 

N4 “Não adianta embrulhar essas distorções em papel de 
presente para esconder a impropriedade e a feiura delas” 

“distorção”, “impróprio” 
, “feio” 
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N5 “Paulo nomeia as suas perversões”; 
“[...] a prática do homossexualismo é pecaminosa, tanto 
porque perverte a criação original de Deus com respeito à 
sexualidade [...] quanto porque significa ingratidão em 
relação a Deus [...]” 

“perversão” 
 

“pecado”, “perversão”, 
“ingratidão” 

N8 “Relações homossexuais não promíscuas não libera a 
prática homossexual. Elas continuam fora da 
normalidade”  

“anormal” 

N12 “[...] nos reservamos o direito [...] de discordar da prática 
homossexual por entender que é biblicamente 
pecaminosa e viola o padrão original de Deus para os 
seres humanos”.  

“pecado” 
“contrária à lei natural” 

N13 “A igreja pode e deve contribuir para a reversão desta 
tendência da homossexualidade, por ser ela contrária ao 
padrão bíblico cristão da moral”. 

“contrária à lei de 
Deus”. 

Quadro 12 - O procedimento qualificativo nas notícias da Revista Ultimato.  
 
A seguir, o quadro 14 faz referência à qualificação identificada nos artigos de opinião.  

Código de 
identificação 

do artigo 

Referência Elemento qualificativo 

A1 “Deus previu a cruel perversão da 
masculinidade”  

“cruel, pervertido” 

A2 “Por sua mobilização política (e não por 
descobertas científicas) se promoveu a 
retirada dessa anomalia do rol das 
enfermidades e dos ilícitos”.  

“anomalia, prática ilícita” 

A4 “Voltemos ao questionamento inicial sobre 
como resguardar a criança dos desvios 
sexuais” 

“desvio sexual” 

A5 “Toda tradição doutrinária cristã ensina que 
há uma coisa chamada amor invertido, 
pervertido",  

“invertido, pervertido” 

A6 “Ele (autor citado no texto) define claramente 
a homossexualidade como pecado”; 
“[...] as severas proibições quanto ao 
comportamento homossexual fazem de sua 
atividade uma transgressão diante da Lei de 
Deus”. 

“pecado”, “transgressão” 

A7 “[...]a conduta homossexual será considerada 
um desvio sexual”. 

“desvio sexual” 

A8 “Isso não quer dizer que não haja solução para 
a pessoa que nasceu com dificuldade 
heterossexual ou com tendência 
homossexual[...]”.  

“dificuldade heterossexual, 
tendência” 

A9 “O multiculturalismo, o politicamente 
correto, a cultura da morte (aborto, não 
procriação, homossexualismo, eutanásia).  

“cultura da morte” 

A10 “[...] A inclinação/tentação homoerótica é 
uma das manifestações da queda, uma 
enfermidade espiritual, um desvio de 
conduta, um pecado [...]”.  

“enfermidade espiritual, 
desvio de conduta, 

“pecado” 

Quadro 13 - O procedimento qualificativo nos artigos de opinião da Revista Ultimato.   
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Dessa forma, foi possível observar que o procedimento de qualificação assumiu 

importante papel na argumentação uma vez serviu à sedimentação de noções em torno da 

homossexualidade. Ao leitor, foi apresentada uma qualificação negativa sobre a 

homossexualidade que supostamente corresponde à crença do seu enunciador. 

A síntese apresentada sobre a qualificação em torno da homossexualidade, 

chama a atenção para o fato de que a partir dessa qualificação negativa é arquitetada a 

construção de imaginários também negativos para a homossexualidade uma vez que os 

elementos qualificativos para descrevê-la representam do mesmo modo valores socialmente 

negativos. Trata-se de uma construção subjetiva que parte do “olhar” do enunciador sobre os 

fatos do mundo e, portanto, está intrinsicamente relacionada ao imaginário pessoal e social de 

quem a constrói, mas que ao ser projetada sobre um determinado interlocutor pode ser 

efetivamente eficaz na configuração das verdades que o enunciador tenciona com o seu 

discurso.   

  

5.5 A ENUNCIAÇÃO NA ARGUMENTAÇÃO DA REVISTA ULTIMATO 

 

Conforme apontado por Charaudeau (2008), a descrição da organização 

enunciativa está relacionada a três atos locutivos: elocutivo, alocutivo e delocutivo. Trata-se de 

uma categoria que se sobrepõe aos outros modos. Essa modalidade estabelece a posição do 

enunciador em relação ao seu interlocutor, ao seu dito e ao discurso de um terceiro.  

Na argumentação da Revista Ultimato, no que diz respeito à configuração da 

enunciação, observamos que a modalidade predominante foi a elocutiva. Assim, é possível 

inferir que tanto as notícias como os artigos de opinião foram construídos sob uma mesma 

perspectiva e com os mesmos objetivos. Em alguns casos, as duas modalidades discursivas se 

sobrepuseram, como se observa em (N2). O referido texto, apesar de estar inserido na seção 

MAIS DO QUE NOTÍCIAS, é, na verdade, um artigo de opinião, no qual o enunciador, por meio 

de uma argumentação polêmica, apresenta o seu ponto de vista sobre comportamento sexual.  

Dessa forma, consideramos que os dois gêneros analisados são modalidades que 

veiculam uma opinião e um engajamento do sujeito enunciador sobre um determinado propósito 

do mundo, ou seja, são construídos sob o ponto de vista do sujeito enunciador.  

No entanto, vale ressaltar que, por se tratar de textos argumentativos, nos dois 

gêneros identificamos também que o enunciador busca influir sobre o ponto de vista do seu 

interlocutor o que sugere a presença de um comportamento Alocutivo.  
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Do emprego da modalidade Alocutiva na argumentação, é possível acrescentar 

que o enunciador é reconhecido no contrato comunicativo por sua superioridade. São os 

“agentes especializados da fé”32 para ministrar a palavra (missionários, bispos, teólogos, 

padres) que têm a sua autoridade religiosa reconhecida institucionalmente e, por isso, vai influir 

sobre o comportamento do outro, ou seja, impõe ao interlocutor a execução de uma ação 

(converta-se, purifique-se). Caso seja negado o cumprimento da ação, existem as sanções, 

portanto, fica a “critério” do interlocutor aceitar ou não o ponto de vista enunciado. 

Para isso, o enunciador recorreu também à modalidade Delocutiva, 

principalmente, sob a forma de um discurso relatado a fim de sustentar a veracidade de sua fala. 

Dessa forma, o enunciador arquiteta um jogo de substituição ao se apagar de seu ato de 

enunciação colocando para o seu leitor a Bíblia como elemento central do seu discurso. Assim, 

o leitor é inserido numa espécie de arranjo que o convoca a não colocar em questão a veracidade 

das afirmações do enunciador uma vez que o seu conteúdo atualiza, sobretudo, os mandamentos 

sagrados.   

 

5.6 OUTROS PROCEDIMENTOS: AS TÉCNICAS ARGUMENTATIVAS 

 

Além dos procedimentos discursivos e semântico, foram incorporados à argumentação 

outros procedimentos que, com base em Perelmam (1996), denominaremos de técnicas 

argumentativas. São elas: o discurso de autoridade, o recurso de presença, o argumento pelo 

modelo/antimodelo, e a figura de presença.    

 

5.6.1 O discurso de autoridade 

O discurso de autoridade é um argumento utilizado para endossar a fala do 

enunciador. Geralmente esse tipo de argumento encontra-se alinhado à ideia do orador e de 

certa forma implica em quem o emprega explicitando as suas preferências e valores. Segundo 

Perelman (1996), trata-se de um argumento de prestígio que “utiliza atos ou juízos de uma 

pessoa ou de um grupo de pessoas como meio de prova a favor de uma tese” (PERELMAN, 

1996, p. 348).  

A principal autoridade invocada para dar sustentação aos argumentos na 

Ultimato foi a Bíblia por meio do procedimento discursivo da citação, já anteriormente 

referido. A superioridade da Bíblia é reconhecida como fonte de verdade e também como guia 

                                            
32 Cf. Bourdie (1992).  
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para a normatização do comportamento e da conduta cristã, como se observa em (N10: “Não 

há outro sustentáculo para a não aceitação da homossexualidade senão as Escrituras 

Sagradas” (ULTIMATO, 2011, p. 15).   

Além da Bíblia, foi recorrente também a voz de autoridade de professores, 

autores de livros e artigos e psiquiatras.  Dentre essas vozes, destacam-se as vozes oriundas do 

universo clínico como ocorreu em (N5). Essa notícia traz a voz do psiquiatra e docente do corpo 

da Escola de Medicina da Universidade de Harvard, Armand Nicholi, segundo o qual: “A 

prática do homossexualismo é pecaminosa, tanto porque perverte a criação original de Deus 

com respeito à sexualidade com vistas à união sexual, quanto porque significa ingratidão em 

relação a Deus quanto a maneira como nos criou individualmente” (ULTIMATO, 2009, p. 17). 

O emprego desse discurso de autoridade pelo enunciador atende a um duplo 

propósito: o primeiro, porque traduz a voz de um representante da esfera clínica, responsável 

por reforçar os argumentos por meio da representatividade de sua figura “psiquiatra do corpo 

docente da Universidade de Harvard” e, o segundo, refere-se ao efeito patêmico materializado 

pela palavra ‘ingratidão” que insere no discurso o sentido de que o indivíduo homossexual e 

aqueles que concordam com ele são ingratos com Deus, porque não respeitam a forma como 

Deus os criou.  

Essa afirmação atualiza no texto o posicionamento do enunciador e pode suscitar 

no leitor efeitos de “indignação” contra os indivíduos favoráveis a esse tipo de comportamento 

ou até mesmo uma sensibilização por meio da “culpa”, por ser a homossexualidade considerada 

um comportamento contrário à vontade de Deus, ou seja, são palavras cujos sentidos podem 

funcionar como elementos de promoção de “culpabilidade” do indivíduo homossexual e 

daqueles que com ele concordam. 

Ao se referir à homossexualidade como “prática pecaminosa, perversão, 

ingratidão em relação à criação de Deus”, o discurso de autoridade (psiquiatra) faz aflorar o 

imaginário de que a homossexualidade é de fato algo contrário ao estado natural do homem, ao 

mesmo tempo em que sedimenta noções em torno da necessidade de um mecanismo de 

“reversão” capaz de “corrigir” o que está fora do seu estado normal.  

Além disso, é possível afirmar que a presença de um representante da esfera 

clínica nos textos reescreve no corpo homossexual as marcas de um saber-ciência que reafirma 

a homossexualidade como transtorno patológico e, consequentemente, o sujeito homossexual 

como sujeito clínico suscetível de “cura”.   

A homossexualidade passou por um progressivo processo de despatologização 

o que resultou em sua exclusão do rol das doenças mentais. No entanto, a psicologia ainda 
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atravessa constantemente a temática homossexualidade como se observa em (N3): “Para deixar 

de fazer o que odiamos, precisamos de ajuda psicológica e religiosa [...]” (ULTIMATO, 

2009, p. 16).  

O posicionamento em relação à condição clínica do sujeito homossexual sugere 

não apenas a necessidade de tratamento, mas estratégias de modificação (psicologia e religião), 

operando na construção de um indivíduo de “primeira ordem”. 

Assim, verifica-se que a transformação invocada com a “conversão” implica a 

“morte” do sujeito homossexual materializada no seu corpo pelo abandono do “pecado” e pela 

aceitação de um novo modelo que lhe é imposto. Dessa forma, “morte” e “ressureição” são as 

duas faces de uma mesma moeda que condicionam a existência desse sujeito de “primeira 

ordem” como se observa em (N11): “Nós já morremos para o pecado [...]” (ULTIMATO, 

2012, p. 15), e também em (N8): “A conversão nada mais é do que a invasão da graça divina 

na vida humana, produzindo uma verdadeira ressurreição [...]” (ULTIMATO, 2011, p. 15). 

 Além disso, verificamos que as considerações feitas na Revista Ultimato a 

respeito da homossexualidade estão no território de controle do corpo que prevê a sexualidade 

como mecanismo para se alcançar a salvação. Trata-se de um processo de “santificação” 

promovido, sobretudo, por meio da privação sexual como observado em (N8): “As Escrituras 

proíbem as relações sexuais promíscuas e, de igual modo, o relacionamento homossexual” 

(ULTIMATO, 2011, p. 15).  

A ideia difundida para o alcance da santificação é a prática da abstinência sexual 

pelos indivíduos não legitimados pelo casamento heterossexual procriativo, ou seja, o 

casamento heteronormativo é considerado o único “lugar” para a existência da sexualidade, 

conforme se observa em (N2): “Vamos desistir da estreita relação do sexo com o amor, com a 

família e com a reprodução ?” (ULTIMATO, 2009, p. 18) (grifos nossos).  

Dessa forma, o indivíduo homossexual é submetido a uma padronização que se 

erige no desdobramento de duas “possibilidades”. A primeira, sob a forma de uma 

recomendação de “tratamento” que implica na negação de sua identidade homossexual 

(reconhecer-se pecador), e segunda, o abandono da prática homossexual e assunção de uma 

conduta casta (conversão).  

O uso do argumento acima expõe também uma relação quase lógica que se 

instaura entre o todo e as partes”, ou seja, o que é válido para um, deverá ser válido para todos, 

incondicionalmente, e vice-versa. Este tipo de argumento diz respeito à noção de que o 

comportamento assumido pela igreja (o todo) deve ser o mesmo para o indivíduo homossexual 
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(parte), independente de qualquer situação, ou seja, a única regra válida é o casamento 

heterossexual procriativo.  

Esse argumento está fundamentado na regra de justiça, segundo a qual é exigido 

tratamento igual entre indivíduos em situações semelhantes por possuírem os mesmos traços, 

estarem nas mesmas condições psicossociais ou pertencerem a um mesmo grupo. 

Dessa forma, o argumento deixa claro que a regra estabelecida deve ser 

respeitada por todos e que a aceitação de pessoas homossexuais pelas igrejas está condicionada 

a um ajustamento de conduta que condiciona a prática sexual à existência do casamento 

heterossexual. Dos não casados, é requerida a castidade (mesmo se considerada absurda), que 

prevê a santidade do corpo e da alma como resultado da privação sexual considerada ilícita 

como se observa em (N2): “É muito mais seguro ficar com o “absurdo” das relações sexuais 

lícitas do que com o absurdo das relações sexuais ilícitas” (ULTIMATO, 2009, p. 18).  

Ainda sobre o discurso de autoridade, identificamos o que denominamos de 

discurso contrário de autoridade caracterizado pela inserção no discurso da fala de uma 

autoridade com a função de ser desconstruída, deslegitimada pelo enunciador.  

Perelman (1996) trata desse tipo argumento considerando o valor contestável 

tanto da afirmação quanto da autoridade de quem o profere. Para o autor “uma mesma 

autoridade é valorizada ou desvalorizada conforme coincida ou não com a opinião dos 

oradores” (PERELMAN, 1996, p.350). Assim, é possível falar em discursos de autoridade que 

em função do contrato no qual estão inseridos, das verdades e dos valores que constituem o 

universo dos indivíduos que dele participam, podem ser contestados ou questionados. 

Na Ultimato, foi identificado esse tipo de argumento nos textos em que aparecem 

as vozes de autoridade de pessoas reconhecidas socialmente como escritores, jornalistas, 

médicos e professores. A finalidade do enunciador é contestá-las, como ocorreu com a fala do 

professor Gregório Ruiz “Essa interpretação (a do referido professor) é impossível de ser 

admitida mesmo sem se consultar outras passagens bíblicas” (ULTIMATO, 2011, p. 15). 

Assim, o orador constrói a imagem de alguém que “sabe” e, por isso, pode contestar. Esse 

procedimento atualiza no enunciador um ethos de sabedoria ao demonstrar um conhecimento 

amplo que o legitima a questionar representantes de esferas distintas como a midiática, a 

teórico/científica e a médica.  

Além disso, o leitor pode ser levado a aceitar as verdades proferidas pelo 

enunciador decorrentes do embate e da polêmica que se instaura no confronto simbólico entre 

os opositores. Do embate, o enunciador sai como “vencedor” porque ele representa o saber e a 



116 

 

verdade e, sobretudo, o conhecimento bíblico sobre o qual está sustentado o seu 

posicionamento.  

 

5.6.2 A figura de presença  

 

Ainda no âmbito das técnicas argumentativas, identificamos a figura de 

presença representada principalmente pela recorrência à imagem do apóstolo Paulo como 

observamos em (N4): “A mais notável confissão a respeito disso foi feita por Paulo” 

(ULTIMATO, 2009, p. 16), e em (N6): “O ensino de Paulo tem um valor imenso se for 

considerado” (ULTIMATO, 2011, p. 15).  

 Vale ressaltar que, segundo o texto bíblico, Paulo, após ser transformado pela 

aceitação da fé cristã, se manteve casto durante toda a vida como observado em uma referência 

que ele faz a sua própria condição: “Digo, porém, aos solteiros e às viúvas, que lhes é bom se 

ficarem como eu” (1 Coríntios 7:8) (grifos nossos).  

Além disso, um de seus ensinamentos de maior destaque registrado nas 

escrituras diz respeito ao fato de que o casamento heterossexual seria a melhor maneira para o 

controle da sexualidade: “Mas, se não podem conter-se, casem-se. Porque é melhor casar do 

que abrasar-se” (1 COR.7:9). Dessa forma, a sua figura encerra não só os mandamentos para a 

boa conduta cristã como também serve de modelo para os cristãos que querem manter a 

santidade do corpo.  

Assim, consideramos que a referência feita à sua figura nas notícias sintetiza o 

bom comportamento, as boas regras de conduta, a supremacia do casamento heterossexaul e os 

ensinamentos doutrinários que o enunciador busca difundir para os seus leitores.  

 

5.6.3 O argumento pelo modelo 

A argumentação pelo modelo objetiva oferecer incentivo à imitação. Segundo 

Perelman (1996), não se trata apenas de ilustrar ou fundamentar uma determinada regra, mas 

também de mobilizar uma ação nele inspirada. Em (A4), é possível observar como o argumento 

utilizado com a finalidade de demonstrar formas de se proteger as crianças de comportamentos 

considerados negativos, servem também para estabelecer o modelo de família que o enunciador 

busca representar: “Uma criança que cresce em uma família na qual os pais se amam e 

expressam isso abertamente aos filhos, o diálogo é aberto [...] sobre valores [...] tem menos 

http://www.bibliaonline.com.br/acf/1co/7/9
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riscos de desenvolver uma conduta disfuncional, seja de ordem sexual ou de outras ordens” 

(ULTIMATO, 2010, p. 27).  

Vale ressaltar que o modelo de família veiculado na Revista refere-se à 

instituição de papéis sociais atribuídos restritamente à união homem/mulher como se observa 

em (A10): “[...] a sexualidade como dom vitalício deve ser exercida no matrimônio 

heterossexual monogâmico e vitalício [...]” (ULTIMATO, 2011, p. 53) (grifos nossos).  

O argumento pelo modelo ocorreu também na referência a pessoas cujos 

comportamentos, segundo o enunciador, podem contribuir para o estabelecimento de padrões 

morais e para o fortalecimento do caráter das crianças na luta contra todo tipo de perversão, 

como em (A4): “[...] quando ela (a criança) encontra alguém (um professor, um amigo, um 

religioso) que lhe dê referências de valores – em especial os espirituais -, ela ganha certa 

“imunidade” a desvios de conduta” (ULTIMATO, 2010, p. 27).   

Para Perelman (1996), o modelo materializa a conduta a ser seguida ao mesmo 

tempo em que serve de caução a uma conduta já adotada. A conduta dessa forma, já seria 

validada pela referência feita ao modelo reconhecido ao qual ela se restringe, ou seja, o modelo 

já garante o valor da conduta. 

O exemplo pelo modelo na Revista Ultimato apareceu relacionado à figura 

marcante do apóstolo Paulo por meio do argumento da figura de presença, mencionado 

anteriormente. A sua figura materializa no discurso o “ser perfeito” de conduta única e 

imaculada, portador de um comportamento que o aproxima de uma “divindade”. Para Perelman 

(1996), é essa noção que as religiões fornecem com a ideia do “homem divino” que deve ser 

imitado.  

 

5.6.4 O argumento pelo antimodelo 

 

Ao contrário do argumento pelo modelo, que busca instituir um paradigma digno 

de ser imitado, o argumento pelo antimodelo opera pelo seu contrário, ou seja, diz respeito aos 

comportamentos que devem ser evitados.  

É assim que o enunciador convoca o seu leitor a rejeitar o que ele considera como 

desvios sexuais, entre eles, a homossexualidade em [N2]: “Vamos seguir o exemplo daquele 

austríaco que gerou sete filhos da própria filha?”, ou “Quem quiser se deitar com uma pessoa 

do mesmo sexo” (ULTIMATO, 2009, p. 18).  Mais uma vez se observa a equiparação entre 

homossexaulidade e delitos penais.  
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O argumento pelo antimodelo apareceu também na invocação dos desvios de 

conduta supostamente relacionados à figura masculina: “ [...] sair com outra mulher, sair para 

comprar cigarros e não voltar, ser preso, beber o salário em vez de comprar comida, bater na 

mulher e nos filhos no desvario do álcool” (ULTIMATO, 2009, p. 65). Com esse argumento, o 

enunciador faz a junção do antimodelo da figura masculina que deve ser evitado ao mesmo 

tempo em que invoca a imagem do seu contrário. O seu contrário diz respeito a um modelo 

patriarcal que reinsere a ideia de um pai (figura masculina) provedor, protetor em cuja figura 

restritamente encontra-se a unidade familiar.  

O gráfico 4 a seguir sintetiza a análise da argumentação empreendida nesse 

trabalho, e aponta as técnicas argumentativas mais recorrentes nas notícias e nos artigos de 

opinião publicados na Revista Ultimato sobre homossexualidade, conforme Perelman (1996). 

Gráfico 4 - As técnicas argumentativas na Revista Ultimato.   

 Com base na análise da recorrência dos procedimentos argumentativos (gráfico 3) e das 

técnicas argumentativas (gráfico 4), é possível qualificar os argumentos utilizados na Revista 

Ultimato, como mostra o gráfico 5 a seguir.  
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Gráfico 5 - Os argumentos na Revista Ultimato.   
 

Falar da dimensão racionalizadora, que sintetiza os argumentos técnicos, 

conforme propõe a Teoria Retórica do Discurso, é abordar a relação existente entre o orador e 

seus argumentos. Trata-se de uma relação da ordem do saber, ou seja, diz respeito à maneira 

como o orador se empenha na utilização de argumentos que poderão estabelecer uma defesa 

mais consistente e legítima para a tese que pretende defender. Nesse quesito, é possível inferir 

que a argumentação na Revista Ultimato foi construída sob a Dimensão Racionalizadora, 

predominando uma argumentação mais técnica e legitimadora.  

A argumentação técnica subentende-se pela presença expressiva de argumentos 

de ordem técnica como a citação, a definição, a comparação, a regra de justiça, o modelo, o 

antimodelo, o argumento da parte/todo. Os argumentos mais próximos do raciocínio lógico33 

(Logos) deram para a argumentação um caráter mais objetivo e técnico. 

Essa informação implica supor a presença de um auditório particular, ou seja, o 

orador se dirige a um público especializado (cristão) cujos valores e crenças ele 

antecipadamente reconhece como mais fáceis de serem mobilizados em favor de sua tese. Para 

Dittrich (2008), esse é um dos pontos primordiais da argumentação que objetiva ser técnica “os 

discursos em que predomina a argumentação técnica são aqueles voltados para um auditório 

especializado e que, de um modo praticamente deliberado, objetivam atacar, defender ou 

reforçar determinada tese” (DITTRICH, 2008, p. 26). Para isso, é necessário o reconhecimento 

de uma “comunhão prévia” entre orador e auditório como parece ser o caso da Ultimato, 

sobretudo, com a utilização de trechos da Bíblia.  

                                            
33 Os argumentos de ordem técnica aqui denominados referem-se aos argumentos quase-lógicos, aos argumentos 
que fundamentam a estrutura do real e os argumentos baseados na estrutura do real. Todos esses argumentos, 
conforme propõe Perelmam (1996), estão dentro dos raciocínios lógicos.  
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 A segunda maior recorrência refere-se aos argumentos legitimadores que, 

quando utilizados, testemunham a favor da figura do orador. Na Ultimato, consideramos que o 

orador buscou construir a sua legitimidade como ente portador de um saber que o seu 

interlocutor provavelmente não possui. O discurso de autoridade utilizado por ele aponta para 

essa tentativa, pois, observamos que sempre que recorreu a esse mecanismo argumentativo, o 

enunciador buscou projetar-se como “conhecedor” capaz de mobilizar e articular informações 

oriundas de várias fontes na defesa de seu ponto de vista. Inserem-se na ordem dos argumentos 

legitimadores a acumulação, o questionamento, o discurso contrário de autoridade e a citação 

geral.  

Finalmente, foi possível observar também que os argumentos mais emotivos 

ocorrem em menor quantidade. Esses argumentos nos textos fizeram referência aos 

comportamentos de compaixão e solidariedade que os cristãos devem demonstrar para com o 

indivíduo homossexual. 

A seguir, trataremos dos imaginários sociodiscursivos identificados na análise 

da argumentação aqui empreendida.  
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6. OS IMAGINÁRIOS SOCIODISCURSIVOS DA HOMOSSEXULIDADE NA 

REVISTA ULTIMATO 

 

Em consonância com os objetivos da pesquisa, buscamos nesse capítulo 

relacionar a representação da homossexualidade, presente na configuração argumentativa, ao 

saber de conhecimento que a estrutura a fim de averiguar a construção de imaginários 

sociodiscursivos dela decorrente no discurso da Revista Ultimato.   

 

6.1 OS SABERES DE CONHECIMENTO NAS NOTÍCIAS 

 

Os saberes de conhecimento são considerados na Teoria Semiolinguística 

maneiras de dizer que dão estrutura às representações. Segundo Charaudeau (2006), “os saberes 

de conhecimento não são categorias abstratas da mente, mas maneiras de dizer configuradas 

pela e dependentes da linguagem que ao mesmo tempo contribuem para construir sistemas de 

pensamento” (CHARAUDEAU, 2007, p. 197).    

Essas maneiras de dizer traduzem as representações que cada grupo social 

constrói para “dizer” o mundo. Para Charaudeau (2006),  

 

[...] essas representações constituem maneiras de ver (discriminar e classificar) e de 
julgar (atribuir um valor) o mundo, mediante discursos que engendram saberes, sendo 
que é com esses últimos que se elaboram sistemas de pensamento, misturas de 
conhecimento, de julgamento e de afeto” (CHARAUDEAU, 2006, p. 197). 
 

No quadro a seguir, buscamos elucidar essas maneiras de dizer (constituição 

argumentativa) por meio das quais são apresentados um determinado tipo de saber a fim de 

identificar os imaginários sociodiscursivos que elas ajudam a sustentar. Em tempo, ressalta-se 

que, em virtude dos objetivos da pesquisa, os argumentos apresentados referem-se apenas 

aqueles nos quais identificamos algum tipo de representação da homossexualidade.   

O quadro 15 seguir explicita a relação entre os saberes e os imaginários.  

 

Cód

. 

Referência Argumento  Saber social Imaginários  
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N1 

“[...] Por haver uma grande diferença entre 
aqueles que apoiam a chamada cultura 
gay – e se sentem livres para se 
enveredarem por esse caminho – e aqueles 
que reconhecem que a homossexualidade 
é contrária à lei de Deus e à lei natural, e 
não cedem a ela, seria injustiça não admitir 
esses últimos ao seminário. ”  
 

Argumento baseado 
na regra de justiça 

Saber de 
crença opinião 

coletiva  
 

Contrária à lei 
natural, 

contrária à lei de 
Deus (prática 
pecaminosa) 

“Na igreja de Corinto assim como havia ex-
trapaceiros, ex-alcoólatras, ex-idólatras e 
ex-adúlteros, havia também ex-
homossexuais passivos e ativos. ” 
 

Argumento de 
comparação 

Saber de 
crença  

de revelação 

Prática delituosa 
(trapaceiro), 
alcoolismo 
(comportamento 
patológico), 
idolatria, 
adultério 
(prática 
pecaminosa) 

“Todos (pecadores, entre eles os 
homossexuais), porém, por terem aceitado 
o evangelho, “foram lavados, santificados 
e justificados no nome do Senhor Jesus 
[...]. ” 
 

Argumento de 
esforço/superação 

Saber de 
crença de 

     revelação 

Comportamento  
passível de 

“conversão” 

 

 

 

N2 

“Quem quiser deitar-se com um animal, 
com uma pessoa do mesmo sexo, com uma 
pessoa casada, com a mulher de seu próprio 
pai, com a filha ou nora, com uma criança 
[...]. ” 
 

Argumento de 
acumulação 

Saber de 
crença opinião 

relativa 

Prática delituosa 
(pedofilia), 

zoofilia 
(comportamento 

patológico) 

“Essas anormalidades eram tão frequentes 
e comuns entre os povos que moravam na 
Palestina”  

Descrição narrativa  Saber 
científico 

Prática anormal 
(comportamento 

patológico) 

“A relação homossexual é chamada de algo 
detestável ou abominável aos olhos de 
Deus.”  

Citação  Saber de 
revelação  

Prática 
detestável (valor 
social negativo), 

abominável 
(valor negativo) 

 

 

 

N4 

“E se ele (o psiquiatra) for procurado por 
um pai de família que tem uma irresistível 
atração sexual pela filha menor de idade? 
Ou por um jovem que não mais deseja ter 
relações sexuais com animais? Ou por uma 
pessoa cujo desejo sexual é dirigido para 
cadáveres? [...] E se ele for procurado por 
um homem ou por mulher possuídos por 
desejos sexuais contrários à natureza 
(homossexualidade)?”  

 
 
 

Argumento de 
questionamento/ 

Acumulação  
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Saber de 
crença opinião 

relativa   

Prática 
semelhante à 

necrofilia 
(comportamento 
patológico), à 

zoofilia 
(conduta 

patológica, 
pedofilia 
(conduta 

delituosa), 
contrária à lei 

natural 
 

“Não adianta embrulhar essas distorções 
em papel de presente para esconder a 
impropriedade e a feiura delas.” 

 
Domínio do estético 

Saber de 
opinião 
relativa 

Prática feia, 
imprópria, 

distorção (valor 
social negativo) 



123 

 

“[...] a verdadeira conversão é a difícil arte 
de discordar do próprio desejo 
(homossexualidade), quando ele é 
destituído e contrário  à lei de Deus.”  
 

Argumento pelo 
sacrifício 

Saber de 
opinião 
relativa 

Prática contrária 
à lei de Deus, 

destituída (valor 
social negativo) 

 

 

N5 

“Não posso compreender como a igreja que 
conheço há 40 anos pode apoiar aquilo 
(homossexualidade) que Deus condenou.”   
 

Argumento 
pragmático/ 
conservador 

 

Saber de 
opinião 
coletiva  

Prática 
condenável 

(prática 
delituosa) 

“Ao se referir aos pecadores [...], Paulo 
nomeia as suas perversões.” 
 

Figura de presença Saber de 
crença 

revelação 

Prática 
pervertida 

(comportamento 
patológico) 

“Os homens, em vez de terem relações 
sexuais normais cada qual com a sua 
mulher, ardem de paixão uns pelos outros, 
homens praticando coisas vergonhosas 
com outros homens.” 
 

Citação  
 
 
 
 
 

Saber de 
crença 

revelação 
 
 
 

Prática anormal 
(conduta 

patológica), 
vergonhosa 
(valor social 

negativo) 
 

“[...] a prática do homossexualismo é 
pecaminosa, tanto porque perverte a 
criação original de Deus com respeito à 
sexualidade [...] quanto porque significa 
ingratidão em relação a Deus [...].” 

 
Citação  

 
Saber de 
crença 

revelação 

Prática 
pecaminosa, 
perversão 
(conduta 

patológica), 
contrária a lei 

natural 
 “A sensação sexual contrária  é o termo 
coletivo para “modos de comportamento 
afastado do normal, especialmente a 
homossexualidade.” 

Citação Saber de 
conhecimento 

científico 
(psicologia) 

Prática 
contrária, 

afastada do 
normal (conduta 

patológica) 
 

N6 

“Não cabe ao cristão [...] humilhar ou 
apedrejar o homossexual ou a lésbica, em 
uma sociedade em que há muitos outros 
desvios como a injustiça, a avareza, o 
consumismo, a hipocrisia, o ódio [...].”  

Comparação Saber de 
crença opinião 

relativa 

Lesbianismo e 
homossexualism

o são práticas 
distintas, desvio 

de conduta 
moral (valor 

social negativo) 
 

 

N7 

“Ele (líder evangélico) foi inserido em 
relacionamentos homossexuais aos 9 
anos, por um abusador.” 

Comparação/ 
citação   

Saber de 
opinião 
relativa 

Prática 
semelhante à 

pedofilia 
(prática 

delituosa) 
 

 

 

“Elas (relações homossexuais não 
promíscuas) continuam fora da 
normalidade, levando em conta o que 
prescrito nas Escrituras sagradas.” 

Discurso de 
autoridade Bíblia 

Saber de 
crença 

revelação 

Prática anormal 

 

N8 

“Os que precisam da lei para se controlarem 
são os assassinos, os imorais, os 
homossexuais, os sequestradores, os 
mentirosos [...].” 
 

Argumento de 
comparação  

Saber de 
crença opinião 

relativa 

Prática 
semelhante a 
assassinato, 
sequestro 
(prática 

delituosa) 
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 “A lei é boa também para os mentirosos, os 
que dão falso testemunho e os 
homossexuais [...].” 

Argumento de 
comparação 

Saber de 
opinião 
relativa  

Prática 
semelhante a 

desvio de 
conduta moral 

 

N9 

“Deus criou o ser humano como homem e 
mulher e o imutável padrão de matrimônio 
cristão entre um homem e uma mulher 
como o lugar apropriado para a intimidade 
sexual é a base da família.” 

Citação/ 
comparação 

Saber de 
crença 

revelação  

Prática contrária 
à lei natural 

 

N11 

“Jesus trata o homossexual do mesmo 
jeito: recebe-o como pecador, pela graça, e 
provavelmente lhe diria: “Agora vá e 
abandone (custe o que custar) a prática 
homossexual.”  

Argumento com 
base na regra de 
justiça/ Esforço e 

superação  

Saber de 
crença 

revelação 

Prática passível 
de “conversão” 

Quadro 14 - A identificação dos saberes de conhecimento na constituição dos imaginários nas 
notícias.  
 

No que diz respeito aos saberes presentes na argumentação sobre a 

homossexualidade, foram identificados os saberes de crença. Os saberes de crença, segundo 

Charaudeau, “visam a sustentar um julgamento sobre o mundo. Referem-se, portanto, aos 

valores que lhe atribuímos e não ao conhecimento sobre o mundo [...]” (CHARAUDEAU, 

2006, p. 198). Dentre os saberes de crença, foram predominantes o saber de crença de opinião 

relativa e o saber de crença de revelação, como se observa no Gráfico 6 a seguir. 

 

Gráfico 6 - Os saberes de conhecimento nas notícias da Revista Ultimato.   
 
 

O gráfico 6 aponta que o saber de conhecimento de maior ocorrência foi o saber 

de crença revelação. A alta ocorrência do saber de crença revelação aponta para a filiação 

religiosa cristã dos membros do corpo editorial da Revista (bispos, missionários cristãos, 
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Saber de crença de opinião relativa Saber de crença de opinião coletiva
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teólogos) e indica ainda que a argumentação nas notícias procederá, conforme aponta a análise, 

com base nas verdades apresentadas na Bíblia (saber de revelação).  

O saber de crença de revelação é um tipo de saber superior e exterior ao 

indivíduo ao qual ele se submete passando a ser defensor e “pertencente” a esse saber (valor 

identitário) como é possível observar em (N8): “Enquanto os cristãos consideram a Bíblia 

como regra de fé e conduta, não há absolutamente como abrir brecha ao relacionamento entre 

um homem e outro homem, e entre uma mulher e mulher” (ULTIMATO, 2011, p. 11). Dessa 

forma, é possível observar a estreita relação entre o grupo (cristão) e a doutrina a que ele se 

refere (Bíblia) como justificativa para os posicionamentos assumidos na Revista Ultimato.  

O segundo saber identificado foi o saber de crença de opinião relativa. Segundo 

Charaudeau (2006), trata-se de um saber que prevê uma espécie de avaliação segundo a qual o 

sujeito deve se posicionar favorável ou não frente a eventos do mundo. Da ocorrência do saber 

de crença de opinião relativa, é possível considerar que as notícias sobre a homossexualidade 

na Revista não são produzidas com o objetivo de divulgação do fato em si, mas são ao contrário, 

produzidas com base nas crenças, nos valores e nos julgamentos cristãos daqueles que 

compõem o corpo editorial (bispos, padres, missionários cristãos) e que fazem das notícias um 

espaço de “encenação” dos seus juízos de valor sobre a homossexualidade.   

Daí a constatação, segundo Charaudeau, de que “Mortos são mortos, mas para 

que signifiquem ‘genocídio’, ‘purificação étnica’, ‘solução final’, ‘vítimas do destino’, é 

preciso que se insiram em discursos de inteligibilidade do mundo que apontam para sistemas 

de valores que caracterizam os grupos sociais” (CHARAUDEAU, 2007, p. 131).  

Trata-se de um processo de “construção” que ao buscar uma inteligibilidade do 

mundo procede a uma “encenação” dos fatos que traduz os significados que o enunciador 

pretende divulgar para o seu leitor. É dessa (re) construção dos fatos que resultam as avaliações, 

os julgamentos e os valores do enunciador. No entanto, o que a análise nos indica é que a 

“construção” das notícias na Ultimato não apenas “apontou” para um determinado sistema de 

valor, foi além disso já que buscou construir de forma enfática uma defesa contrária à 

homossexualidade. Dessa forma, consideramos que as notícias foram utilizadas como 

mecanismo de sedimentação e de promoção de noções que podem servir para distanciar os 

grupos homossexuais da fé cristã. Mesmo que em alguns casos a Revista tenha dito o contrário.    

O terceiro saber identificado na argumentação refere-se ao saber de 

conhecimento científico que diz respeito a fenômenos do mundo e encontra-se além da 

subjetividade do sujeito. Segundo Charaudeau, “eles participam, portanto, de uma razão 

científica que constrói uma representação da realidade que vale pelo conhecimento do próprio 
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mundo” (CHARAUDEAU, 2006, p.197). Nas notícias da Revista Ultimato, foram os saberes 

de conhecimento científico sobre a homossexualidade que sustentaram a construção de parte 

dos imaginários sociodiscursivos que conectam a homossexualidade a um comportamento 

patológico (anormalidade).  

Finalmente, o saber de crença de opinião coletiva indica nas notícias a presença 

de posicionamentos divergentes. Nas notícias, esses grupos correspondem ao grupo defensor 

da doutrina cristã e contrário à homossexualidade, e, o outro, aos homossexuais.  

 É ainda com base no saber de opinião coletiva que o enunciador demarca os 

espaços ideológicos e de valores que caracterizam a identidade do grupo cristão em oposição 

aos homossexuais como é possível verificar em (N1): “Por haver uma grande diferença entre 

aqueles que apoiam a chamada cultura gay – e se sentem livres para se enveredarem por esse 

caminho – e aqueles que reconhecem que a homossexualidade é contrária à lei de Deus e à 

lei natural , e não cedem a ela, seria injustiça não admitir esses últimos ao seminário” 

(ULTIMATO, 2009, p. 14). Dessa forma, é possível verificar como os imaginários 

sociodiscursivos são veiculados por saberes que dizem “as representações” sobre o mundo a 

partir de lugares sociais determinados.     

Finalmente, consideramos que a identificação dos saberes possibilita a 

construção de “grades de inteligibilidade” segundo as quais é possível classificar e agrupar, em 

função do mesmo valor de sentido, os imaginários sociodiscursivos decorrentes da 

argumentação. Assim, identificamos na argumentação trinta e duas recorrências de imaginários 

sociodiscursivos. Os imaginários identificados representam a homossexualidade como 

contrária à lei natural, prática delituosa, comportamento patológico, passível de conversão, 

prática de valor social negativo, pecado e, ainda, o imaginário que diferencia erroneamente o 

conceito homossexual e lésbica. 

O resultado da identificação e a ocorrência dos imaginários são representados na 

grade 1 abaixo.  

                          NOTÍCIAS  
IMAGINÁRIO 
IDENTIFICADO 

N1 N2 N4 N5 N6 N7 N8 N9 N11 RECORRÊNCIA 

Contrária à lei 
natural 

X  XX XX    X  6 

Prática delituosa  X X X  X X   5 
Comportamento 
patológico 

X X XX XXXX    X   9 

Passível de 
“conversão” 

        X 1 

Valor social 
negativo 

 X XXXX  X X  X   8 
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Prática pecaminosa X   X      2 
Homossexualidade 
diferente 
lesbianismo 
(confusão 
conceitual) 

    X     1 

TOTAL          32 

Grade 1 – Os imaginários sociodiscursivos nas notícias da Revista Ultimato.                                   

A grade 1 aponta para a recorrência dos imaginários que estruturam os saberes 

nas notícias da Revista Ultimato. Os imaginários sociodiscursivos aqui apresentados serão 

discutidos posteriormente. A seguir, procederemos à análise dos saberes de conhecimento nos 

artigos de opinião. 

 

6.2 OS SABERES DE CONHECIMENTO NOS ARTIGOS DE OPINIÃO 

 

Assim como nas notícias, o quadro 16 a seguir apresenta a representação da 

homossexualidade decorrente da constituição argumentativa, o saber de conhecimento a que 

ela se refere e os imaginários sociodiscursivos que ajuda a construir.  

 

Cód.  Referência Argumento  Saber social Imaginários  

A1 

 

 

“Homem e mulher juntos, gerando em 
amor, nutrindo, educando, criando, 
estabelecendo outros seres completos e 
também capazes de amar, gerar, nutrir  e 
educar.” 

Pragmático/ 
Utilidade 

Saber de 
conhecimento/

Experiência 

Não validade social 

 

 

A2 

“Por sua mobilização política (e não por 
“descobertas científicas” se promoveu a 
retirada dessa anomalia do rol das 
enfermidades e dos ilícitos [...] e se parte 
para proibir os que querem deixá-la.”  

Argumento de 
acumulação  

Saber de 
opinião 
relativa  

Anomalia, 
enfermidade 

Comportamento 
patológico 

Prática ilícita (valor 
social negativo) 

Passível de cura 

“Enquanto a minoria materialista tenta 
forçar a ateucracia e a minoria 
homossexual tenta fomentar a 
heterofobia [...] a nós, a maioria, cabe o 
direito à resistência.” 

Argumento 
pragmático de 

quantidade 

Saber de 
opinião 
coletiva  

Prática heterofóbica 

 

 

 

“À vista desse problema crônico, não é o 
celibato, nem o casamento que vai nos 
livrar da pornografia, da infidelidade 
conjugal, da prostituição, do 
homossexualismo e da pedofilia.” 

Comparação  Saber de 
opinião 
relativa  

Pornografia, 
infidelidade 

conjugal (valor 
social negativo), 

prostituição, 
pedofilia (prática 

delituosa) 
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A3 “Resta saber se há perdão para o padre 
que mantém relações sexuais com uma 
mulher com a qual não se casou ou com 
pessoa do mesmo sexo ou que abusa da 
inocência de uma criança. É claro que 
sim.”  

Argumento de 
Questiona_ 

mento  

Saber de 
opinião 
relativa  

Adultério, pedofilia 
(prática delituosa) 
Perdão (passível de 

cura) 

“A Bíblia é um catálogo de pessoas 
perdoadas, sobretudo, nessa área 
(sexual).” 

Argumento pelo 
exemplo 

Saber de 
crença de 
revelação 

Passível de “cura” 

“[...] o fato é que se não houver 
arrependimento e mudança, a pedofilia 
poderá tornar-se uma prática tão “normal” 
quanto a prostituição, o amor livre, o 
adultério, o lesbianismo e o 
homossexualismo.”  

Argumento de 
esforço/ 

Superação/ 
 

Comparação  

Saber de 
opinião 
relativa  

Passível de cura, 
Pedofilia, adultério, 
prostituição (prática 

delituosa),  
, distinta do 
lesbianismo 
(confusão 
conceitual) 

 

 

 

A4 

“A partir da experiência clínica, o que 
constatamos, é que uma criança que 
cresce em uma família (heteronormativa) 
na qual os pais se amam e expressam isso 
abertamente aos filhos [...] ela (a criança) 
tem menos riscos de desenvolver uma 
conduta disfuncional, seja da ordem 
sexual (homossexualidade) ou de outras 
ordens.” 

Argumento pelo 
modelo (família 

perfeita), 
sucessão  

Saber de 
conhecimento 

científico 

Conduta 
disfuncional 

(comportamento 
patológico)  

 

 

A5 

“Em Romanos, Paulo inclui o 
comportamento homossexual entre as 
consequências de se afastar de Deus.”  

Citação bíblica / 
presença  

Saber de 
crença de 
revelação  

Afastamento de 
Deus (pecado) 

“Em 1 Coríntios, a prática homossexual 
está junto com a fornicação, o adultério, a 
idolatria, a avareza, a bebedeira, o furto e 
o roubo [...].” 

Citação bíblica / 
comparação  

Saber de 
crença de 
revelação  

Fornicação, 
idolatria, avareza 

(pecado) 
Bebedeira 

(alcoolismo/ 
comportamento 

patológico) 
Adultério, furto, 
roubo (prática 

delituosa) 
“[...] o testemunho bíblico inclui a 
prática do homossexualismo, sem 
exceção, entre os tipos de comportamento 
que expressam notavelmente a 
humanidade afastada de Deus.” 

Discurso de 
autoridade: 

Bíblia  
 
 
 
 

Saber de 
crença de 
revelação  

 
 
 
 

Afastamento de 
Deus (pecado) 

“Se uma igreja se deixar levar a ponto de 
não considerar a atividade homossexual 
como desvio da norma bíblica e 
reconhecer a as uniões homossexuais 
como uma parceria possível de amor 
equivalente ao casamento, tal igreja não 
estaria sobre bases bíblicas [...].” 

Discurso de 
autoridade: 

Bíblia 

Saber de 
crença de 
revelação 

Desvio da norma 
bíblica (prática 
pecaminosa) 

 

 “Ele conclui (o autor referido): “A Bíblia 
define claramente a homossexualidade 
como pecado.”  

Argumento de 
citação / 

Autoridade  

Saber de 
crença de 
revelação  

Prática pecaminosa 
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A6 

“Os que baseiam a sua fé sobre o Antigo 
e o Novo Testamento não podem duvidar 
que as severas proibições quanto ao 
comportamento homossexual fazem de 
sua atividade uma transgressão diante 
da Lei de Deus.”  

Argumento de 
citação/  

Discurso de 
autoridade 

Bíblia 

Saber de 
crença de 
revelação  

Transgressão diante 
da Lei da Deus 

(prática 
pecaminosa)  

“Desde o início da vida humana, a 
companheira do homem é uma mulher e o 
companheiro da mulher, um homem.” 

Pragmático 
conservador 

Saber de 
revelação  

Contrária à lei 
natural  

“Só a descoberta desse ato 
(homem/mulher) criador  de Deus já seria 
suficiente para se reconhecer os caminhos 
da heterossexualidade.” 

 

Pragmático 
conservador 

Saber de 
crença de 
revelação 

Contrária à lei 
natural  

“É nessa porção da Bíblia que se 
encontra a passagem mais explícita 
contra a homossexualidade: “Com 
homem não te deitarás, como se fosse 
mulher.”  
 

Discurso de 
autoridade: 

Bíblia /  
Citação  

Saber de 
crença de 
revelação 

Prática pecaminosa 

“Até as mulheres trocaram suas relações 
naturais por outras, contrárias à 
natureza.” 
 

Citação bíblica Saber de 
crença de 
revelação 

Contrária à natureza 

“Paulo fala sobre o homossexualismo 
masculino “Da mesma forma os homens 
abandonaram as relações naturais com 
as mulheres e se inflamaram de paixão 
uns pelos outros.” 
 

Figura de 
presença /  

Citação bíblica 
 
 

Saber de 
crença de 
revelação 

 
 
 

Contrária à natureza 
 
 
 
 

“Mesmo no meio científico, alguns 
admitem que os homossexuais podem 
mudar sua orientação sexual.” 

Argumento de 
superação 

Saber de 
conhecimento 

científico 

Passível de “cura” 

“O próprio Robert Spitzer, professor da 
psiquiatria da Universidade de 
Columbia [...] “descobriu que 78% dos 
homens e 95% das mulheres que 
voluntariamente se submeteram a uma 
terapia “restauradora” relatam uma 
mudança em sua sexualidade.” 

Discurso de 
autoridade  

Saber de 
conhecimento 

científico  

Passível de “cura” 

 

 

 

 

A7 

“Se a consciência de um homossexual não 
o deixar em paz, apesar do apoio 
ostensivo da mídia, de alguns 
profissionais da saúde e até de alguns 
líderes evangélicos, por que não se pode 
dar a ele auxílio psicológico ou pastoral, 
caso a pessoa espontaneamente o deseje?” 

 

Questiona-
mento 

Saber de 
crença de 
opinião 
relativa 

Passível de “cura”  

“No caso dos protestantes, enquanto eles 
se conservarem fieis às Escrituras 
Sagradas, sua única regra de fé e conduta, 
a conduta homossexual será considerada 
um desvio sexual.” 

Discurso de 
autoridade: 

Bíblia 

Saber de 
crença de 
revelação 

Desvio sexual 
(comportamento 

patológico) 

 

 

 

“Isso não quer dizer que não haja solução 
para a pessoa que nasceu com dificuldade 
heterossexual ou com tendência 
homossexual, para a pessoa que recebeu 
no lar estímulos contrários à 
heterossexualidade, que foi levada ao 

Argumento de 
esforço/ 

superação /  
acumulação  

Saber de 
crença de 
opinião 
relativa  

Dificuldade 
heterossexual, 

tendência 
homossexual 

(comportamento 
patológico) 
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A8 homossexualismo por causa de abusos 
sexuais cometidos por familiares e 
estranhos, que chegou a essa situação por 
curiosidade, que tornou-se homossexual 
em função da propaganda da 
homossexualidade (novelas, filmes, 
internet, paradas gays).”  
 

Abuso sexual 
(prática delituosa) 

Curiosidade, 
propaganda 

(escolha individual) 

“[...] Os pregadores do evangelho não 
estão proibidos, à luz da Bíblia, de 
condenar como pecado a prática 
homossexual.”  

Discurso de 
autoridade: 

Bíblia 

Saber de 
revelação  

Prática pecaminosa 

A9 “O multiculturalismo, o politicamente 
correto, a cultura da morte (aborto, não-
procriação, homossexualismo, 
eutanásia), a agenda GLSTB lastreiam na 
pós-modernidade que, negadora de 
qualquer verdade, afirma o 
individualismo, o subjetivismo e o 
relativismo.” 

Pragmático 
utilidade /  

Comparação 

Saber de 
crença de 
opinião 
relativa 

Não procriação 
(Não validade 

social) 
Eutanásia, aborto 
(prática delituosa) 

 

 “Afirmar os valores cristãos vai se 
tornando                 um ato de delinquência, 
e, dos direitos civis dos homossexuais, se 
passa para a obrigatoriedade da sua 
normalidade.” 

Regra de justiça Saber de 
crença de 
opinião 
relativa 

Prática anormal 
(comportamento 

patológico) 

 

A10 

“[...] a existência de pessoas com 
tendências homoeróticas, a serem 
acolhidas e escutadas pastoralmente, sob 
o princípio de ser a sua prática contrária 
ao ensino das Sagradas Escrituras.” 

Ético 
solidariedade / 
Discurso de 
autoridade: 

Bíblia  
 

Saber de 
crença de 
revelação  

Prática contrária às 
Escrituras (prática 

pecaminosa)  

Quadro 16 - A identificação dos saberes de conhecimento na constituição dos imaginários nos      
artigos de opinião.   

 
O quadro 16 acima sintetiza a ocorrência dos saberes resultantes da 

argumentação nos artigos. Assim, identificamos como mais recorrentes os saberes de crença. 

Dentre eles, destacam-se os saberes de revelação e os saberes de opinião relativa como elucida 

o gráfico 7 abaixo.  
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          Gráfico 7 - Os saberes de conhecimento nos artigos de opinião da Revista Ultimato.  

A alta ocorrência do saber de crença de revelação aponta para a presença 

marcante da Bíblia como fundadora das opiniões emitidas pelo enunciador. É sob a sua 

“condução” que são construídos os imaginários sobre a natureza pecaminosa e “anormal” da 

homossexualidade por ser considerada contrária à lei natural.    

Dessa forma, a Bíblia aparece como caução para modelos de pensamento e de 

comportamento que têm como alvo a disciplina heteronormativa como se observa em (A6): “É 

nessa porção da Bíblia que se encontra a passagem mais explícita contra a homossexualidade: 

“Com homem não te deitarás, como se fosse mulher” (ULTIMATO, 2010, p. 34). Assim, a 

validade do que está escrito refere-se a um saber “superior” ao indivíduo, cabe ao cristão o 

“ajustamento” a esse modelo de pensamento e de comportamento.  

Alinhado ao saber de crença de revelação, figura o saber de crença de opinião 

relativa. O saber de crença de opinião relativa possibilita ao sujeito comunicante uma tomada 

de posição como se observa em (A10): “Isso não quer dizer que não haja solução para a pessoa 

que nasceu com dificuldade heterossexual ou com tendência homossexual, para a pessoa que 

recebeu no lar estímulos contrários à heterossexualidade, que foi levada ao homossexualismo 

por causa de abusos sexuais cometidos por familiares e estranhos, que chegou a essa situação 

por curiosidade, que tornou-se homossexual em função da propaganda da 

homossexualidade (novelas, filmes, internet, paradas gays)” (ULTIMATO, 2010, p. 36).  
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Nesse trecho, o enunciador não só emite a sua opinião sobre a possibilidade de 

“cura” para a homossexualidade, como também constrói e apresenta para o leitor os supostos 

motivos que favorecem o surgimento de um comportamento homossexual.  

No que diz respeito ao saber de experiência, identificamos a sua ocorrência em 

(A1): “Homem e mulher juntos, gerando em amor, nutrindo, educando, criando, 

estabelecendo outros seres completos e também capazes de amar, gerar, nutrir  e educar” 

(ULTIMATO, 2009, p. 65) (grifos nossos). Dessa forma, o saber de experiência aparece como 

fundador de argumentos que representam a condição restritiva da sexualidade ligada à 

reprodução e à formação da família.  

A lógica da reprodução biológica natural está sustentada na experiência social 

que prevê a reprodução como resultado da presença de indivíduos heterossexuais. Assim, o 

enunciador recorre ao saber de conhecimento de experiência como um mecanismo capaz de 

reforçar a supremacia da união tradicional.  

Ainda em relação aos saberes, o saber de conhecimento científico foi 

identificado nos argumentos que justificam a existência de um saber-ciência sobre o corpo e 

sobre a sexualidade que os investem em um dispositivo de investigação. Por isso, a presença de 

representantes da esfera clínica (psiquiatras, psicoterapeutas, psicólogos) e também da 

referência feita a teorias médico/científicas. 

No entanto, consideramos que no contexto investigado a utilização do 

conhecimento científico reaviva a suposta necessidade de submeter o “corpo homossexual” a 

avaliações que sejam suficientes válidas para identificar a sua origem “para então redimir, 

condenar e apagar as “homossexualidades” (CARNEIRO, 2009, p. 114) como se observa em 

(A6): “Mesmo no meio científico, alguns admitem que os homossexuais podem mudar sua 

orientação sexual” (ULTIMATO, 2010, p. 35).  

Finalmente, o saber de crença de opinião coletiva foi identificado em 

argumentos que colocam em oposição grupos sociais que se confrontam no espaço simbólico 

dos embates sociais em defesa de uma identidade coletiva como se observa em (A2): “Enquanto 

a minoria materialista  tenta forçar a ateucracia e a minoria homossexual tenta fomentar a 

heterofobia [...] a nós, a maioria, cabe o direito à resistência” (ULTIMATO, 2009, p. 41).  

Consideramos que os saberes identificados da argumentação ajudaram a 

fundamentar a construção de imaginários sobre a homossexualidade, dentre eles, os que 

representam a homossexualidade como contrária à lei de Deus, prática delituosa, 

comportamento patológico, passível de “conversão”, valor social negativo, prática 

pecaminosa, homossexualidade diferente de lesbianismo, validade social, prática heterofóbica 
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e escolha individual. A seguir, é apresentada a “grade de identificação” que sintetiza a 

ocorrência dos imaginários mais recorrentes nos artigos de opinião.  

 

              ARTIGOS DE OPINIÃO   
IMAGINÁRIO 
IDENTIFICADO 

A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 RECORRÊNCIA 

Contrária à lei 
natural 

     XX
XX 

    4 

Prática delituosa   X
X 

 X   X X  5 

Comportamento 
patológico 

 X  X X  X X X  6 

Passível de 
“conversão” 

 X X
X
X 

  XX X    7 

Valor social 
negativo 

 X X        2 

Prática 
pecaminosa 

    XX
XX 

XX
X 

 X  X 9 

Validade social X        X  2 
Prática 

heterofóbica 
 X         1 

Escolha 
individual 

  X     X   2 

 
TOTAL 

           
38 

              Grade 2 - Os imaginários sociodiscursivos nos artigos de opinião Revista Ultimato.  

A grade 2 aponta para a recorrência dos imaginários que estruturam os saberes 

nos artigos da Revista Ultimato. Os imaginários sociodiscursivos apresentados nas notícias e 

nos artigos de opinião serão discutidos na próxima seção.  

 

6.3 OS IMAGINÁRIOS SOCIODISCURSIVOS NA REVISTA ULTIMATO  

 

Os imaginários sociodiscursivos são formas de descrever os saberes partilhados 

explícitos no ato de linguagem (VALE, 2010, p. 339). São eles que traduzem os valores e os 

julgamentos de cada grupo social atuando como “espelhos identitários” da realidade.   

No entanto, os imaginários têm a necessidade de ser sustentados por meio de 

uma racionalização discursiva, ou melhor, nas palavras de Charaudeau (2006), “esses 

imaginários fragmentados, instáveis e essencializados têm necessidade de ser materializados” 

(CHARAUDEAU, 2006, p. 206).  
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Com base em Charaudeau (2006), diremos ainda que esses imaginários 

materializados por meio dos discursos dão testemunho das identidades coletivas, da percepção 

que os indivíduos e os grupos sociais têm do mundo ao mesmo tempo em que corporificam os 

seus julgamentos, crenças e valores. Segundo Charaudeau, o indivíduo “constrói seu saber sob 

a dependência da realidade, pois não pode pensar a si próprio senão mediante as representações 

que ele se dá” (CHARAUDEAU, 2006, p. 191).  

Nessa linha de abordagem, verificamos de que maneira o discurso cristão 

veiculado nas notícias e nos artigos de opinião representou a homossexualidade. Assim, 

identificamos dez desdobramentos distintos, a saber: contrária à lei de Deus, prática delituosa, 

comportamento patológico, comportamento passível de “conversão”, prática de valor social 

negativo, pecado, homossexualismo semelhante a lesbianismo, prática heterofóbica.   

 O gráfico 8 abaixo apresenta a junção dos imaginários sociodiscursivos 

veiculados nos artigos de opinião e nas notícias.  

 

 
Gráfico 8 – Os imaginários sociodiscursivos na Revista Ultimato.  
 

Conforme aponta o gráfico 8, o imaginário mais recorrente na Revista Ultimato 

diz respeito ao imaginário que aponta a homossexualidade como um comportamento patológico 

(doença). No entanto, não nos ateremos aqui ao aspecto de maior ou menor recorrência de cada 

um dos imaginários e sim na relação interdiscursiva estabelecida entre eles como dispositivo 

de promoção e de justificação de um posicionamento contrário à homossexualidade. 

Dessa forma, começaremos a elencar o imaginário que condiciona à 

homossexualidade a uma prática contrária à lei natural. É possível considerar que esse 

imaginário tem como fundamento o saber de crença de revelação que o conecta à doutrina 
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cristã segundo a qual Deus criou homem e mulher como prevê o livro de Gênesis: “E criou 

Deus o homem à sua imagem, à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os criou” (BÍBLIA 

SAGRADA, 1995, p. 3). Assim, trata-se de uma verdade de valor inquestionável a qual o leitor 

deve aderir.  

A adesão do sujeito enunciador à doutrina cristã o identifica como sujeito 

pertencente a um determinado grupo que se submete a uma doutrina que o implica enquanto 

sujeito individual e coletivo. Isso porque consideramos que, ao reconhecer a homossexualidade 

como contrária à lei de Deus e à lei natural, o enunciador se projeta como ente conectado à 

doutrina cristã segundo a qual a criação do homem partiu da matriz Adão/Eva, ou seja, da lei 

natural de Deus para criação (macho/fêmea). 

Além disso, esse saber de crença nos parece fundamentado no valor da tradição, 

imaginário da “tradição”. Segundo Charaudeau (2006), o imaginário da tradição pode ser 

representado por um discurso de busca pela origem ou de retorno às fontes, ou seja, o 

imaginário de tradição pode estar “sustentado por discursos que referem a um mundo 

longínquo no tempo, no qual os indivíduos teriam conhecido um estado natural de pureza” 

(CHARAUDEAU, 2006, p. 211).  Ainda segundo o autor, esse mundo é evocado como um 

“paraíso perdido” para o qual o homem deve se voltar na busca da pureza e da autenticidade 

(Éden da Bíblia). No entanto, no que diz respeito à homossexualidade, o imaginário 

fundamentado na busca pela origem autêntica e pura, conforme propõe Charaudeau (2006), 

pode invocar o seu contrário, ou seja, os indivíduos “impuros” ou “não autênticos”.  

A impureza é representada na doutrina cristã pela noção de “pecado”. O 

imaginário que conecta a homossexualidade a uma condição pecaminosa também foi 

identificado nas notícias e artigos da Revista Ultimato.  

Esse imaginário pode ser traduzido socialmente pelos “discursos de apelo à 

erradicação do que poderia representar uma “nódoa” (CHARAUDEAU, 2006, p. 211). Com 

isso, a presença desse imaginário pode refletir socialmente na possível exclusão social do 

indivíduo sexualmente “diferente” devido a sua condição “marcada”.  

A “marca” seria, então, uma maneira de distinção que prevê a identificação como 

forma de classificação pela qual se tornam possíveis “a diferenciação” e a exclusão do 

“socialmente diferente” ou “inadaptado”. Aos inadaptados, a sociedade “limpa” e livre de 

nódoas reserva a “periferia” do espaço social do qual se tornam “menos válidas” as vozes dele 

decorrente. Trata-se de um espaço de silenciamento como efeito da oposição periferia/centro 

segundo a qual o sujeito pode ou não ter o direito de “dizer” e assim de “tornar-se” indivíduo 

“dizente” e ao mesmo tempo válido socialmente. 
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Além da noção periférica a que são submetidos os corpos “estranhos”, a ideia do 

sujeito não válido socialmente está também conectada a táticas de poder que indicam estruturas 

sociais que projetam a supremacia da relação heterossexual em função da lógica da reprodução 

biológica.  

Nesse caso, os menos válidos são aqueles incapazes de garantir à sociedade a 

manutenção e a preservação da espécie traduzida pela relação heteronormativa procriativa. A 

procriação, segundo essa lógica, é também um instrumento de “classificação” que garante ao 

indivíduo a sua validade social. Além disso, é um imaginário que por meio de uma biopolítica 

do corpo define em função de sexualidade tudo o que o indivíduo é ou pode representar 

socialmente. 

É essa biopolítica do corpo, identificada na análise, que faz emergir o imaginário 

que refere-se à “anormalidade” do sujeito homossexual. A presença desse imaginário invoca a 

condição clínica (biogenética) do sujeito com base nos critérios de “normalidade, anormalidade, 

anomalia” que o incapacita de “ser” alguma coisa no meio social em função de sua sexualidade 

“invertida”. Trata-se de uma noção que insere a homossexualidade no rol de patologias, como 

observado em (N2): “Essas anormalidades eram tão frequentes e comuns entre os povos que 

moravam na Palestina” (ULTIMATO, 2009, p. 18) e que sela mais uma vez a “diferenciação” 

do corpo homossexual por meio da suposta “lepra” de que é portador.  

O imaginário utilizado na negação da homossexualidade, enquanto identidade 

social por meio de sua condição patológica, tem como fundamento um saber de conhecimento, 

sobretudo, um saber científico, por exemplo, a psicologia, a psiquiatria e as suas respectivas 

teorias. Dessa forma, a invocação da psicologia como saber-ciência sobre a homossexualidade 

que deveria depor a favor da desconstrução de estereótipos ajuda a fomentar o seu contrário: o 

aspecto patológico da homossexualidade. Ou ainda melhor, nas palavras de Sampaio (2009), “é 

um exemplo de como os preconceitos podem contribuir para a difusão de ideias apresentadas 

como “científicas”, mas na realidade ancoradas em (pre) juízos dos seus autores” (SAMPAIO, 

apud CARNEIRO, 2009, p. 7).  

Trata-se também de uma maneira de observar como uma mudança de discurso 

não necessariamente implica em mudança na prática social e na forma de como os indivíduos 

lidam com a realidade. Assim, a homossexualidade continua a ser inscrita no território das 

patologias e não das identidades.   

Ao descrever o indivíduo como “sujeito clínico”, observamos também que os 

textos apresentam, em resposta à suposta “necessidade” desse sujeito, a possibilidade de “cura” 

uma vez que saúde e doença são duas faces de uma mesma moeda representadas 
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discursivamente por meio da condição homossexualidade/não homossexualidade. É com essa 

finalidade “curativa” que o indivíduo homossexual supostamente deve negar “a si mesmo” e a 

sua identidade. Trata-se de um mecanismo que prevê a “morte” do sujeito individual e de sua 

identidade. 

A morte é um aspecto recorrente no discurso cristão como recurso necessário 

para a transformação como se observa em (N11): “Nós já morremos para o pecado [...]” 

(ULTIMATO, 2012, p. 15). O seu oposto é a ressureição do indivíduo que agora “convertido” 

em uma nova criatura deverá abandonar a prática do pecado, e no caso da homossexualidade, a 

sua identidade.  

A argumentação contrária à homossexualidade se constrói sobre o imaginário 

de que o sujeito homossexual é passível de “cura” porque ele é um indivíduo “doente” como 

aponta a maior recorrência no gráfico 8 que liga a homossexualidade a um comportamento 

patológico. Para que a “cura” se efetive, é necessária uma dupla tomada de posição por parte 

do indivíduo homossexual. A primeira, reconhecer-se “pecador” e admitir carecer de “cura, e a 

segunda, aceitar a “conversão” espiritual por meio da qual o corpo será “purificado” e “curado”. 

Assim, existe a possibilidade de “superação” da marca que o distingue e que o torna “marcado” 

e, portanto, “estranho” ao outro.  

Assim, consideramos que é a presença desse ente “marcado” socialmente que 

causa o estranhamento do outro, sobretudo, na sua caracterização de “diferente” sobre a qual 

incide a necessidade de um processo de assimilação (tornar idêntico) que reporta ao processo 

histórico de colonização. Trata-se, então, de uma tentativa de colonização do corpo” que 

reivindica um retorno ao que é “puro” e “natural” pela aniquilação da diferença sexual como se 

observa em (N6): “Ele deveria ser temporariamente afastado dos privilégios da comunidade, 

até que sua natureza carnal fosse suplantada” (ULTIMATO, 2011, p. 15).  

Após tais modificações, o indivíduo estará apto a participar do corpo 

congregacional cristão representado principalmente pelos rituais litúrgicos como batismo, santa 

ceia, comunhão, etc. Assim, a transformação do indivíduo refere-se a uma via de mão dupla 

que vai do corpo à alma e da alma ao corpo, ou seja, os suplícios a que é submetido o corpo 

(negação da sexualidade/privação sexual) pode ser convertido em processo para se alcançar a 

santificação da alma, ao mesmo tempo em que a alma “santificada” pode afastar e reafirmar a 

sua santidade por meio dos rituais litúrgicos. 

A identidade cristã materializada por meio de sua aceitação no corpo 

congregacional e da participação nos rituais litúrgicos representam para o sujeito homossexual 

a sua volta ao “centro” distante do valor negativo atribuído a quem está na “periferia” social.  
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Esse imaginário que se refere a um valor social negativo também foi 

identificado na argumentação da Revista Ultimato. Dentre eles, o imaginário que estabelece a 

ligação da homossexualidade à criminalidade como ocorreu em (A3): “À vista desse problema 

crônico, não é o celibato, nem o casamento que vai nos livrar da pornografia, da infidelidade 

conjugal, da prostituição, do homossexualismo e da pedofilia” (ULTIMATO, 2010, p. 37). 

Dessa forma, a homossexualidade pode ser reconhecida no imaginário sustentado por um saber 

de crença comum que insere a homossexualidade no rol dos delitos como a pedofilia e a 

prostituição, embora, não se saiba ainda a sua natureza, se religiosa ou penal.  

O imaginário social negativo incide sobre o corpo do sujeito homossexual no 

reconhecimento de sua “distorção”, “feiura”, “abominação” como se observa em (N2): “A 

relação homossexual é chamada de abominável [...]” (ULTIMATO, 2009, p. 18), ou ainda em 

(N4): “Não adianta embrulhar essas distorções em papel de presente [...]” (ULTIMATO, 2009, 

p. 16) e retoma o imaginário social de valor estético que tende a desvalorizar o que é 

considerado “feio”. No caso do corpo, o elemento de consideração será o próprio corpo ou uso 

que se faz dele.  

Ainda, foram identificados imaginários com base no saber de opinião coletiva. 

Essa ocorrência faz referência a grupos sociais que em função de suas ideologias se apresentam 

como opositores. É assim, que são projetados os discursos que opõem cristão/não cristão, 

defensores e opositores da homossexualidade. É com base nesse imaginário que o enunciador 

promove a sua argumentação com base na noção de que os grupos heterossexuais estariam 

supostamente sofrendo perseguições dos grupos homossexuais contra os quais é preciso se 

defender como se observa em (N9): “[...] devemos defender nossos lícitos interesses, e travar 

lícitos embates pela preservação dos valores de nossa cultura, dos direitos naturais e do bem 

comum” (ULTIMATO, 2011, p. 53).   

O embate entre o que supostamente é lícito ou não lícito figura no imaginário 

social em torno do que é aceito socialmente em função de sua legalidade. O seu oposto invoca 

comportamentos ilegais que em nome do bem comum precisam ser “extintos” ou pelo menos 

controlados.  

É esse imaginário que figura ainda na comparação feita entre a 

homossexualidade e as práticas delituosas. Ao colocá-los na mesma esteira, o enunciador não 

só evoca a sua “origem” já historicamente criminal como também o configura entre os 

comportamentos que em função de sua “ilegalidade” precisam ser suprimidos. Trata-se de uma 

comparação recorrente, porém inexata da mesma natureza daquela que condiciona a distinção 

do indivíduo homossexual (masculino) do indivíduo lésbica (feminino). 
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E, por fim, ainda tratando da inexatidão das noções construídas por meio dos 

imaginários sociais, identificam-se aquelas que evidenciam a homossexualidade como um 

comportamento a que um certo indivíduo pode ou não aderir devido a sua conveniência. 

Essa noção afasta-se da questão de proclamação das identidades como lugar de 

indivíduos que não precisam ser “classificados” ou “marcados” em função da sua sexualidade 

uma vez que a sua condição social/ existência está para além de qualquer forma de 

“normatização”. Dessa forma, o sujeito não precisa “aderir” a essa ou aquela identidade, ele 

precisa apenas “ser” para que a sua existência seja respeitada.  

No entanto, o que se observa é que ainda persistem as formas de estigmatização 

como mecanismo plural de segregação do espaço social, dos indivíduos e das vozes que eles 

representam submetidos a uma biopolítica do corpo que enquadra a sexualidade como 

dispositivo que implica o “ser” em toda a sua essência.  Assim, se o indivíduo tiver a 

sexualidade “negada” ele também será negado socialmente.  

Dessa forma, foi possível verificar de que forma os imaginários são 

representados e instigados em função de certos valores e crenças de um grupo social. Eles se 

configuram na possibilidade de um interdiscurso que investe sobre a aparência de doutrina para 

implicar o “ser” não em sua essência, mas na posição social como “corpo”.  

Assim, o discurso cristão por meio da articulação dos imaginários imprime no 

“corpo homossexual” a sua condição identitária/social cujos valores simbólicos são por eles 

reconfigurados e sedimentados no discurso social cristão.  

Dessa forma, a análise possibilitou a confirmação de que os grupos sociais ao 

produzirem os seus discursos constroem os seus sentidos em relação a essa materialidade com 

base nos contextos nos quais estão inseridos. É assim que, segundo Charaudeau (2006), se 

apresentam os textos escritos que de maneira mais ou menos imutável são transmitidos de 

geração em geração, como o texto bíblico, por exemplo. 

Tudo isso nos remete mais uma vez para a questão de que uma suposta aceitação 

ou “maleabilidade” discursiva sobre a homossexualidade por parte de qualquer indivíduo ou 

instituição cristãos não passam de uma “encenação” social que esbarará fortemente no 

tradicionalismo cristão tornando-se sem efeito na prática.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pesquisa aqui empreendida foi realizada com o objetivo de apontar: a) Quais 

são as estratégias argumentativas utilizadas nos artigos de opinião e nas notícias da Revista 

Ultimato; b) Como essas estratégias são utilizadas na veiculação de imaginários 

sociodiscusivos; e c) Que imaginários sociodiscursivos são possíveis depreender dos artigos de 

opinião e das notícias da Revista Ultimato.   

Utilizamos como aporte teórico-metodológico a Teoria Semiolinguística. 

Através dos Modos de Organização do Discurso, sobretudo do Modo Argumentativo, foi 

possível observar a organização discursiva dos artigos de opinião e das notícias para descrever 

a sua composição argumentativa.  

Verificamos que as notícias foram (re) configuradas em função da intenção 

comunicativa do enunciador, passando de uma visada de informação para uma visada de 

prescrição. Nos artigos, também houve alteração em relação à visada nos quais passou a operar 

também uma visada de prescrição. Nesse aspecto, é relevante destacar que tanto as notícias 

quanto os artigos de opinião da Revista Ultimato serviram à doutrinação e a fixação das normas 

estabelecidas pela ideologia cristã.   

Além da Teoria Semiolinguística, recorremos às teorias argumentativas, a saber, 

a Nova Retórica e a TRD para identificar nos textos a presença das técnicas argumentativas 

que ajudaram a sustentar os pontos de vista contrários à homossexualidade na Revista Ultimato.  

As técnicas argumentativas utilizadas apareceram vinculadas à dimensão de ordem mais 

técnica, pois foram predominantes os argumentos de ordem mais objetiva. Os argumentos 

legitimadores foram identificados na alta recorrência do discurso de autoridade que no corpus 

apareceu como prova do saber do enunciador. Os argumentos de ordem sensibilizadora 

ocorreram em menor quantidade e foram utilizados, sobretudo, nas demonstrações de 

solidariedade e compaixão para com o indivíduo homossexual. 

Da argumentação, foram identificados os imaginários sociodiscursivos 

veiculados na Revista. Dentre eles, identificamos os imaginários sociodiscursivos que 

caracterizam a homossexualidade da seguinte forma: prática contrária à lei de Deus, prática 

delituosa, patologia, comportamento passível de “conversão”, prática de valor social negativo, 

pecado, comportamento de pouca validade social, prática heterofóbica, escolha individual e 

diferente de lesbianismo.   

Destes desdobramentos consideramos que a homossexualidade continuará a ser 

fortemente rejeitada no meio cristão, sobretudo, porque a ideologia cristã está fundamentada na 



141 

 

Bíblia da qual se tem apenas uma interpretação possível, a dos agentes especializados da fé 

institucionalizada que condenam de maneira veemente a possibilidade do amor “plural”. Foi 

possível observar também que o modelo de amor ainda sustentado pela ideologia cristã concebe 

a relação afetiva com objetivos específicos que visam à formação do clássico modelo de 

casamento heteronormativo e procriativo.  

Sendo assim, aos indivíduos que não se encaixam nessa norma, cabe-lhes a 

“conversão” do corpo e da alma para que abandonem a velha natureza pecaminosa. Essa é a 

mensagem que representa a fé institucionalizada e portadora dos bens espirituais que não podem 

ser concedidos a um indivíduo de “segunda ordem”. É também a mensagem fortemente 

divulgada nos artigos de opinião e nas notícias da Revista Ultimato, o que reforça o caráter 

normativo/prescritivo das mensagens veiculadas nos dois gêneros analisados.  

Dessa forma, consideramos que a mensagem veiculada sob o propósito de 

informar insere-se na prerrogativa do Cristianismo de se fazer chegar amplamente “a verdade” 

até os fiéis.  Destaca-se ainda, que sob essa perspectiva, o importante é que a palavra seja levada 

e que a homossexualidade nela representada, como pecaminosa, patológica, desviante, seja 

rejeitada. Assim, é que a fé institucionalizada considera que, levar a palavra neste contexto, 

corresponde a um ato amor ao próximo que precisa ser limpo e liberto de sua natureza carnal.  

No entanto, o que se observa é que o discurso da fé que deveria agregar é, 

sobretudo, um discurso dissociativo, de separação que faz questão de marcar os limites entre a 

“margem” e o “centro” e as (im) possibilidades de trâmite entre eles. 

Enfim, a pesquisa nos possibilitou observar como alguns discursos que 

aparentemente não têm função prescritiva, podem ser manejados com a finalidade de 

sedimentar determinados pontos de vista ampliando fortemente os limites existentes entre os 

que se consideram “limpos”, “corretos”, e, por isso, dignos de uma sociedade também limpa e 

digna, e aqueles que são marcados como “invertidos” a quem se destinam às margens da 

sociedade até que sua condição seja alterada.  

Finalmente, consideramos que conseguimos alcançar o nosso objetivo de 

pesquisa, que foi o de verificar como se configura a argumentação e os imaginários 

sociodiscursivos na Revista Ultimato representante do discurso cristão. Com isso, conseguimos 

demonstrar que a homossexualidade continuará sendo fortemente rejeitada mesmo que alguns 

discursos atualmente cogitem o contrário. 
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9. ANEXOS  

Notícia 1 - Vaticano barra a entrada de homossexuais em seminários.  
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Notícia 2 – DOIS ABSURDOS! 
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Notícia 3 – Psicóloga evangélica é censurada publicamente.  
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Notícia 4 – Reprimir os desejos é uma atividade humana necessária.  
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Notícia 5 – Pastores gays e pastoras lésbicas na Igreja Luterana Americana.  
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Notícia 6 – Homofobia: não cabe ao cristão discriminar.  
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Notícia 7 – Morre líder de ministério com homossexuais.  
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Notícia 8 – Evitar a promiscuidade na relação gay é bom, mas não é suficiente. 
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Notícia 9 – Anglicanos marcam 2ª conferência global para discutir futuro da denominação.  
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Notícia 10 – É tão taxativa a condenação bíblica da homossexualidade?  
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Notícia 11 – A irrefreável homossexualização de homens e mulheres.  
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Notícia 12 – O Estatuto da Diversidade Sexual é heterofóbico e cristofóbico.  
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Notícia 13 -  A igreja pode e deve contribuir para a reversão da homossexualidade.  
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Artigo 1 -  Deus – Pai ou Mãe?  
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Artigo 2 – ATEUCRACIA & HETEROFOBIA  
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Artigo 3 – Pedofilia e perdão  
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Artigo 4 – Com resguardar a criança do sexo precoce, da pornografia e da homossexualidade.  
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Artigo 5 - Sobre a sexualidade cristã.  
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Artigo 6 - Pai nosso, que estás nos céus! Seja feita a tua vontade quanto à nossa sexualidade. 
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Artigo 7 - Heterossexualidade sem homofobia e homossexualidade sem heterofobia.  
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Artigo 8 - A solução do problema gay na perspectiva cristã.  
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Artigo 9 – Cristianismo, secularismo e cidadania.  
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Artigo 10 - Os evangélicos e a pororoca gay.  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



169 

 

Artigo 11 - A construção de uma sexualidade relacional.  
 

 

 

 

 


